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Prefácio

Estes Documentos Padrão de Licitação para Contratação de Obras (DPLO) foram preparados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante “o Banco”) para serem usados na contratação de obras de preço unitário mediante licitação internacional competitiva (LIC) em projetos financiados total ou parcialmente pelo Banco. Os mesmos são compatíveis com as Políticas para Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante “as Políticas”). Estes documentos de licitação não são adequados para contratos de quantia global sem alterações substanciais no método de pagamento e ajuste no preço, bem como na Planilha de Quantidades, Cronograma de Atividades, etc.

Estes DPLO baseiam-se na versão de julho de 2004 dos Documentos Padrão de Licitação para Contratação de Obras e Guia do Usuário, preparados pelos bancos multilaterais de desenvolvimento e instituições financeiras internacionais. Os Documentos Padrão de Licitação refletem as “melhores práticas” dessas instituições. Estes DPLO refletem a estrutura e as disposições dos Documentos Padrão de Licitação, exceto nos casos em que considerações específicas do Banco exigiram a introdução de alterações.
O uso destes DPLO é compulsório em contratos de grandes obras (com custo estimado em mais de US$ 10 milhões, incluindo reserva para imprevistos), a menos que o Banco concorde em usar outros Documentos Padrão de Licitação conforme o caso. (O Banco também emitiu DPLO para contratos menores.)

Estes DPLO supõem a realização de pré-qualificação antes da licitação. O processo de pré-qualificação deve seguir o procedimento indicado nos Documentos Padrão de Pré-Qualificação: Contratação de Obras, emitidos pelo Banco. Deve-se realizar pré-qualificação para todas as obras grandes. Excepcionalmente, com aprovação prévia do Banco, a pós-qualificação, de acordo com a cláusula 4.6 das IAL, pode ser apropriada. Uma alternativa da Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação, é apresentada para tratar dessa possibilidade excepcional. 

Os documentos estão organizados em dois (2) componentes principais:
· Documento Padrão de Licitação; e
· Guia do Usuário para a Contratação de Obras
As pessoas que quiserem enviar comentários ou perguntas sobre estes Documentos de Licitação ou obter informação adicional sobre aquisições nos projetos financiados pelo Banco devem entrar em contato com:

Project Procurement Division (DEV/PRM)

Inter-American Development Bank

1300 New York Avenue, NW

Washington, D.C. 20577 E.U.A.

Dev/prm@iadb.org
http://www.iadb.org/procurement 

Descrição resumida
Estes Documentos Padrão de Licitação para Contratação de Obras e Guia do Usuário aplicam-se quando houve processo de pré-qualificação antes da licitação ou quando não ocorreu processo de pré-qualificação antes da licitação (documentos alternativos devem ser selecionados, conforme apropriado). Adiante apresenta-se uma breve descrição desses documentos.
DPL para Contratação de Grandes Obras

Resumo

PARTE 1 – PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO

Seção I.
Instruções aos licitantes (IAL)

Esta Seção proporciona informação relevante para ajudar os Licitantes a preparar suas propostas. Contém também informação sobre a apresentação, abertura e avaliação das propostas e outorga de Contratos. A Seção I contém disposições que devem ser usadas sem modificação.

Seção II.
Folha de Dados da Licitação (DDL)

Esta Seção consiste de disposições específicas de cada aquisição e suplementam a informação ou requisitos incluídos na Seção I, Instruções aos Licitantes. 

Seção III.
Critérios de Avaliação e Qualificação (com pré-qualificação) (Seção III alternativa a ser usada quando houver Pré-Qualificação antes da licitação)
Esta Seção contém os critérios para determinar a proposta de menor preço e verificar a contínua qualificação do Licitante para executar o contrato.

Seção III.
Critérios de Avaliação e Qualificação (sem pré-qualificação) (Seção III alternativa a ser usada quando não houver Pré-Qualificação antes da licitação)
Esta Seção contém os critérios para determinar a proposta de menor preço e as qualificações do Licitante para executar o contrato.

Seção IV.
Formulários da proposta

Esta Seção contém os formulários a serem preenchidos pelo Licitante e apresentados como parte da Proposta.

Seção V.
Países elegíveis 


Esta Seção contém informação sobre os países que são elegíveis .

PARTE 2 – REQUISITOS DAS OBRAS

Seção VI. Requisitos das Obras
Esta Seção contém a Especificação, os Desenhos e a informação suplementar que descrevem as Obras a serem contratadas.
PART 3 – CONDIÇÕES DO CONTRATO E FORMULÁRIOS DO CONTRATO
Seção VII.
Condições gerais (CG)

Esta Seção contém as cláusulas gerais a serem aplicadas em todos os contratos. O texto das cláusulas nesta Seção não deve ser modificado. 

Seção VIII.
Condições Particulares (CP)

Esta Seção consiste de Parte A, Dados do Contrato, que contém dados, e Parte B, Disposições Específicas, que contém cláusulas específicas de cada contrato. O conteúdo desta Seção modifica ou suplementa as Condições Gerais e deve ser preparado pela Agência Contratante.

Seção IX:
Anexo às Condições Particulares – Formulários do Contrato

Esta Seção contém formulários que, uma vez preenchidos, farão parte do Contrato. Os formulários de Garantia de execução e Garantia de pagamento antecipado, quando exigidos, somente deverão ser preenchidos pelo Licitante ganhador após a adjudicação do contrato.

Apêndice:
Edital de Licitação
A título informativo, no final dos Documentos de Licitação encontram-se os seguintes formulários alternativos do “Edital de Licitação”:
A-1. Formulário do Edital de Licitação (formulário alternativo a ser usado quando ocorre Pré-Qualificação antes da licitação) 
A-2. Aviso Específico de Aquisição / Formulário do Edital de Licitação (formulário alternativo a ser usado quando não ocorre Pré-Qualificação antes da licitação)
Guia do Usuário de DPL para Contratação de Grandes Obras

O Guia dos Documentos de Licitação contém explicações detalhadas e recomendações sobre a preparação de um documento de licitação para uma contratação específica de obras e serviços afins. O Guia não faz parte dos Documentos de Licitação.

DOCUMENTOS DE LICITAÇÃO
Emitidos em: ____________________

para

Contratação de

[inserir identificação das Obras] ____________________________

_______________________________

LIC Nº: [inserir número da LIC]
Projeto: [inserir nome do Projeto]
Agência contratante: [inserir nome da agência contratante]
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	Seção I. Instruções aos Licitantes (IAL)

	
	A. Disposições Gerais

	1. Objeto da licitação
	1.1 Em conexão com o Edital de Licitação indicado na Folha de Dados da Licitação (DDL), a Agência Contratante, conforme indicado na seção II, “Folha de Dados da Licitação” (DDL), emite os documentos de licitação para a contratação das obras especificadas na Seção VI, Requisitos das Obras. O nome, identificação e número de lotes (contratos) da Licitação Pública Internacional (LPI ) encontram-se na DDL.

	
	1.2 Nestes Documentos de Licitação:

(a) a expressão “por escrito” significa comunicado de forma escrita e entregue contra recibo;

(b) a não ser que o contexto indique outra coisa, as palavras no singular também incluem o plural e as palavras no plural também incluem o singular; e

(c) “dia” significa o dia do calendário.

	2. Fonte dos Recursos 
	2.1 O Mutuário indicado na DDL solicitou ou recebeu financiamento (doravante denominado “fundos”) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “o Banco”) para cobrir o custo do projeto especificado na DDL. O Mutuário planeja aplicar uma parte dos recursos a pagamentos elegíveis no âmbito dos contratos para os quais esses Documentos de Licitação são emitidos.

	
	2.2 Os pagamentos pelo Banco só serão feitos a pedido do Mutuário e com aprovação do Banco em concordância com os termos e condições do acordo de financiamento entre o Mutuário e o Banco (doravante denominado “Contrato de Empréstimo”), e estarão sujeitos em todos os aspectos aos termos e condições desse Contrato de Empréstimo. Nenhuma outra parte além do Mutuário terá qualquer direito decorrente do Contrato de Empréstimo ou relativo aos fundos. 


	3. Fraude e Corrupção
	3.1 Nos termos deste documento: O Banco requer que todos Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas empresas, entidades e indivíduos oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (i) prática corrupta; (ii) prática fraudulenta; (iii) prática coercitiva e (iv) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos na Cláusula 3.1 (c).

(a) Em observância a essa política, o Banco define, para os propósitos desta disposição, os termos indicados a seguir:

(i) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação;
(iii) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar as ações de uma parte; e 
(iv) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte.
(b) Se o Banco, de acordo com seus procedimentos administrativos demonstrar que qualquer empresa, entidade ou pessoa apresentando ou participando de uma licitação de um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria, consultores individuais, mutuários (incluindo beneficiários de doações), compradores, agências executoras e contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes), cometeu um ato de fraude ou corrupção vinculado a projetos financiados pelo Banco, o Banco poderá:
(i) decidir não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato ou um contrato assinado em um projeto financiado pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operação se ficar determinado, em qualquer etapa, que existe evidência suficiente para comprovar que um empregado, agente ou representante do Mutuário, Organismo Executor ou Organismo Contratante cometeu um ato de fraude ou corrupção;

(iii) cancelar e/ou acelerar o pagamento de parte de um empréstimo ou doação destinada a um contrato, quando existir evidência de que o representante do Mutuário, ou Beneficiário de uma doação, não tomou as medidas corretivas adequadas em um prazo que o Banco considere razoável e de acordo com as garantias –de devido processo legal estabelecidas na legislação do país do Mutuário;

(iv) emitir uma advertência na forma de carta formal de censura à conduta da empresa, entidade ou indivíduo;

(v) declarar, uma pessoa, entidade ou empresa, inelegível, de forma, permanente ou por determinado período de tempo, enquanto adjudicatária(o) de contratos em projetos financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;

(vi) encaminhar o tema às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir as leis; e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas dentro das circunstâncias do caso, incluindo a imposição de multas que representem para o Banco o reembolso dos custos de investigação e processo. Estas sanções poderão ser impostas de forma adicional ou em substituição de outras sanções.

(c) O Banco estabeleceu procedimentos administrativos para casos de alegações de fraude e corrupção dentro do processo de aquisições ou execução de um contrato financiado pelo Banco, que está disponível no site do Banco (http://www.iadb.org/) e que é periodicamente atualizado.. Para tais propósitos, qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Banco para a realização da correspondente investigação. As denúncias deverão ser apresentadas ao Escritório de Integridade Institucional (OII) de maneira confidencial ou anônima.

(d) Os pagamentos estarão expressamente condicionados a que a participação dos licitantes no processo de aquisição tenha sido efetuada de Contrato com as políticas do Banco aplicáveis em matéria de Fraude e Corrupção descritas nesta Cláusula 3.1; e

(e) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco, conforme as disposições referidas no parágrafo (b) desta Cláusula, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as políticas do Banco.
3.2 O Banco terá o direito de exigir que os contratos financiados por um empréstimo ou doação do Banco incluam uma disposição exigindo que os Licitantes permitam ao Banco examinar suas contas e registros e outros documentos relacionados à submissão de Propostas e o cumprimento do do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Para tanto, o Banco terá o direito de exigir que os licitantes: (i) mantenham todos os documentos e registros relacionados –aos projetos financiados pelo Banco por três (3) anos após a conclusão da obra ; e (ii) exigir a entrega de todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e a disponibilidade dos empregados ou agentes das empresas que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco para responder às consultas do Banco. Se o licitante se recusar a cumprir alguma exigência do Banco, o Banco poderá tomar, a seu exclusivo critério, medidas apropriadas contra o licitante.

3.3 Os Licitantes deverão declarar e garantir:

(a) que leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) que não incorreram em nenhuma infração das políticas sobre fraude e corrupção descritas neste documento;

(c) que não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de aquisição e negociação ou cumprimento do contrato;

(d) que nem eles nem quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a fraude ou corrupção;

(e) que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenham sido diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo fraude ou corrupção;

(f) que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartilhar renda relacionados com o contrato ou o contrato financiado pelo Banco;

(g) que reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposição pelo Banco de quaisquer medidas descritas na Cláusula 3.1 (b).



	4. Licitantes Elegíveis 
	4.1 Os Licitantes, e as partes que constituem cada Licitante, devem ser nacionais de países membros do Banco. Licitantes de outros países serão desqualificados para participar em contratos a serem financiados no todo ou em parte com empréstimos do Banco. A Seção V deste documento estabelece os países membros do Banco, bem como os critérios para determinar a nacionalidade dos Licitantes e o país de origem dos bens e serviços. Os Licitantes com a nacionalidade de um país membro do Banco e os bens a serem fornecidos no âmbito de um Contrato não são elegíveis se: 

(a) 
em decorrência de lei ou regulamento oficial, o país do Mutuário proíbe relações comerciais com esse país;

(b) em decorrência do cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas tomada nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, o país do Mutuário proíbe a importação de qualquer bem desse país ou o pagamento a pessoas ou entidades desse país.

	
	4.2 Nenhum Licitante deve ter conflito de interesses. Se for descoberto que tem conflito de interesses, o Licitante será desqualificado. Pode-se considerar que os Licitantes têm conflito de interesses com uma ou mais partes neste processo de licitação, se:



	
	(a) tiverem parceiros majoritários em comum; ou

(b) receberem ou receberam qualquer subsídio direto ou indireto de qualquer um deles; ou

(c) tiverem o mesmo representante legal para fins desta licitação; ou

(d) tiverem uma relação, diretamente ou através de terceiros comuns, que os coloque em posição de ter acesso a informação sobre a proposta de outro Licitante ou influência sobre a proposta de outro Licitante, ou influenciar as decisões da Agência Contratante em relação ao processo de licitação; ou

(e) participarem de mais de uma proposta neste processo de licitação. A participação de um Licitante em mais de uma Proposta resultará na desqualificação de todas as Propostas nas quais a parte estiver envolvida. Contudo, isso não limita a inclusão do mesmo subempreiteiro em mais de uma proposta; ou

(f)  estão ou estiveram associados com uma firma ou qualquer de suas afiliadas contratadas pela Agência Contratante para prestar serviços de consultoria na preparação do desenho, especificações e outros documentos a serem usados para a contratação das obras que são objeto da licitação; ou 
(g) estiveram afiliados à firma ou entidade contratada (ou proposta para ser contratada) pela Agência Contratante ou Mutuário como Engenheiro para o contrato.

	
	4.3 Um licitante que está sendo declarado inelegível durante o período estabelecido pelo Banco de acordo com a cláusula 3 das IAL, na data da adjudicação do contrato, será desqualificado.

	
	4.4 Entidades governamentais no país do mutuário serão elegíveis somente se puderem demonstrar que (i) são legal e financeiramente autônomas, (ii) operam de acordo com a legislação comercial e (iii) não são entidades dependentes da Agência Contratante.

	
	4.5 Os Licitantes deverão fornecer prova de sua elegibilidade contínua de maneira satisfatória à Agência Contratante, sempre que a Agência Contratante assim solicitar razoavelmente.

	
	4.6 Esta licitação está aberta somente para Licitantes pré-qualificados. Todavia, excepcionalmente, com a aprovação prévia do Banco, pode-se usar a qualificação posterior.

	5. Materiais, Equipamentos e Serviços Elegíveis 
	5.1 Todos os bens e serviços conexos a serem fornecidos de acordo com o Contrato e financiados pelo Banco devem ter sua origem em um país membro do Banco, de acordo com a Seção V, Países Elegíveis, exceto no caso indicado na cláusula 4.1 (a) e (b).

	
	B. Conteúdo dos Documentos de Licitação

	6. Seções do Documento de Licitação
	6.1 Os Documentos de Licitação consistem das Partes 1, 2 e 3, que incluem todas as seções indicadas abaixo, e devem ser lidos em conjunto com qualquer adendo emitido de acordo com a cláusula 8 das IAL.

PARTE 1 Procedimentos de Licitação

· Seção I. Instruções aos Licitantes (IAL)

· Seção II. Folha de Dados da Licitação (DDL)

· Seção III. Critérios de Avaliação e Qualificação

· Seção IV. Formulários de Proposta do licitante

· Seção V. Países Elegíveis

PART 2 Requisitos das Obras
· Seção VI. Requisitos das Obras

PART 3 Condições do Contrato e Formulários do Contrato
· Seção VII. Condições Gerais (GC)

· Seção VIII. Condições Particulares (CP)

· Seção IX. Anexo às Condições Particulares  Formulários do Contrato

	
	6.2 O Edital de Licitação emitido pela Agência Contratante não faz parte do Documento de Licitação.

	
	6.3 A Agência Contratante não será responsável pela integridade dos Documentos de Licitação e seus adendos, se estes não forem obtidos diretamente da fonte determinada pela Agência Contratante no Edital de Licitação.

	
	6.4 O Licitante deve examinar todas as instruções, formulários, termos e especificações no Documento de Licitação. O não fornecimento de todas as informações ou documentação exigidas pelos Documentos de Licitação pode resultar na rejeição da proposta.

	7. Esclarecimentos do Documento de Licitação, Visitas ao Local, Reunião Prévia
	7.1 O possível Licitante que precisar de qualquer esclarecimento do Documento de Licitação deve contatar a Agência Contratante por escrito no endereço da Agência Contratante indicado na DDL ou apresentar suas questões durante a reunião prévia, de acordo com a cláusula 7.4 das IAL. A Agência Contratante responderá por escrito a qualquer solicitação de esclarecimento, desde que essa solicitação for recebida não mais de vinte e um (21) dias antes do prazo final para envio de propostas. A Agência Contratante deve encaminhar cópias de sua resposta a todos os que receberam os Documentos de Licitação de acordo com a cláusula 6.3 das IAL, incluindo uma descrição da questão, mas sem identificação da fonte. Se a Agência Contratante julgar necessário alterar o Documento de Licitação como resultado de uma solicitação de esclarecimento, deverá fazê-lo de acordo com os procedimentos determinados nas cláusulas 8 e 22.2 das IAL.

	
	7.2 O Licitante deve visitar e examinar o Local das Obras e seus arredores e obter por si próprio e sob sua responsabilidade todas as informações que possam ser necessárias para a preparação da proposta e celebração do contrato para construção das Obras. Os custos da visita ao Local devem ser de responsabilidade do próprio Licitante.

	
	7.3 A Agência Contratante permitirá que o Licitante e qualquer um de seus funcionários ou agentes entrem nas instalações e terrenos para o propósito da visita, mas somente sob a condição expressa de que o Licitante, seus funcionários e agentes eximirão a Agência Contratante e seus funcionários de qualquer responsabilidade pela mesma, e serão responsáveis pela morte ou ferimento de funcionários, perda ou dano a propriedade, e qualquer outra perda, dano, custo e gastos incorridos como resultado da inspeção.

	
	7.4 O representante designado do Licitante é convidado a participar de uma reunião prévia, se assim for estabelecido na DDL. O propósito da reunião será esclarecer questões e responder perguntas sobre qualquer assunto que possa ser abordado nessa etapa.

	
	7.5 O Licitante, na medida do possível, deve enviar qualquer pergunta por escrito de modo que chegue à Agência Contratante o mais tardar uma semana antes da reunião.

	
	7.6 As atas da reunião prévia, incluindo o texto das questões levantadas, sem identificação da fonte, e as respostas dadas, junto com qualquer resposta preparada após a reunião, serão transmitidas prontamente a todos que tiverem obtido os Documentos de Licitação em concordância com a cláusula 6.3 das IAL. Quaisquer modificações nos Documentos de Licitação que possam se tornar necessárias como resultado da reunião prévia devem ser feitas pela Agência Contratante exclusivamente através da emissão de um Adendo de acordo com a cláusula 8 das IAL e não através das atas da reunião prévia.

	
	7.7 O não-comparecimento à reunião prévia não será causa de desqualificação de um Licitante.

	8. Adendos aos Documentos de Licitação
	8.1 A qualquer momento antes do prazo final para o envio de propostas, a Agência Contratante pode alterar os Documentos de Licitação através da emissão de adendos.

	
	8.2 Qualquer adendo emitido deverá fazer parte dos Documentos de Licitação e deve ser comunicado por escrito a todos os que adquiriram os Documentos de Licitação em concordância com a cláusula 6.3 das IAL.

	
	8.3 A fim de dar aos possíveis licitantes um tempo razoável para levar em conta um adendo na preparação de suas propostas, a Agência Contratante pode, por vontade própria, prolongar o prazo final para a apresentação de propostas, conforme a cláusula 22.2 das IAL.

	
	C. Preparação de Propostas

	9. Custo da proposta
	9.1 O Licitante deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de sua Proposta, e a Agência Contratante não será responsável por esses custos, independentemente da execução ou resultado do processo de licitação.

	10. Idioma da Proposta
	10.1 A Proposta, assim como toda correspondência e documentos relacionados com a proposta enviados pelo Licitante e a Agência Contratante, deve ser escrita no idioma especificado na DDL. Documentos de apoio e impressos que fazem parte da Proposta podem estar em outro idioma desde que estejam acompanhados de tradução exata dos trechos relevantes no idioma especificado na DDL. Neste caso, para fins de interpretação da Proposta, valerá esta tradução.

	11. Documentos que compõem a Proposta
	11.1 A Proposta deverá incluir o seguinte:

(a) Carta Proposta;

(b) Cronogramas completos conforme exigido, incluindo a Planilha de Quantidades cotada, em concordância com as cláusulas 12 e 14 das IAL;
(c) Garantia de proposta em concordância com a cláusula 19 das IAL;

(d) propostas alternativas, se permitido, em concordância com a cláusula 13 das IAL;
(e) confirmação por escrito autorizando o signatário da Proposta a comprometer o Licitante, em concordância com a cláusula 20.2 das IAL;

(f) prova documental em concordância com a cláusula 17 das IAL estabelecendo as qualificações do Licitante para executar o contrato se a Proposta for aceita;
(g) Proposta Técnica em concordância com a cláusula 16 das IAL; e
(h) qualquer outro documento exigido na DDL.

11.2 Além das exigências da cláusula 11.1 das IAL, as propostas enviadas por um empreendimento conjunto, consórcio ou associação devem incluir uma cópia do Acordo de Empreendimento Conjunto celebrado por todos os parceiros. Alternativamente, uma Carta de Intenção para executar um Acordo de Empreendimento Conjunto, no caso de uma proposta bem-sucedida, deve ser assinada por todos os parceiros e enviada com a proposta, junto com uma cópia do acordo proposto. 



	12. Carta Proposta e Cronogramas
	12.1 Na preparação da Carta Proposta e dos Cronogramas, incluindo a Planilha de Quantidades, devem ser utilizados os formulários relevantes indicados na Seção IV, Formulários de Licitação. Os formulários devem ser preenchidos sem qualquer alteração no texto, e nenhum substituto será aceito. Todos os espaços em branco devem ser preenchidos com a informação solicitada. 

	13. Propostas Alternativas
	13.1 Salvo disposição em contrário na DDL, não serão consideradas propostas alternativas.

	
	13.2 Quando prazos alternativos para a conclusão forem explicitamente solicitados, uma declaração nesse sentido será incluída na DDL, assim como o método de avaliação destes prazos diferentes para a conclusão.

	
	13.3 Salvo o disposto na cláusula 13.4 das IAL, os Licitantes que quiserem oferecer alternativas técnicas às exigências do edital de licitação devem primeiro apreçar o projeto da Agência Contratante conforme descrito no edital e, além disso, fornecer toda a informação necessária para uma avaliação completa da alternativa pela Agência Contratante, incluindo desenhos, cálculos do projeto, especificações técnicas, discriminação de preços e metodologia de construção proposta e outros detalhes relevantes. Somente as alternativas técnicas, se for o caso, do Licitante que apresentar a proposta avaliada como mais baixa de acordo com as exigências técnicas básicas serão consideradas pela Agência Contratante.

	
	13.4 Quando especificado na DDL, os Licitantes poderão enviar soluções técnicas alternativas para partes específicas das Obras; estas partes serão identificadas na DDL, assim como o método de sua avaliação, e descritas na Seção VI, Requisitos das Obras.

	14. Preços e Descontos das Propostas
	14.1 Os preços e descontos cotados pelo Licitante na Carta Proposta e na Planilha de Quantidades devem estar de acordo com as exigências especificadas abaixo.

	
	14.2 O Licitante deve fornecer tarifas e preços para todos os itens das Obras descritos na Planilha de Quantidades. Os itens para os quais nenhuma tarifa ou preço for indicado pelo Licitante não serão pagos pela Agência Contratante quando executados, considerando-se cobertos pelas tarifas de outros itens e preços na Planilha de Quantidades.

	
	14.3 O preço a ser cotado na Carta Proposta (item c), de acordo com a cláusula 12.1 das IAL, deve ser o valor total da Proposta, excluindo qualquer desconto oferecido. 

	
	14.4 O Licitante deve cotar qualquer desconto incondicional separadamente e a metodologia para sua aplicação na Carta Proposta (item d), de acordo com a cláusula 12.1 das IAL.

	
	14.5 Salvo disposição em contrário na DDL e no Contrato, as tarifas e preços cotados pelo Licitante estão sujeitos a ajuste durante a celebração do Contrato de acordo com as disposições das Condições do Contrato. Nesse caso, o Licitante deve fornecer os índices e ponderações para a fórmula de ajuste do preço no Esquema de Ajuste e a Agência Contratante pode exigir que o Licitante justifique os índices e pesos propostos.

	
	14.6 Se assim indicado na cláusula 1.1 das IAL, as propostas são solicitadas para lotes individuais (contratos) ou qualquer combinação de lotes (pacotes). Os Licitantes que quiserem oferecer qualquer redução no preço para a adjudicação de mais de um Contrato devem especificar em sua proposta as reduções aplicáveis a cada pacote ou, alternativamente, a Contratos individuais dentro do pacote. As reduções nos preços ou descontos devem ser enviadas de acordo com a cláusula 14.4 das IAL, desde que as propostas para todos os lotes (contratos) sejam enviadas e abertas ao mesmo tempo. 

	
	14.7 Todos os encargos, impostos e outros tributos pagáveis pelo Empreiteiro de acordo com o Contrato, ou por qualquer outro motivo, até 28 dias antes do prazo final para o envio de propostas, devem ser incluídos nas tarifas e preços e no total do Preço da Proposta enviado pelo Licitante.

	15. Moedas da Proposta e Pagamento
	15.1 As moedas da proposta serão as moedas especificadas na DDL.

15.2 Os Licitantes podem ser solicitados pela Agência Contratante a justificarem, de maneira satisfatória à Agência Contratante, as exigências de moeda local e estrangeira, e a fundamentarem que os valores incluídos nas tarifas e preços unitários e mostrados no Resumo do Esquema de Moedas de Pagamento, em cujo caso uma discriminação detalhada das exigências de moeda estrangeira deve ser fornecida pelos Licitantes.

	16. Documentos que compõem a Proposta Técnica
	16.1 O Licitante deverá fornecer uma Proposta Técnica incluindo uma declaração dos métodos, equipamento, pessoal, cronograma das obras, e qualquer outra informação, conforme estipulado na Seção IV, em suficiente detalhe para demonstrar a adequação da proposta do Licitante às exigências das obras e prazo para conclusão. 

	17. Documentos que Estabelecem as Qualificações do Licitante
	17.1 De modo a estabelecer as qualificações para executar o Contrato de acordo com a Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação, o Licitante deverá fornecer a informação exigida nas folhas de informação correspondentes incluídas na Seção IV, Formulários de Licitação.

	18. Período de Validade das Propostas
	18.1 As propostas devem permanecer válidas pelo prazo especificado na DDL após a data do prazo final para envio de propostas determinado pela Agência Contratante. Uma proposta válida por um período mais curto de tempo deverá ser rejeitada pela Agência Contratante como inadequada.

	
	18.2 Em circunstâncias excepcionais, antes de expirar o prazo de validade da proposta, a Agência Contratante pode solicitar que os Licitantes estendam o prazo de validade de suas propostas. A solicitação e as respostas devem ser feitas por escrito. Se uma garantia de manutenção de proposta for solicitada de acordo com a IAL 19, esta também deverá ser prorrogada estendida por vinte e oito (28) dias além do prazo final de validade da proposta prorrogada Um Licitante pode recusar o pedido de prorrogação de sua proposta sem perder o direito de garantia de manutenção da proposta. Não se exigirá nem permitirá que o Licitante que aceitar o pedido modifique sua proposta, salvo o disposto na Cláusula 18.3 das IAL.

	
	18.3 No caso de contratos de preço fixo, se a adjudicação for prorrogada por um período que exceder cinqüenta e seis dias (56) após o fim da validade inicial da proposta, o preço do Contrato será ajustado por um fator especificado no pedido de prorrogação A avaliação da proposta deverá ser baseada no Preço do Contrato sem levar em consideração a correção acima.

	19. Garantia de Manutenção da Proposta
	19.1 Salvo disposição em contrário na DDL, o Licitante deverá fornecer como parte de sua proposta uma garantia de manutenção da proposta na forma original e no valor e moeda especificados na DDL.

	
	19.2 A garantia de manutenção da proposta deverá ser uma garantia à vista à escolha do Licitante, em qualquer uma das seguintes formas:

(a) uma garantia bancária incondicional; 

(b) uma carta de crédito irrevogável; 

(c) um cheque visado ou certificado; ou

(d) outra garantia indicada na DDL, 

de fonte segura num país elegível Se a garantia da proposta fornecida pelo Licitante for uma fiança emitida por uma instituição seguradora ou fiadora localizada fora do país da Agência Contratante, deverá haver uma instituição financeira correspondente localizada no País da Agência Contratante para que possa ser aplicada. Para enviar a garantia da proposta deve-se utilizar o Formulário de Garantia da Proposta incluído na Seção IV, Formulários de Licitação, no caso de garantia bancária, ou em outro formato substancialmente similar aprovado pela Agência Contratante antes do envio da proposta. Em ambos os casos, o formulário deve incluir o nome completo do Licitante. A garantia da proposta deverá ser válida por vinte e oito (28) dias após o período de validade original da proposta, ou após qualquer período de extensão solicitado de acordo com a cláusula 18.2 das IAL.

	
	19.3 Qualquer proposta não acompanhada de uma garantia aplicável e adequada, se exigida de acordo com a cláusula 19.1 das IAL, deverá ser rejeitada pela Agência Contratante como inadequada.

	
	19.4 A garantia de manutenção da proposta dos Licitantes perdedores deverá ser devolvida o mais breve possível assim que o Licitante ganhador apresentar a garantia de execução de acordo com a cláusula 41 das IAL.

	
	19.5 A garantia de manutenção da proposta do Licitante vencedor deverá ser devolvida o mais rápido possível assim que o Licitante vencedor assinar o Contrato e fornecer a garantia de execução exigida.

	
	19.6 A garantia de manutenção da proposta poderá caducar:

(a) se um Licitante retirar sua proposta durante o período de validade da proposta especificado pelo Licitante na Carta Proposta, salvo o disposto na cláusula 18.2 das IAL, ou

(b) se o Licitante vencedor: 

(i) não assinar o Contrato de acordo com a cláusula 40 das IAL; ou

(ii) não fornecer uma garantia de execução de acordo com a cláusula 41 das IAL.

	
	19.7 A garantia de manutenção da proposta de um consórcio deverá estar no nome do consórcio que enviar a proposta. Se o consórcio não estiver legalmente constituído na época da licitação, a Garantia da Proposta deverá estar nos nomes de todos os futuros parceiros conforme especificado na carta de intenções mencionada na cláusula 4.1 das IAL.
19.8 Se uma garantia de manutenção da proposta não for exigida na DDL, a Agência Contratante pode, se estipulado na DDL, declarar o licitante inelegível para receber um contrato da Agência Contratante pelo período estipulado na DDL:
(a) se o licitante retira sua proposta durante o período de validade da proposta especificado pelo Licitante na Carta Proposta, salvo o disposto na cláusula 18.2 das IAL, ou

(b) se o licitante que receber o contrato:

(i) não assinar o Contrato de acordo com a cláusula 40 das IAL; ou

(ii) não fornecer uma garantia de execução de acordo com a cláusula 41 das IAL;
o Mutuário poderá, se assim disposto na DDL, declarar o Licitante inelegível para receber contratos do Mutuário por um período de tempo determinado na DDL.

	20. Formato e Assinatura da Proposta
	20.1 O Licitante deverá preparar um original dos documentos incluídos na proposta conforme descrito na cláusula 11 das IAL e de forma clara marcá-lo como “ORIGINAL”. Propostas alternativas, se permitidas de acordo com a Cláusula 13 das IAL, deverão ser marcadas de forma clara como “ALTERNATIVAS”. Além disso, o Licitante deverá enviar o número de cópias da proposta especificado na DDL e marcá-las de forma clara como “CÓPIA”. No caso de alguma discrepância entre o original e as cópias, o original deverá prevalecer.

	
	20.2 O original e todas as cópias da proposta deverão estar digitados ou escritos com caneta permanente e deverão ser assinados por uma pessoa devidamente autorizada a assinar em nome do Licitante. Esta autorização, que consiste de uma confirmação por escrito conforme especificado na DDL, deverá ser anexada à proposta. O nome e o cargo de cada pessoa signatária da autorização deverão ser digitados ou impressos em baixo da assinatura. Todas as páginas da proposta em que tenham sido feitos acréscimos ou emendas devem ser assinadas ou rubricadas pelo signatário da proposta.

	
	20.3 Qualquer acréscimo ou rasura somente será válido se assinado ou rubricado pelo signatário da proposta.

	
	D. Envio e Abertura das Propostas

	21. Apresentação, Lacre e Identificação das Propostas
	21.1 O Licitante deverá colocar o original e todas as cópias da proposta, incluindo propostas alternativas, se permitido de acordo com a cláusula 13 das IAL, em envelopes lacrados separados, denominando devidamente os envelopes como “ORIGINAL”, “ALTERNATIVO” e “CÓPIA”. Estes envelopes contendo o original e as cópias deverão então ser colocados em um só envelope.

	
	21.2 Os envelopes internos e externosa deverão:

(a) conter o nome e endereço do Licitante;

(b) ser endereçados à Agência Contratante de acordo com a cláusula 22.1 das IAL;
(c) conter a identificação específica deste processo de licitação indicada na DDL 1.1; e

(d) conter um aviso de não ser aberto antes da data de abertura das propostas.

	
	21.3 Se os envelopes não estiverem lacrados e marcados conforme exigido, a Agência Contratante não assumirá responsabilidade pelo extravio ou abertura prematura da proposta.

	22. Prazo Final para a Apresentação de Propostas
	22.1 As propostas devem ser recebidas pela Agência Contratante no endereço e até a data e a hora indicada na DDL. Se assim especificado na DDL, os licitantes terão a opção de enviar suas propostas eletronicamente. Os Licitantes que enviarem suas propostas eletronicamente deverão seguir os procedimentos para envio eletrônico de propostas especificados na DDL.

	
	22.2 A Agência Contratante, a seu critério, pode estender o prazo final para envio de propostas através de uma emenda do Documento de Licitação de acordo com a Cláusula 8 das IAL; neste caso, todos os direitos e obrigações da Agência Contratante e dos Licitantes anteriormente sujeitos ao prazo final estarão sujeitos ao prazo final prorrogado.

	23. Propostas Atrasadas
	23.1 A Agência Contratante não considerará propostas que chegarem após o prazo final para apresentação de propostas, de acordo com a cláusula 22 das IAL. Qualquer proposta recebida pela Agência Contratante após o prazo final para apresentação de propostas será declarada atrasada, rejeitada e devolvida fechada ao Licitante.

	24. Retirada, Substituição e Modificação de Propostas 
	24.1 Um Licitante pode retirar, substituir ou modificar sua proposta após apresentá-la mediante um aviso por escrito, de acordo com cláusula 21 das IAL, devidamente assinado por um representante autorizado, devendo incluir uma cópia da autorização de acordo com a cláusula 20.2 das IAL (exceto avisos de retirada, que não requerem cópias). A substituição ou modificação correspondente da proposta deve acompanhar o respectivo aviso por escrito. Todos os avisos devem ser:

(a) preparados e enviados de acordo com as cláusulas 20 e 21 das IAL (exceto avisos de retirada, que não requerem cópias); além disso, os respectivos envelopes deverão estar marcados de forma clara como “Retirada”, “Substituição”, “Modificação”; e

(b) recebidos pela Agência Contratante antes do prazo final estabelecido para o envio de propostas, de acordo com a cláusula 22 das IAL.

	
	24.2 As propostas que forem retiradas de acordo com a cláusula 24.1 das IAL serão devolvidas fechadas aos Licitantes.

	
	24.3 Nenhuma proposta poderá ser retirada, substituída ou modificada no intervalo entre o prazo final para apresentação de propostas e o fim do período de validade da proposta especificado pelo Licitante na Carta Proposta ou qualquer extensão do mesmo. 

	25. Abertura das Propostas
	25.1 A Agência Contratante deverá abrir as propostas em público, no endereço, data e hora especificados na DDL. Qualquer procedimento de abertura de proposta eletrônica exigido caso a licitação eletrônica seja permitida de acordo com a cláusula 22.1 das IAL, deverá seguir o especificado na DDL.

	
	25.2 Primeiro, os envelopes denominados como “RETIRADA” deverão ser abertos e lidos em voz alta e o envelope com a proposta correspondente não deverá ser aberto, mas devolvido ao Licitante. Não será permitida a retirada de propostas a menos que o aviso de retirada correspondente contenha uma autorização válida para solicitar a retirada e que este seja lido na abertura das propostas. Em seguida, os envelopes denominados como “SUBSTITUIÇÃO” deverão ser abertos, lidos em voz alta e trocados pela proposta correspondente que está sendo substituída, e a proposta substituída não deverá ser aberta, mas devolvida ao Licitante. Não será permitida a substituição de propostas a menos que o aviso de substituição correspondente contenha uma autorização válida para solicitar a substituição e que este seja lido em voz alta na abertura das propostas. Os envelopes marcados com “MODIFICAÇÃO” deverão ser abertos e lidos em voz alta com a proposta correspondente. Nenhuma modificação será permitida a menos que o aviso de modificação correspondente contenha autorização válida para solicitar a modificação e que este seja lido em voz alta na abertura das propostas. Somente serão considerados os envelopes abertos e lidos na abertura das propostas.

	
	25.3 Todos os outros envelopes deverão ser abertos um de cada vez, lendo-se em voz alta: o nome do Licitante e se há uma modificação; o(s) Preço(s) das Propostas, incluindo qualquer desconto e oferta alternativa; a presença de uma garantia de manutenção da proposta, se exigida; e qualquer outro detalhe que a Agência Contratante considerar apropriado. Somente descontos e ofertas alternativas lidos na abertura das propostas serão considerados para avaliação. Se exigido pela Agência Contratante na DDL, a Carta Proposta e a Planilha de Quantidades serão rubricadas pelos representantes da Agência Contratante que participarem da abertura das propostas da maneira indicada na DDL. Nenhuma proposta deverá ser rejeitada na abertura das propostas, exceto as propostas atrasadas, de acordo com a cláusula 23.1 das IAL.

	
	25.4 A Agência Contratante preparará um registro da abertura das propostas que deverá incluir, no mínimo: o nome do Licitante e se há uma retirada, substituição ou modificação; o Preço da Proposta, por lote se for o caso, incluindo qualquer desconto e oferta alternativa; e a presença ou ausência de uma garantia da proposta, se esta for exigida. Os representantes dos Licitantes que estiverem presentes deverão assinar o registro. A omissão da assinatura de um Licitante no registro não invalidará o conteúdo e efeito do registro. Uma cópia do registro deverá ser distribuída a todos os Licitantes.

	
	E. Avaliação e Comparação de Propostas

	26. Confidencialidade
	26.1 As informações relacionadas à avaliação das propostas e recomendações de adjudicação de contratos não devem ser reveladas aos Licitantes ou a qualquer pessoa não oficialmente envolvida com este processo até que a publicação da adjudicação ao licitante vencedor seja anunciada a todos os Licitantes.

	
	26.2 Qualquer tentativa por parte de um Licitante de influenciar a Agência Contratante no exame, avaliação, comparação e qualificação posterior das propostas ou nas decisões sobre adjudicação do Contrato pode resultar na rejeição dessa proposta.

	
	26.3 Não obstante o disposto na cláusula 26.2 das IAL, desde a abertura das propostas até a adjudicação de Contratos, se qualquer Licitante quiser contatar a Agência Contratante sobre qualquer assunto relacionado ao processo de licitação, deverá fazê-lo por escrito.

	27. Esclarecimento das Propostas


	27.1 Para ajudar no exame, avaliação e comparação das propostas, e na qualificação dos Licitantes, a Agência Contratante poderá, a seu critério, pedir ao Licitante um esclarecimento dessa proposta. Qualquer esclarecimento de um Licitante com respeito à sua oferta somente será considerado se for enviado em resposta a um pedido da Agência Contratante. O pedido de esclarecimento da Agência Contratante e a resposta devem ser feitos por escrito. Nenhuma mudança nos preços ou substância da proposta poderá ser solicitada, oferecida ou permitida, exceto para confirmar a correção de erros aritméticos descobertos pela Agência Contratante na avaliação das propostas, de acordo com a cláusula 31 das IAL.

	
	27.2 Se um Licitante não esclarecer sua proposta até a data determinada no pedido de esclarecimento da Agência Contratante, sua proposta poderá ser rejeitada.

	28. Desvios, Restrições e Omissões
	28.1 Durante a avaliação das propostas, as seguintes definições se aplicam:

(a) 
“Desvio” é um desvio das exigências especificadas no Documento de Licitação; 

(b) “Restrição” é a determinação de condições limitantes ou recusa de uma aceitação total das exigências especificadas no Documento de Licitação; e

(c) “Omissão” é o fato de não se enviar parte ou toda a informação ou documentação exigida no Documento de Licitação.

	29. Determinação de Adequação
	29.1 A determinação pela Agência Contratante da adequação de uma proposta deve basear-se no conteúdo da proposta, conforme definido na cláusula 11 das IAL.

	
	29.2 Uma proposta substancialmente adequada é a que atende todos os termos, condições e especificações dos Documentos de Licitação sem desvio, restrição ou omissão material. Um desvio, restrição ou omissão material é a que,

(a) se aceita: 

i. afetaria de qualquer maneira substancial a extensão, qualidade ou desempenho das Obras especificadas no Contrato; ou 

ii. limitaria substancialmente, de maneira incompatível com os Documentos de Licitação, os direitos da Agência Contratante ou as obrigações do Licitante nos termos do Contrato; ou

(b) se corrigida, afetaria injustamente a posição competitiva de outros Licitantes que apresentarem propostas substancialmente adequadas.

	
	29.3 A Agência Contratante examinará os aspectos técnicos da proposta enviada de acordo com a cláusula 16 das IAL, Proposta Técnica, em particular, para confirmar que todas as exigências da Seção VI, Requisitos das Obras, foram cumpridas sem qualquer desvio ou restrição material. 

	
	29.4 Se uma proposta não cumprir substancialmente os requisitos do Documento de Licitação, deverá ser rejeitada pela Agência Contratante não podendo subseqüentemente tornar-se adequada através de correção do desvio, restrição ou omissão material.

	30. Discrepâncias Não-materiais
	30.1 Desde que uma proposta seja substancialmente adequada, a Agência Contratante poderá desconsiderar qualquer discrepância na proposta que não constitua um desvio, restrição ou omissão material.

	
	30.2 
Desde que uma proposta seja substancialmente adequada, a Agência Contratante poderá solicitar que o Licitante envie a informação ou documentação necessária, dentro de um período razoável de tempo, para corrigir as discrepâncias não-materiais da proposta relativas a exigências de documentação. A solicitação destas informações ou documentação sobre discrepâncias não deverá estar relacionada com nenhum aspecto do preço da proposta. Se o Licitante não atender à solicitação, isso poderá resultar na rejeição de sua proposta.

	
	30.3 
Desde que uma proposta seja substancialmente adequada, a Agência Contratante deverá corrigir as discrepâncias não materiais relativas ao Preço da Proposta. Assim, o Preço da Proposta deverá ser ajustado, somente para fins de comparação, de modo a refletir o preço de um item ou componente em falta ou inadequado. O ajuste deverá ser feito através da utilização do método indicado na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	31. Correção de Erros Aritméticos
	31.1 
Desde que a proposta cumpra substancialmente os requisitos do Documento de Licitação, a Agência Contratante deverá corrigir erros aritméticos nas seguintes bases:

(a) se houver uma discrepância entre o preço unitário e o preço total obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário deverá prevalecer e o preço total deverá ser corrigido, a menos que, na opinião da Agência Contratante, exista uma óbvia colocação errada do ponto decimal no preço unitário; neste caso vigorará o preço total cotado e o preço unitário deverá ser corrigido;

(b) se houver um erro em um total correspondente à adição ou subtração de subtotais, os subtotais prevalecerão e o total deverá ser corrigido; e

(c) se houver discrepância entre palavras e números, o valor por extenso deverá prevalecer, a menos que o valor expresso em palavras esteja relacionado com um erro aritmético, em cujo caso o valor em números deverá prevalecer, sujeito aos itens (a) e (b) acima.

	
	31.2 
Se o Licitante que enviou a proposta avaliada como a mais baixa não aceitar a correção dos erros, sua proposta será desqualificada.

	32. Conversão para uma só Moeda
	32.1 
Para fins de avaliação e comparação, a Agência Contratante deve converter os preços da oferta expressos em várias moedas numa só moeda conforme especificado na DDL, usando as taxas de câmbio de venda estabelecidas pela fonte e na data especificadas na DDL. 

	33. Margem de Preferência
	33.1 
Não se aplicará margem de preferência. 

	34. Avaliação das Propostas
	34.1 
A Agência Contratante deverá utilizar os critérios e metodologias indicados nesta cláusula. Nenhum outro critério ou metodologia será permitido. 

34.2 
Para avaliar uma proposta, a Agência Contratante deverá considerar o seguinte:

(a) 
o preço da proposta, excluindo Somas Provisórias e a provisão para contingências, se houver, no Resumo da Planilha de Quantidades, mas incluindo itens do trabalho diário,1 se cotados de forma competitiva;

(a) o reajuste de preços para correção de erros aritméticos de acordo com a cláusula 31.1 das IAL;

(b) o reajuste de preços devido a descontos oferecidos de acordo com a cláusula 14.4 das IAL;

(c) a conversão do valor resultante da aplicação dos itens (a), (b) e (c) acima, se for o caso, para uma só moeda de acordo com a cláusula 32 das IAL;

(d) o ajuste de discrepâncias de acordo com a cláusula 30.3 das IAL;

(e) 
os fatores de avaliação indicados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação;

	
	34.3 
O efeito estimado das disposições de ajuste de preços das Condições do Contrato, aplicadas durante o período de execução do Contrato, não deverá ser levado em conta na avaliação da proposta.

	
	34.4 
Se os Documentos de Licitação permitirem que os Licitantes façam a cotação de preços separados para lotes diferentes (contratos) e a adjudicação a um só Licitante de múltiplos lotes (contratos), a metodologia para determinar o preço mais baixo avaliado das combinações de lotes (contrato), incluindo qualquer desconto oferecido na Carta Proposta, encontra-se especificada na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	
	34.5 
Se a proposta que tiver o Preço Avaliado mais baixo não estiver bem equilibrada ou tiver os gastos concentrados no início do período na opinião da Agência Contratante, a Agência Contratante poderá solicitar que o Licitante produza uma análise detalhada do preço de um ou de todos os itens da Planilha de Quantidades, para demonstrar a coerência interna destes preços com os métodos de construção e cronograma propostos. Depois da avaliação da análise de preços, levando em consideração o cronograma de pagamentos estimados do Contrato, a Agência Contratante poderá solicitar que o valor da garantia de execução seja aumentado às custas do Licitante até um nível suficiente para proteger a Agência Contratante de perdas financeiras no caso de descumprimento do contrato por parte do Licitante vencedor.

	35. Comparação de propostas
	35.1 
A Agência Contratante comparará todas as propostas que cumpram substancialmente com o Documento de Licitação para determinar a proposta avaliada como a mais baixa, de acordo com a cláusula 34.2 das IAL.

	36. Qualificação do Licitante
	36.1 A Agência Contratante deverá determinar de maneira satisfatória se o Licitante selecionado por haver apresentado a proposta avaliada como a mais baixa e substancialmente adequada cumpre os critérios de qualificação especificados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	
	36.2 A determinação basear-se-á num exame das provas documentais das qualificações enviadas pelo Licitante, de acordo com a cláusula 17.1 das IAL.

36.3 Uma determinação afirmativa será pré-requisito para adjudicação do Contrato ao Licitante. Uma determinação negativa resultará na desqualificação da proposta, em cujo caso a Agência Contratante deverá examinar a segunda proposta avaliada como a mais baixa de modo a fazer uma determinação similar das qualificações deste Licitante para um desempenho satisfatório.


	37. Direito da Agência Contratante de Aceitar ou Rejeitar Quaisquer Propostas
	37.1 A Agência Contratante se reservao direito de aceitar ou rejeitar qualquer proposta, e de anular o processo de licitação e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antes da adjudicação do contrato, sem qualquer obrigação para com os Licitantes. No caso de anulação, todas as propostas enviadas, bem como as garantias de proposta, devem ser prontamente devolvidas aos Licitantes.

	
	F. Adjudicação do Contrato

	38. Critérios de adjudicação
	38.1 A Agência Contratante adjudicará o Contrato ao Licitante cuja proposta tenha o preço avaliado mais baixo, de acordo com a cláusula 34.4 das IAL, e cumpra substancialmente com os requisitos dos Documentos de Licitação, desde que o Licitante tenha sido considerado qualificado para executar o Contrato de maneira satisfatória.

	39. Notificação da Adjudicação ui
	39.1 Antes do fim do período de validade da proposta, a Agência Contratante deverá notificar ao Licitante vencedor, por escrito, que sua proposta foi aceita. A carta de notificação (doravante e nas Condições do Contrato e nos Formulários do Contrato denominada “Carta de Aceitação”) deverá especificar a soma que a Agência Contratante pagará ao Empreiteiro pela execução e conclusão das Obras (doravante e nas Condições do Contrato e nos Formulários do Contrato denominada “Preço do Contrato”) e a exigência de que o Empreiteiro corrija qualquer imperfeição na mesma conforme prescrito pelo Contrato. Ao mesmo tempo, a Agência Contratante deverá notificar também a todos os outros Licitantes os resultados da licitação e publicar no UNDB online e no sítio do Banco os resultados identificando a proposta e os números dos lotes e a seguinte informação: (i) nome de cada Licitante que enviou uma proposta; (ii) preços das propostas lidos na Abertura das Propostas; (iii) nome e preços avaliados de cada proposta avaliada; (iv) nome dos licitantes cujas propostas foram rejeitadas e os motivos de sua rejeição; e (v) nome do Licitante vencedor e o preço oferecido, assim como a duração e escopo do contrato adjudicado. 

	
	39.2 
Até que um contrato formal seja preparado e celebrado, a notificação da adjudicação constituirá um Contrato obrigatório.

	
	39.3 
A Agência Contratante responderá prontamente por escrito a qualquer Licitante derrotado que, após a notificação da adjudicação de acordo com a cláusula 39.1 das IAL, solicitar por escrito as razões pelas quais sua oferta não foi selecionada.

	40. Assinatura do Contrato
	40.1 
Logo após a notificação, a Agência Contratante deverá enviar ao Licitante vencedor o Acordo do Contrato. 

	
	40.2 
Dentro de vinte e oito (28) dias após o recebimento do Acordo do Contrato, o Licitante vencedor deverá assinar, datar e devolver o mesmo à Agência Contratante.

	41. Garantia de execução
	41.1 
Dentro de vinte e oito (28) dias após o recebimento da notificação da adjudicação pela Agência Contratante, o Licitante vencedor deverá fornecer a garantia de execução de acordo com as condições do contrato, sujeito à cláusula 34.5 das IAL, utilizando para esse fim o Formulário de Garantia do Desempenho, incluído na Seção IX, Anexo às Condições Particulares  Formulários do Contrato, ou outra forma aceita pela Agência Contratante. Se a garantia de execução fornecida pelo Licitante vencedor for uma fiança, esta deverá ser emitida por uma empresa fiadora ou seguradora que tenha sido determinada pelo Licitante vencedor como aceitável para a Agência Contratante. Se a fiança for fornecida por uma instituição estrangeira, esta deverá ter uma instituição financeira correspondente localizada no país da Agência Contratante.

	
	41.2 
Se o Licitante vencedor não enviar a garantia de execução mencionada acima nem assinar o Contrato, isto constituirá a justificativa necessária para a anulação da adjudicação e a prescrição da garantia de manutenção da proposta. Neste caso a Agência Contratante poderá adjudicar o Contrato ao seguinte Licitante de menor preço avaliado cuja oferta seja substancialmente adequada e que a Agência Contratante tenha considerado como qualificado para executar o Contrato de maneira satisfatória.




	Seção II. Folha de Dados da Licitação

	A. Introdução

	IAL 1.1
	Número do Edital de Licitação: 


	IAL 1.1
	Agência Contratante: 


	IAL 1.1
	Nome da LIC:

Número de identificação da LIC: 

Número e identificação dos lotes (contratos) incluídos nesta LIC: 


	IAL 2.1
	Mutuário: 


	IAL 2.1
	Nome do Projeto: 


	IAL 4.1 (a)
	Os indivíduos ou empresas de um empreendimento conjunto ou consórcio ______________________________________ conjunta e solidariamente responsáveis.

	B. Documento de Licitação

	IAL 7.1
	Para fins de esclarecimento somente, o endereço da Agência Contratante é:

Aos cuidados de: 

Endereço: 

Andar ou sala: 

Cidade: 

CEP: 

País: 

Telefone: 

Fax: 

E-mail: 


	IAL 7.4
	Uma reunião de pré-licitação [será ou não será]___ realizada.

A data, hora e lugar da reunião serão:

Data:

Hora: 

Local: 

_[Será ou não será]_______ organizada uma visita ao local pela Agência Contratante.

	C. Preparação das Propostas

	IAL 10.1
	Idioma da proposta: 


	IAL 11.1 (h)
	O Licitante deve enviar junto com sua proposta os seguintes documentos adicionais:




	IAL 13.1
	Propostas alternativas __[são ou não são ]_________ permitidas.

	IAL 13.2
	Prazos alternativos para a conclusão ____________ permitidos.

Se prazos alternativos para a conclusão forem permitidos, o método de avaliação será o especificado na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	IAL 13.4
	Soluções técnicas alternativas serão permitidas para as seguintes partes das Obras: ________________________________.

Se soluções técnicas alternativas forem permitidas, o método de avaliação será o especificado na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	IAL 14.5
	Os preços cotados pelo Licitante [estão ou não] sujeitos ao reajuste._______________ 

	IAL 15.1 
	A moeda da parte do preço da oferta que corresponde a despesas na moeda do país da Agência Contratante será:______________________

	IAL 15.3
	Os licitantes [devem] [não devem] expressar o preço da oferta inteiramente na moeda do país da Agência Contratante, junto com os requisitos de pagamento em até três moedas estrangeiras de sua escolha.

	IAL 15.4
	Fonte que estabelece as taxas de câmbio:

	IAL 18.1
	O período de validade da proposta será de ____________________ dias.

	IAL 19.1


	Uma garantia da proposta _[será ou não será]_______________ exigida.

Se uma garantia da proposta for exigida, o valor e a moeda da garantia da proposta serão 


	IAL 19.2 (d)
	Outro tipo de garantia aceitável: 




	IAL 19.8
	Se o Licitante incorrer em alguma das ações descritas nos subparágrafos (a) ou (b) desta disposição, a Agência Contratante declarará o Licitante inelegível para receber contratos da Agência Contratante por um período de ___________ anos.


	IAL 20.1
	Além do original da proposta, o número de cópias é de: 


	IAL 20.2
	A confirmação por escrito da autorização para assinar em nome do Licitante deve consistir de: 


	D. Envio e Abertura das Propostas

	IAL 21.1
	Os licitantes [terão] [não terão] a opção de apresentar propostas eletronicamente.

Se a apresentação eletrônica de propostas for permitida de acordo com a cláusula 21.1 das IAL, os procedimentos de abertura de ofertas serão:

	IAL 21.1 (b)
	Os procedimentos específicos de apresentação de propostas serão: ______

	IAL 22.1 
	Para fins de envio da proposta somente, o endereço da Agência Contratante é:

Nome da agência: 

Endereço: 

Andar ou sala: 

Cidade: 

CEP: 

País: 

Aos cuidados de:
O prazo final para envio de propostas é:

Data: 

Hora: 


Os Licitantes __[terão ou não terão]______ a opção de enviar suas propostas eletronicamente.

Se os licitantes tiverem a opção de enviar suas propostas eletronicamente, os procedimentos para o envio eletrônico de propostas serão: ______

	IAL 25.1
	A abertura das propostas será realizada em:

Endereço: 

Andar/sala: 

Cidade : 

País:



Data: 

Hora: 


Se os licitantes tiverem a opção de enviar suas propostas eletronicamente, os procedimentos de abertura das propostas eletrônicas serão: ______

	IAL 25.3
	A Carta Proposta e a Planilha de Quantidades __[deverão ou não deverão ser]_____ rubricadas por representantes da Agência Contratante participante da abertura das propostas. Se a rubrica for exigida, esta deve ser efetuada da seguinte forma: 

________________________________________________________

	E. Avaliação e Comparação das Propostas

	IAL 32.1


	A(s) moeda(s) da Licitação serão convertidas em uma só moeda da seguinte forma: _____________________________________________________

A moeda a ser utilizada para fins de avaliação e comparação na conversão de todos os preços das propostas expressos em várias moedas em uma só moeda é: __________________________________________


A fonte da taxa de câmbio será: 

A data da taxa de câmbio será: 



	Seção III. Critérios de Avaliação e Qualificação
(Com pré-qualificação)


Esta Seção contém todos os critérios que a Agência Contratante usará para avaliar as propostas e qualificar os Licitantes. De acordo com as cláusulas 34 e 36 das IAL, nenhum outro fator, método ou critério será usado. O Licitante deverá fornecer toda a informação exigida nos formulários incluídos na Seção IV, Formulários da Proposta.

1. 
Avaliação

Além dos critérios listados na cláusula 34.2 (a)-(e) os seguintes critérios devem ser aplicados:

1.1
Avaliação da adequação da Proposta Técnica aos Requisitos
1.2 Os prazos alternativos de conclusão , se permitidos de acordo com a cláusula 13.2 das IAL, serão avaliados da seguinte forma: ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………..

1.3 As alternativas técnicas, se permitidas de acordo com a cláusula 13.4 das IAL, serão avaliadas da seguinte forma: ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………..

2.
Qualificação 

2.1
Atualização da Informação

O Licitante deverá continuar a satisfazer os critérios usados na pré-qualificação. 

2.2
Recursos Financeiros

Usando os Formulários relevantes nº … e nº … na Seção IV, Formulários da Proposta, o Licitante deve demonstrar acesso ou disponibilidade de recursos financeiros como ativos líquidos, ativos reais desonerados, linhas de crédito e outros meios financeiros, além de qualquer pagamento contratual adiantado, para cumprir: 

(i) o seguinte requisito de fluxo de caixa:

…………………………………………………………………………………

e 

(ii) os requisitos de fluxo global de caixa para este contrato e o compromisso atual das Obras.
2.3
Pessoal

O Licitante deve demonstrar que possui pessoal para os principais cargos que satisfaçam os seguintes requisitos:

	Nº
	Cargo
	Total de Experiência de Trabalho (anos)
	Experiência em Obras Similares

(anos)

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	4
	
	
	

	5
	
	
	

	
	
	
	


O Licitante deverá fornecer detalhes do pessoal proposto e seu histórico de experiência no Formulário de Informação relevante incluído na Seção IV, Formulários da Proposta.

2.4
Equipamento
O Licitante deve demonstrar que possui os equipamentos essenciais listados adiante:

	Nº
	Tipo e Características do Equipamento
	Número Mínimo Exigido

	1
	
	

	2
	
	

	3
	
	

	4
	
	

	5
	
	

	
	
	

	
	
	


O Licitante deverá fornecer mais detalhes dos itens propostos de equipamento utilizando o formulário relevante na Seção IV, Formulários da Proposta.

	Seção III. Critérios de Avaliação e Qualificação

(Sem pré-qualificação)


Esta Seção contém todos os critérios que a Agência Contratante deverá usar para avaliar propostas e qualificar Licitantes. De acordo com as cláusulas 34 e 36 das IAL, nenhum outro fator, método ou critério será usado. O Licitante deverá fornecer toda informação exigida nos formulários incluídos na Seção IV, Formulários da Proposta.

1.
Avaliação 

Além dos critérios listados na cláusula 34.2 (a)-(e), os seguintes critérios devem ser aplicados:

1.1
Avaliação da adequação da Proposta Técnica aos Requisitos
1.2 Prazos alternativos de conclusão, se permitidos de acordo com a cláusula 13.2 das IAL, serão avaliados da seguinte forma:

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………..

1.3 Alternativas técnicas, se permitidas de acordo com a cláusula 13.4 das IAL, serão avaliadas da seguinte forma: ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………..

2.
Qualificação 

2.1
Elegibilidade


2.1.1 Nacionalidade


2.1.2 Conflito de Interesses


2.1.3 Inelegibilidade pelo Banco


2.1.4 Entidade do Governo


2.1.5 Excluído em função de lei ou regulamento oficial do país do Mutuário ou cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança da ONU 

2.2 Descumprimento histórico de contratos

2.2.1 Histórico de Descumprimento de Contratos

2.2.2 Litígios Pendentes

2.3 Situação Financeira


2.3.1
Desempenho financeiro histórico
2.3.1 Volume Médio de Construção Anual

2.3.2 Recursos Financeiros

Usando os Formulários CCC e FIN-1 da Seção IV, Formulários da Proposta, o Licitante deve demonstrar acesso ou disponibilidade de recursos financeiros como ativos líquidos, ativos reais desonerados, linhas de crédito e outros meios financeiros, além de qualquer pagamento contratual adiantado, para cumprir: 

(i) o seguinte requisito de fluxo de caixa:

…………………………………………………………………………………

e 

(ii) os requisitos de fluxo global de caixa para este contrato e o compromisso atual das Obras.
2.4 Experiência

2.4.1 Experiência Geral em Construção

2.4.2 Experiência Específica em Construção

2.5
Pessoal
O Licitante deve demonstrar que possui pessoal para os principais cargos que satisfaçam os seguintes requisitos:

	Nº
	Cargo
	Total de Experiência de Trabalho (anos)
	Experiência em Obras Similares

(anos)

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	4
	
	
	

	5
	
	
	

	
	
	
	


O Licitante deverá fornecer detalhes do pessoal proposto e seu histórico de experiência nos Formulários PER-1 e PER-2 incluídos na Seção IV, Formulários da Proposta.

2.6
Equipamento
O Licitante deve demonstrar que possui os equipamentos indicados adiante:

	Nº
	Tipo e Características do Equipamento
	Número Mínimo Exigido

	1
	
	

	2
	
	

	3
	
	

	4
	
	

	5
	
	

	
	
	

	
	
	


O Licitante deverá fornecer mais detalhes dos equipamentos propostos utilizando o Formulário EQU na Seção IV, Formulários da Proposta.

	Seção IV. Formulários da Proposta


Índice dos Formulários

Carta Proposta
1-40
Apêndice da Proposta
1-42
Planilha de Quantidades

Proposta Técnica
1-49
Pessoal
1-55
Formulário de Garantia de Manutenção da Proposta
1-57



	Carta Proposta


Data: 

LIC Nº: 

Edital de Licitação Nº: 

Para: _______________________________________________________________________ 

Os abaixo-assinados declaram que:

(a) Examinaram e não fazem nenhuma ressalva ao Documento de Licitação, incluindo os adendos emitidos de acordo com as Instruções aos Licitantes (cláusula 8 das IAL); ___

(b) Propõem-se a executar, em conformidade com o Documento de Licitação, as seguintes Obras: 


;

(c) O preço total da Proposta, excluindo qualquer desconto oferecido no item (d) abaixo, é de: 


;

(d) Os descontos oferecidos e a metodologia para sua aplicação são: 


;

(e) A proposta será válida por um período de _________________ dias da data fixada para o prazo final de envio de propostas de acordo com o Documento de Licitação, e obrigará os abaixo-assinados e poderá ser aceita a qualquer momento antes do término deste período;

(f) Se a proposta for aceita, se comprometem a obter uma garantia de execução em concordância com o Documento de Licitação;

(g) Os abaixo-assinados, incluindo qualquer subempreiteiro ou fornecedor para qualquer parte do contrato, têm ou terão a nacionalidade de países elegíveis, segundo a cláusula 4.2 das IAL;

(h) Os abaixo-assinados, incluindo qualquer subempreiteiro ou fornecedor para qualquer parte do contrato, não têm nenhum conflito de interesses nos termos da cláusula 4.3 das IAL;

(i) Não estão participando, como Licitante ou subempreiteiro, em mais de uma proposta neste processo de licitação de acordo com a cláusula 4.3 das IAL, exceto em ofertas alternativas enviadas segundo a cláusula 13 das IAL;

Os abaixo-assinados, incluindo qualquer um dos seus subempreiteiros ou fornecedores para qualquer parte do contrato, não foram declarados inelegíveis pelo Banco, pelas leis ou regulamentos oficiais do país da Agência Contratante ou em cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança da ONU;
(j) Não são uma entidade do governo. / São uma entidade do governo, mas cumprem os requisitos da cláusula 4.4 das IAL;

(k) Pagaram ou pagarão as seguintes comissões, gratificações ou taxas com respeito ao processo de licitação ou execução do Contrato:

	Nome do Beneficiário
	Endereço
	Motivo
	Valor

	

	

	

	


	

	

	

	


	

	

	

	


	

	

	

	




(Se ninguém foi ou será pago, indique “ninguém”.)

(l) Entendem que essa proposta, junto com sua aceitação por escrito incluída na notificação de adjudicação, constituirá um contrato obrigatório, até que um contrato formal seja preparado e celebrado; 

(m) Entendem que a Agência Contratante não é obrigado a aceitar a proposta de menor valor ou qualquer outra proposta que possa receber; e

(n) Por meio desta, certificam que tomaram medidas para assegurar que nenhuma pessoa que atue por eles ou em nome deles pratique suborno.

Nome 

Na qualidade de
_ 

Assinatura 


Devidamente autorizado a assinar a proposta em nome de

 ________________________________, ___de _______________________de _____

	Apêndice da Proposta


Lista de Dados para Ajuste

[Nas tabelas A, B e C o Licitante deve: (a) indicar o valor do pagamento em moeda local, se assim especificado na cláusula 15.1 das IAL; (b) indicar a fonte e os valores básicos dos índices de ajuste de preços para os diversos elementos em moeda estrangeira do custo; (c) calcular os coeficientes de ponderação que propõe para pagamento em moeda local e estrangeira e (d) listar as taxas de câmbio usadas na conversão de moedas de acordo com a cláusula 15.4 das IAL. No caso de contratos para obras muito grandes ou complexas, poderá ser necessário especificar várias fórmulas de ajuste de preços correspondentes às diversas obras.]

Tabela A. Moeda Local

	Código do índice *
	Descrição do Índice *
	Fonte do Índice *
	Valor base e data *
	Valor na moeda do Licitante
	Peso proposto pelo licitante

	
	Não ajustável
	—
	—
	—
	A: 
*

B: 

C: 

D: 

E: 


	
	
	
	Total
	
	1.00


[* A ser preenchido pela Agência Contratante]

Tabela B. Moeda Estrangeira

Moeda: ....................... [Se, de acordo com a cláusula 15 das IAL, o Licitante apresentar cotações em mais de uma moeda estrangeira, esta tabela deve ser repetida para cada moeda estrangeira.]
	Código do Índice
	Descrição do Índice
	Fonte do Índice
	Valor base e data
	Moeda do Licitante em tipo/valor
	Equiva-lente em moeda estrangeira Nº1
	Peso proposto pelo licitante

	
	Não ajustável
	—
	—
	—
	
	A: 
*

B: 

C: 

D: 

E: 


	
	
	
	
	Total
	
	1.00


[* A ser preenchido pela Agência Contratante.]

Tabela C. Resumo das Moedas de Pagamento

Para ...........................[inserir nome da Seção das Obras]
[Tabelas separadas podem ser exigidas se as várias seções das Obras (ou da Planilha de Quantidades) tiverem requisitos de moeda local e estrangeira substancialmente diferentes. A Agência Contratante deve inserir o nome de cada Seção das Obras.]
	Nome da moeda de pagamento
	A

Valor da moeda
	B

Taxa de câmbio

(unidades de moeda local por unidade de moeda estrangeira)
	C

Equivalente em moeda local

C = A x B
	D

Porcentagem do Preço Líquido da Proposta (PLP)

 100xC
PLP

	Moeda Local


	
	1,00
	
	

	Moeda estrangeira #1


	
	
	
	

	Moeda Estrangeira #2


	
	
	
	

	Moeda Estrangeira #


	
	
	
	

	Preço Líquido da Proposta


	
	
	
	100,00

	Somas provisórias expressas em moeda local

	[A ser inserido pela Agência Contratante]
	
	[A ser inserido pela Agência Contratante]
	

	PREÇO DA PROPOSTA
	
	
	
	


	Planilha de Quantidades


	Proposta Técnica


· Organização do Local

· Declaração dos métodos

· Cronograma de Mobilização

· Cronograma de Construção

· Equipamento

· Pessoal

· Outros
Organização do Local

Declaração dos métodos

Cronograma de Mobilização

Cronograma de Construção
Equipamento

Formulário EQU
O Licitante deverá fornecer informação adequada para demonstrar claramente que possui a capacidade de cumprir os requisitos dos equipamentos essenciais listados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação. Um formulário separado deverá ser preparado para cada item de equipamento listado, ou para equipamentos alternativos propostos pelo Licitante.

	Item do equipamento



	Informação sobre o equipamento
	Nome do fabricante


	Modelo e potência

	
	Capacidade


	Ano de fabricação

	Situação atual
	Localização atual



	
	Detalhes dos compromissos atuais



	
	

	Fonte
	Indicar a fonte do equipamento


o Próprio
o Alugado
o Arrendado
o Fabricado especialmente


Omita a seguinte informação para equipamentos pertencentes ao Licitante.

	Proprietário
	Nome do proprietário

	
	Endereço do proprietário



	
	

	
	Telefone
	Nome para contato e cargo

	
	Fax
	Telex

	Acordos
	Detalhes dos acordos de aluguel, arrendamento ou fabricação específicos do projeto



	
	

	
	


	Pessoal


Formulário PER -1

Pessoal Proposto
Os Licitantes devem fornecer os nomes do pessoal qualificado apropriado para cumprir os requisitos específicos estabelecidos na Seção III. Os dados sobre sua experiência devem ser fornecidos usando o formulário abaixo para cada candidato.

	1.
	Cargo *

	
	Nome

	2.
	Cargo *

	
	Nome

	3.
	Cargo *

	
	Nome

	4.
	Cargo *

	
	Nome


*Conforme listado na Seção III.
Formulário PER-2
Currículo do Pessoal Proposto

	Nome do Licitante




	Cargo



	Informação Pessoal
	Nome

Nacionalidade
	Data de nascimento

	
	Qualificações profissionais



	Emprego atual
	Nome do empregador



	
	Endereço do empregador



	
	Telefone


	Contato (gerente/encarregado do pessoal)

	
	Fax


	E-mail

	
	Cargo atual


	Tempo de trabalho com o empregador atual


Resuma a experiência profissional dos últimos 20 anos, na ordem cronológica inversa. Indique experiências técnicas e gerenciais relevantes ao contrato.

	De
	A
	Empresa / Projeto / Contrato / Cargo / Experiência técnica e gerencial relevante

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Formulário CCA

Compromissos de Contratos Atuais / Obras em andamento

Os Licitantes e cada parceiro de um empreendimento conjunto devem fornecer informação sobre seus compromissos atuais para todos os contratos outorgados, ou para cada carta de intenções ou aceitação recebida, ou para contratos prestes a terminar, mas para os quais um certificado de conclusão total sem reservas ainda não foi emitido.
	Nome do contrato
	Agência Contratante, contato endereço/tele-fone/fax
	Valor pendente da obra (equivalente em US$)
	Data estimada de conclusão
	Média de faturamento mensal dos últimos seis meses 
(US$/mês)

	1.


	
	
	
	

	2.


	
	
	
	

	3.


	
	
	
	

	4.


	
	
	
	

	5.


	
	
	
	

	etc.


	
	
	
	


Formulário FIN-1

Recursos Financeiros
Especifique fontes propostas de financiamento, como bens imóveis, ativos reais desonerados, linhas de crédito e outros meios financeiros, excluindo compromissos atuais, disponíveis para atender a demanda total de fluxo de caixa para construção do(s) contrato(s) em questão, conforme indicado na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	Fonte de financiamento
	Valor (equivalente em US$)

	1.


	

	2.


	

	3.


	

	4.


	


	Formulário de Garantia de Manutenção da Proposta


 (Garantia bancária)
__________________________ [Nome do banco e endereço da agência ou escritório emissor]
Beneficiário: __________________________ [Nome e Endereço da Agência Contratante]

Data: __________________________ 

GARANTIA DE PROPOSTA Nº: __________________________ 

Fomos informados de que __________________________ [nome do Licitante] (doravante denominado "Licitante") enviou uma proposta datada de ___________ (doravante denominada “Proposta") para a execução do ________________ [nome do contrato] de acordo com o Edital de Licitação Nº ___________ (“EL”). 

Além disso, entendemos que, de acordo com suas condições, as propostas devem ser acompanhadas de uma garantia.

A pedido do Licitante, ____________________ [nome do banco] por meio desta irrevogavelmente promete pagar qualquer soma que não exceda o valor total de ___________ [valor em cifras] (____________) [valor por extenso] após receber sua primeira demanda por escrito acompanhada de uma declaração por escrito estabelecendo que o Licitante violou suas obrigações de acordo com as condições da licitação, porque o Licitante:

(a) 
retirou sua Proposta durante o período de validade da proposta especificado pelo Licitante no Formulário de Proposta; ou

(b) 
tendo sido notificado da aceitação de sua Proposta pela Agência Contratante durante o período de validade da proposta: (i) não celebrou o Contrato ou se recusou a celebrá-lo; ou (ii) não forneceu a garantia de execução ou se recusou a fornecê‑la, nos termos das IAL.

Esta garantia terminará: (a) se o Licitante for o vencedor, ao recebermos cópias do contrato assinado pelo Licitante e da garantia de execução emitida pela Agência Contratante segundo instrução do Licitante; e (b) se o Licitante não for o vencedor: (i) ao recebermos uma cópia da notificação ao Licitante do nome do vencedor ou (ii) vinte e oito dias após expirar a proposta do Licitante, o que ocorrer primeiro.

Conseqüentemente, qualquer demanda de pagamento de acordo com essa garantia deve ser recebida em nosso escritório até essa data.

Esta garantia está sujeita às Normas Uniformes para Garantias sob Demanda, ICC Publication Nº 458.

_____________________________

[assinatura(s)]

Observação: Todo texto em itálico serve somente de guia na preparação deste formulário e deverá ser excluído do texto final.

Seção V. Países elegíveis

Elegibilidadee para Provisão de Bens, Obras e Serviços 

em Contratos Financiados pelo Banco

Nota: O termo “Banco” usado neste documentos inclui o BID, o Fumin e outros fundos administrados por ele.

Dependendo da fonte de financiamento, o usuário deve selecionar uma das seguintes opções do item 1. O financiamento pode vir do BID ou do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin); ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por fundos especiais que restringem ainda mais os critérios de elegibilidade a um grupo de países membros. Quando a última opção for escolhida, os critérios de elegibilidade devem ser indicados aqui:

.......................................

1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

a) Países Mutuários:

(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

b) Países não Mutuários:

(i) Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, República da Coréia, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suíça. 

--------------------------------

1) Países Membros quando o financiamento provém do Fundo Multilateral de Investimentos. 
a) Lista de Países:
i. Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, República da Coréia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Espanha, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Itália, Jamaica, Japão, México, Nicarágua, Países Baixos, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

--------------------------------------

1) Lista de Países no caso de financiamento por um fundo administrado pelo Banco:

(Incluir a lista de países)

---------------------------------------

2) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços

Estas disposições de políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a) a nacionalidade das firmas e indivíduos elegíveis para participar em contratos financiados pelo Banco; e b) o país de origem dos bens e serviços. Nessas determinações, serão utilizados os seguintes critérios:

A) Nacionalidade

a) Um indivíduo é considerado nacional de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

i. é cidadão de um país membro; ou

ii. estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar nesse país.

b) Uma firma é considerada nacional de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:

i. está legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis de um país membro do Banco; e

ii. mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da firma é de propriedade de indivíduos ou firmas de países membros do Banco.

Todos os membros de um consórcio e todos os subempreiteiros devem cumprir os requisitos acima estabelecidos.

B) Origem dos Bens
Os bens tëm origem em um país membro do Banco se foram extraídos, desenvolvidos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um bem é produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas características , funções ou utilidades básicas são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um país membro, independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao comprador.

Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Européia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia.

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

C) Origem dos Serviços

O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Este critério é aplicado aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria.
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Definições
76
1.2 
Interpretação
82
1.3
Comunicações
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90
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107
4.21
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107
4.22
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4.23
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109
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Fósseis
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5
Subempreiteiros designados
110
5.1
Definição de “Subempreiteiro designado”
110
5.2
Objeção à designação
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5.3
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111
5.4
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117
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117
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118
7.4
Teste
118
7.5
Rejeição
119
7.6
Reparos
120
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Propriedade das instalações e materiais
120
7.8
Royalties
120
8.
Início, atrasos e suspensão
121
8.1
Início das obras
121
8.2
Prazo para conclusão
121
8.3
Cronograma
121
8.4
Prorrogação do prazo para conclusão
122
8.5
Atrasos causados por autoridades
123
8.6
Ritmo do progresso
123
8.7
Danos por atraso
124
8.8
Suspensão da obra
124
8.9
Conseqüências da suspensão
125
8.10
Pagamento por instalações e materiais no caso de suspensão
125
8.11
Suspensão prolongada
125
8.12
Retomada da obra
126
9.
Testes na Conclusão
126
9.1
Obrigações do empreiteiro
126
9.2
Testes atrasados
126
9.3
Repetição do teste
127
9.4
Reprovação nos testes na conclusão
127
10.
Ocupação pela Agência Contratante
127
10.1
Ocupação das obras e seções
127
10.2
Ocupação de partes das obras
128
10.3
Interferência nos testes após a conclusão
129


10.4
Superfícies que necessitam de restauração ...................................................

11.
Responsabilidade por falhas
130
11.1
Conclusão de obras pendentes e reparo de falhas
130
11.2
Custo do reparo de falhas
131
11.3
Prorrogação do período de notificação de falhas
131
11.4
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131
11.5
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132
11.6
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132
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133
11.8
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133
11.9
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133
11.10
Obrigações descumpridas
133
11.11
Liberação do local
133
12.
Medição e avaliação
135
12.1
Obras a serem medidas
135
12.2
Método de medição
135
12.3
Avaliação
135
12.4
Omissões
137
13.
Variações e ajustes
137
13.1
Direito de fazer variações
137
13.2
Análise do valor
138
13.3
Procedimento de variação
139
13.4
Pagamento em moedas aplicáveis
140
13.5
Somas provisórias
140
13.6
Trabalho diário
140
13.7
Ajustes por mudanças na legislação
141
13.8
Ajustes por alterações no custo
142
14.
Preço do contrato e pagamento
144
14.1
Preço do contrato
144
14.2
Pagamento adiantado
144
14.3
Pedido de certificados de Pagamento Provisório
146
14.4
Cronograma de pagamentos
147
14.5
Instalações e materiais para as obras
147
14.6
Emissão de certificados de Pagamento Provisório
149
14.7
Pagamento
150
14.8
Pagamento atrasado
150
14.9
Pagamento de dinheiro retido
151
14.10
Demonstração na conclusão
152
14.11
Pedido de certificado final de pagamento
153
14.12
Quitação
153
14.13
Emissão de certificado final de pagamento
154
14.14
Cessação de responsabilidade da Agência Contratante
154
14.15
Moedas de pagamento
154
15.
Rescisão pela Agência Contratante
155
15.1
Notificação de descumprimento
155
15.2
Rescisão pela Agência Contratante
155
15.3
Valoração na data da rescisão
157
15.4
Pagamento após rescisão
157
15.5
Direito de rescisão por conveniência da Agência Contratante
158
15.6
Fraude e corrupção
158
16.
Suspensão e rescisão pelo empreiteiro
159
16.1
Direito do empreiteiro de suspender as obras
159
16.2
Rescisão pelo empreiteiro
160
16.3
Cessação da obra e remoção do equipamento do empreiteiro
161
16.4
Pagamento na rescisão
162
17.
Risco e responsabilidade
162
17.1
Indenização
162
17.2
Cuidado das obras pelo empreiteiro
163
17.3
Riscos da Agência Contratante
163
17.4
Conseqüências dos riscos da Agência Contratante
164
17.5
Direitos de propriedade intelectual e industrial
165
17.6
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	Seção VII. Condições Gerais (CG)


[Nome da Agência Contratante]
[Nome do Contrato]
As seguintes Condições Gerais são a Edição Harmonizada pelos bancos multilaterais de desenvolvimento das Condições Gerais do Contrato para Construção preparadas pela Federação Internacional de Engenheiros Consultores (Fédération Internationale des Ingénieurs-Conseils, ou FIDIC), FIDIC 2005  todos os direitos reservados. Esta publicação é para uso exclusivo dos Mutuários do Banco e dos organismos executores dos projetos, conforme indicado no Acordo de Licença de 11 de março de 2005, entre o BID e a FIDIC, e, conseqüentemente, nenhuma parte desta publicação pode ser reproduzida, traduzida, adaptada, armazenada num sistema ou comunicada, de qualquer forma ou por qualquer meio, seja mecânico, eletrônico, magnético, fotocópia, gravação etc., sem autorização prévia por escrito da FIDIC, exceto pela Agência Contratante identificada acima e exclusivamente para preparar os Documentos Padrão de Licitação para o Contrato acima identificado.
Condições Gerais

	1.
Disposições Gerais

	1.1
Definições
	Nas Condições do Contrato (“Condições”), que incluem as Condições Particulares, Partes A e B, e estas Condições Gerais, as seguintes palavras e expressões deverão ter os significados declarados. As palavras que indicam pessoas ou partes incluem empresas e outras entidades legais, exceto onde o contexto exigir o contrário.

	1.1.1
O Contrato
	1.1.1.1
“Contrato” significa o Acordo Contratual, a Carta de Aceitação, a Carta Proposta, as Condições, a Especificação, os Desenhos, os Cronogramas e documentos adicionais listados no Acordo Contratual ou na Carta de Aceitação.

1.1.1.2
“Acordo Contratual” significa o acordo contratual mencionado na subcláusula 1.6 [Acordo Contratual].

1.1.1.3
“Carta de Aceitação” significa a carta de aceitação formal, assinada pela Agência Contratante, da Carta Proposta, inclusive qualquer memorando anexado contendo acordos assinados por ambas as Partes. Se não houver uma carta de aceitação, a expressão “Carta de Aceitação” significa o Acordo Contratual e a data de emissão ou recebimento da Carta de Aceitação significa a data de assinatura do Acordo Contratual.

1.1.1.4
“Carta Proposta” significa o documento intitulado carta proposta, que foi preparado pelo Empreiteiro e inclui a oferta assinada à Agência Contratante para as Obras.

1.1.1.5
“Especificação” significa o documento intitulado especificação, conforme incluído no Contrato, e qualquer acréscimo e modificação da especificação de acordo com o Contrato. Esse documento especifica as Obras.

1.1.1.6
O termo “Desenhos” significa os desenhos das Obras, conforme incluído no Contrato, e qualquer desenho adicional e modificado emitido pela Agência Contratante (ou em seu nome) de acordo com o Contrato.

1.1.1.7
O termo “Cronogramas” significa os documentos intitulados cronogramas, preparados pelo Empreiteiro e enviados com a Carta Proposta, conforme incluído no Contrato. Este documento pode incluir a Planilha de Quantidades, dados, listas e escalas de tarifas e/ou preços.

1.1.1.8
“Proposta” significa a Carta Proposta e todos os outros documentos que o Empreiteiro enviou com a Carta Proposta, conforme incluído no Contrato.

1.1.1.9
“Planilha de Quantidades”, “Cronograma de Trabalho” e “Lista das Moedas de Pagamento” significam os documentos assim denominados (se houver) incluídos nos Cronogramas.

1.1.1.10 A expressão “Dados do Contrato” significa as páginas preenchidas pela Agência Contratante intituladas dados do contrato que constituem a Parte A das Condições Particulares.

	1.1.2
Partes e Pessoas
	1.1.2.1
“Parte” significa a Agência Contratante ou o Empreiteiro, conforme o contexto.

1.1.2.2 
“Agência Contratante” significa a pessoa denominada Agência Contratante nos Dados do Contrato e seus sucessores legais. 

1.1.2.3
“Empreiteiro” significa a(s) pessoa(s) indicada(s) como empreiteiro na Carta Proposta aceita pela Agência Contratante e seus sucessores legais.

1.1.2.4
“Engenheiro” significa a pessoa designada pela Agência Contratante para atuar como Engenheiro para os propósitos do Contrato e indicada nos Dados do Contrato, ou outra pessoa designada periodicamente pela Agência Contratante e notificada ao Empreiteiro de acordo com a subcláusula 3.4 [Substituição do Engenheiro].

1.1.2.5
“Representante do Empreiteiro” significa a pessoa indicada pelo Empreiteiro no Contrato ou designada periodicamente pelo Empreiteiro de acordo com a subcláusula 4.3 [Representante do Empreiteiro], que atua em nome do Empreiteiro.

1.1.2.6
“Pessoal da Agência Contratante” significa o Engenheiro, os assistentes mencionados na subcláusula 3.2 [Delegação pelo Engenheiro] e todos os outros funcionários, mão-de-obra e outros empregados do Engenheiro e da Agência Contratante; e qualquer outro pessoal notificado ao Empreiteiro, pela Agência Contratante ou pelo Engenheiro, como Pessoal da Agência Contratante.

1.1.2.7
“Pessoal do Empreiteiro” significa o Representante do Empreiteiro e todo pessoal que o Empreiteiro utilizar no Local, que pode incluir os funcionários, mão-de-obra e outros empregados do Empreiteiro e de cada subempreiteiro; e qualquer outro pessoal que ajude o Empreiteiro na execução das Obras.

1.1.2.8
“Subempreiteiro” significa qualquer pessoa indicada no contrato como subempreiteiro, ou qualquer pessoa designada como subempreiteiro, para uma parte das Obras; e os sucessores legais de cada uma destas pessoas.

1.1.2.9
“JC” significa a pessoa ou três pessoas designadas de acordo com a subcláusula 20.2 [Nomeação da Junta de Conflitos] ou a subcláusula 20.3 [Falta de acordo sobre a Composição da Junta de Conflitos].

1.1.2.10 “FIDIC” significa Fédération Internationale des Ingénieurs-Conseils, a Federação Internacional de Engenheiros Consultores.

1.1.2.11
“Banco” significa a instituição financeira (se houver) indicada nos Dados do Contrato.

1.1.2.12
“Mutuário” significa a pessoa (se houver​​) indicada como mutuário nos Dados do Contrato.

	1.1.3
Dados, Testes, Períodos e Conclusão
	1.1.3.1
“Data-Base” significa a data 28 dias antes do último dia para envio da Proposta.

1.1.3.2
“Data de Início” significa a data notificada de acordo com a subcláusula 8.1 [Início das Obras].

1.1.3.3
“Prazo para Conclusão” significa o período para concluir as Obras ou uma Seção (conforme o caso) de acordo com a subcláusula 8.2 [Prazo para Conclusão], conforme estabelecido nos Dados do Contrato (e qualquer prorrogação de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]), calculado da Data de Início.

1.1.3.4
“Testes na Conclusão” significam os testes especificados no Contrato, acordados por ambas as Partes ou informados como uma Variação, executados de acordo com a cláusula 9 [Testes na Conclusão] antes das Obras ou de uma Seção (conforme o caso) serem assumidos pela Agência Contratante.

1.1.3.5
“Certificado de Ocupação” significa um certificado emitido de acordo com a cláusula 10 [Ocupação pela Agência Contratante].

1.1.3.6
“Testes após a Conclusão” significam os testes (se houver) especificados no Contrato e executados de acordo com a Especificação após as Obras ou uma Seção (conforme o caso) serem assumidas pela Agência Contratante.

1.1.3.7 
“Período de Notificação de Falhas” significa o período para notificação de defeitos nas Obras ou numa Seção (conforme o caso) de acordo com a subcláusula 11.1 [Conclusão de obras pendentes e reparo de falhas], que se estende por 12 meses, salvo disposição em contrário nos Dados do Contrato (e qualquer prorrogação de acordo com a subcláusula 11.3 [Prorrogação do Período de Notificação de Falhas]), calculado da data na qual as Obras ou Seção forem concluídas conforme certificado de acordo com a subcláusula 10.1 [Ocupação das Obras e Seções].

1.1.3.8 “Certificado de Desempenho” significa o certificado emitido de acordo com a subcláusula 11.9 [Certificado de Desempenho].

1.1.3.9
“Dia” significa um dia do ano e “ano” significa 365 dias.

	1.1.4
Moeda e Pagamentos
	1.1.4.1
“Valor Aceito do Contrato” significa o valor aceito na Carta de Aceitação para a execução e conclusão das Obras e o reparo de qualquer defeito.

1.1.4.2
“Preço do Contrato” significa o preço definido na subcláusula 14.1 [Preço do Contrato] e inclui ajustes de acordo com o Contrato.

1.1.4.3
“Custo” significa todo gasto razoavelmente incorrido (ou a ser incorrido) pelo Empreiteiro, seja no Local ou fora dele, incluindo despesas gerais e encargos similares, mas excluindo lucro.

1.1.4.4
“Certificado Final de Pagamento” significa o certificado de pagamento emitido de acordo com a subcláusula 14.13 [Emissão do Certificado Final de Pagamento].

1.1.4.5
“Demonstração Final” significa a demonstração definida na subcláusula 14.11 [Pedido de Certificado Final de Pagamento].

1.1.4.6
“Moeda Estrangeira” significa uma moeda na qual uma parte do Preço do Contrato (ou todo) é pagável, diferente da moeda local.

1.1.4.7
“Certificado de Pagamento Provisório” significa um certificado de pagamento emitido de acordo com a cláusula 14 [Preço do Contrato e Pagamento], que não seja o Certificado Final de Pagamento.

1.1.4.8
“Moeda Local” significa a moeda do País.

1.1.4.9
“Certificado de Pagamento” significa um certificado de pagamento emitido de acordo com a cláusula 14 [Preço do Contrato e Pagamento].
1.1.4.10
“Quantia Provisória” significa uma quantia (se houver) especificada no Contrato como quantia provisória, para a execução de qualquer parte das Obras ou para o fornecimento de Instalações, Materiais ou serviços de acordo com a subcláusula 13.5 [Somas Provisórias].

1.1.4.11
“Dinheiro Retido” significa o dinheiro acumulado que a Agência Contratante retém de acordo com a subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório] e paga de acordo com a subcláusula 14.9 [Pagamento do Dinheiro Retido].

1.1.4.12 “Demonstração” significa uma demonstração enviada pelo Empreiteiro como parte de um pedido, de acordo com a cláusula 14 [Preço do Contrato e Pagamento], para um certificado de pagamento.

	1.1.5
Obras e Bens
	1.1.5.1
“Equipamento do Empreiteiro” significa os aparelhos, máquinas, veículos e outros elementos necessários para a execução e conclusão das Obras e o reparo de defeitos. Contudo, o Equipamento do Empreiteiro exclui Obras Temporárias, Equipamento da Agência Contratante (se houver), Instalações, Materiais e qualquer outra coisa que faça ou venha a fazer parte das Obras Permanentes.

1.1.5.2
O termo “Bens” significa o Equipamento do Empreiteiro, Materiais, Instalações e Obras Temporárias, ou qualquer um deles, conforme o caso.

1.1.5.3
O termo “Materiais” significa coisas de todos os tipos (além das Instalações) que fazem ou venham a fazer parte das Obras Permanentes, incluindo o material (se houver) a ser fornecido pelo Empreiteiro de acordo com o Contrato.

1.1.5.4
“Obras Permanentes” significam as obras permanentes a serem executadas pelo Empreiteiro de acordo com o Contrato.

1.1.5.5
“Instalações” significam os aparelhos, máquinas e veículos que fazem ou farão parte das Obras Permanentes, incluindo veículos adquiridos para a Agência Contratante e referentes à construção ou operação das Obras.

1.1.5.6
“Seção” significa uma parte das Obras especificada nos Dados do Contrato como Seção (se houver).

1.1.5.7
“Obras Temporárias” significam todas as obras temporárias de todos os tipos (exceto o Equipamento do Empreiteiro) exigidas no Local para a execução e conclusão das Obras Permanentes e o reparo de qualquer defeito.

1.1.5.8 “Obras” significam as Obras Permanentes e as Obras Temporárias, ou qualquer uma das duas, conforme apropriado.

	1.1.6
Outras Definições
	1.1.6.1
“Documentos do Empreiteiro” significam os cálculos, programas de computador e outros softwares, desenhos, manuais, modelos e outros documentos de natureza técnica (se houver) fornecidos pelo Empreiteiro de acordo com o Contrato.

1.1.6.2
“País” significa o país no qual o Local (ou a maior parte dele) está localizado, onde as Obras Permanentes serão executadas.

1.1.6.3
“Equipamento da Agência Contratante” significa os aparelhos, máquinas e veículos (se houver) disponibilizados pela Agência Contratante para uso do Empreiteiro na execução das Obras, conforme estabelecido na Especificação; mas não inclui Instalações que não tenham sido assumidas pela Agência Contratante.

1.1.6.4
“Força Maior” é definida na cláusula 19 [Força Maior].

1.1.6.5
O termo “leis” significa toda legislação, estatuto, normas e outras leis, regulamentos e leis orgânicas nacionais (ou estaduais) de qualquer autoridade pública legalmente constituída.

1.1.6.6
“Garantia de execução” significa a garantia (ou garantias, se houver) nos termos da subcláusula 4.2 [Garantia de execução].

1.1.6.7 “Local” significa os lugares em que as Obras Permanentes serão executadas, incluindo armazenagem e áreas de trabalho, e nos quais as Instalações e Materiais serão entregues, e qualquer outro lugar especificado no Contrato como parte do Local.

1.1.6.8 “Imprevisível” significa um evento não razoavelmente previsível por um empreiteiro experiente até a data-base.

1.1.6.9 “Variação” significa qualquer mudança nas Obras instruída ou aprovada como variação de acordo com a cláusula 13 [Variações e Ajustes].

	1.2 
Interpretação
	Salvo se o contexto indicar o contrário, no Contrato:

(a) palavras indicando um gênero incluem todos os gêneros;

(b) palavras indicando singular também incluem plural e palavras indicando plural também incluem singular;

(c) disposições que incluem a palavra “acordar,” “acordado” ou “acordo” exigem que o acordo seja registrado por escrito;

(d) “escrito” ou “por escrito” significa escrito à mão, datilografado, impresso ou feito eletronicamente, e resultando em um registro permanente; e

(e) a palavra “oferta” é sinônimo de “proposta”, e “ofertante” de “licitante” e a expressão “documentos da oferta” significa o mesmo que “documentos da proposta”.
As palavras à margem e outros títulos não devem ser levados em consideração na interpretação destas Condições.

Nas Condições, as disposições que incluem a expressão "custo mais lucro" exigem que esse lucro seja de um vigésimo (5%) desse Custo, salvo indicação em contrário nos Dados do Contrato.

	1.3
Comunicações


	Sempre que as Condições estipularem a concessão ou emissão de aprovações, certificados, consentimentos, determinações, notificações, solicitações e dispensas, estas comunicações devem ser:

(a) por escrito e entregues em mãos (com recibo), enviadas por correio ou mensageiro, ou transmitidas através do uso de qualquer um dos sistemas acordados de transmissão eletrônica conforme estabelecido nos Dados do Contrato; e

(b) entregues, enviadas ou transmitidas ao endereço para as comunicações do destinatário conforme estabelecido nos Dados do Contrato. Contudo:

(i) se o destinatário notificar outro endereço, as comunicações deverão então ser entregues a este endereço; e

(ii) se o beneficiário não indicou outro endereço quando solicitou aprovação ou consentimento, as comunicações podem ser enviadas ao endereço do qual a solicitação foi emitida.

Aprovações, certificados, consentimentos e determinações não devem ser excessivamente retidos ou atrasados. Quando um certificado for emitido para uma Parte, o certificante deverá enviar uma cópia à outra Parte. Quando uma notificação for emitida a uma Parte, pela outra parte ou pelo Engenheiro, uma cópia deverá ser enviada ao engenheiro ou à outra Parte, conforme o caso.

	1.4
Legislação e Idioma


	O Contrato deverá ser governado pelas leis do país ou pela jurisdição estabelecida nos Dados do Contrato. 

O idioma dominante do Contrato deverá ser o estabelecido nos Dados do Contrato.

O idioma para as comunicações deverá ser o estabelecido nos Dados do Contrato. Se nenhum idioma for estabelecido, o idioma para as comunicações deverá ser o idioma dominante do Contrato.

	1.5
Prioridade dos Documentos
	Os documentos que compõem o Contrato devem ser considerados mutuamente explicativos uns dos outros. Para fins de interpretação, a prioridade dos documentos deverá ser a seguinte:

(a) Acordo Contratual (se houver),

(b) Carta de Aceitação,

(c) Proposta,

(d) Condições Particulares – Parte A,

(e) Condições Gerais – Parte B,

(f) Especificação,

(g) Desenhos e

(h) Cronogramas e qualquer outro documento que faça parte do Contrato.

Se uma ambigüidade ou discrepância for encontrada nos documentos, o Engenheiro deverá emitir qualquer esclarecimento ou instrução necessária.

	1.6
Acordo Contratual
	As Partes deverão celebrar um Acordo Contratual dentro de 28 dias após o Empreiteiro receber a Carta de Aceitação, salvo disposição em contrário nas Condições Particulares. O Acordo Contratual deverá basear-se no formulário anexado às Condições Particulares. Os custos de selos e encargos similares (se houver) impostos pela lei em conexão com a vigência do Acordo Contratual deverão ser assumidos pela Agência Contratante.

	1.7
Cessão
	Nenhuma Parte deverá ceder qualquer parte ou todo o Contrato ou qualquer benefício ou interesse nos termos do Contrato. Contudo, cada Parte:

(a) pode ceder o todo ou qualquer parte com o consentimento prévio da outra Parte, a critério dessa outra Parte, e

(b) pode, como garantia em favor de um banco ou instituição financeira, ceder seu direito a qualquer pagamento devido, ou prestes a ser devido, de acordo com o Contrato.

	1.8
Cuidado e Fornecimento de Documentos
	A Especificação e os Desenhos deverão ficar em custódia e aos cuidados da Agência Contratante. Salvo disposição em contrário no Contrato, duas cópias do Contrato e de cada Desenho subseqüente deverão ser fornecidas ao Empreiteiro, que pode fazer ou solicitar mais cópias às custas do Empreiteiro.

Cada um dos Documentos do Empreiteiro deverá estar em custódia e aos cuidados do Empreiteiro, até serem entregues à Agência Contratante. Salvo disposição em contrário no Contrato, o Empreiteiro deverá fornecer seis cópias de cada um dos Documentos do Empreiteiro ao Engenheiro.

O Empreiteiro deverá manter, no Local, uma cópia do Contrato, publicações indicadas na Especificação, os Documentos do Empreiteiro (se houver), os Desenhos e Variações e outras comunicações enviadas de acordo com o Contrato. O Pessoal da Agência Contratante deverá ter o direito de acesso a todos esses documentos a qualquer momento razoável.

Se uma Parte tomar conhecimento de um erro ou imperfeição num documento que foi preparado para uso na execução das Obras, deverá notificar prontamente esse erro ou imperfeição à outra parte.

	1.9
Desenhos ou Instruções em Atraso
	O Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro sempre que houver a probabilidade de atraso ou interrupção das Obras se qualquer desenho ou instrução necessária não for emitida ao Empreiteiro dentro de um determinado período, que deverá ser razoável. A notificação deverá incluir detalhes do desenho ou instrução necessária, detalhes de como e quando esta será emitida e a natureza e tempo do atraso ou interrupção prováveis se houver um atraso.

Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo pelo fato de o Engenheiro não ter enviado o desenho ou instrução notificada dentro de um período de tempo razoável e especificado na notificação com detalhes confirmadores, o Empreiteiro deverá entregar uma notificação adicional ao Engenheiro e, sujeito à subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], terá direito a:

(a) uma prorrogação por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo mais lucro, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento dessa notificação adicional, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

Contudo, se a falha do Engenheiro for causada por um erro ou atraso do Empreiteiro, incluindo um erro em qualquer um dos Documentos do Empreiteiro ou atraso na entrega destes, o Empreiteiro não terá direito a essa prorrogação do prazo, custo ou lucro.

	1.10
Uso pela Agência Contratante dos Documentos do Empreiteiro
	Como entre as Partes, o Empreiteiro deverá reter os direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual nos Documentos do Empreiteiro e outros documentos de desenho feitos pelo Empreiteiro ou em seu nome.

Supõe-se que o Empreiteiro fornecerá (ao assinar o Contrato) à Agência Contratante uma licença ilimitada, transferível, não exclusiva e sem royalties para copiar, utilizar e divulgar os Documentos do Empreiteiro, incluindo o direito de introduzir modificações. Esta licença deverá:

(a) aplicar-se por toda a vida útil real ou intencionada (a que for mais longa) das partes relevantes das Obras,

(b) dar direito a qualquer pessoa com posse da parte relevante das Obras de copiar, utilizar e divulgar os Documentos do Empreiteiro para fins de conclusão, operação, manutenção, alteração, ajuste, reparo e demolição das Obras; e

(c) se os Documentos do Empreiteiro estiverem na forma de programas de computador e outro software, permitir sua utilização em qualquer computador no Local e outros lugares conforme previsto no Contrato, incluindo substituições de quaisquer computadores fornecidos pelo Empreiteiro.

Os Documentos do Empreiteiro e outros documentos de desenho feitos pelo Empreiteiro ou em seu nome não deverão, sem o consentimento do Empreiteiro, ser utilizados, copiados ou divulgados a um terceiro pela Agência Contratante ou em seu nome para fins que não sejam os permitidos nesta subcláusula.

	1.11
Uso pelo Empreiteiro dos Documentos da Agência Contratante
	Como entre as Partes, a Agência Contratante deverá reter os direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual sobre a Especificação, os Desenhos e outros documentos feitos pela Agência Contratante ou em seu nome. A Agência Contratante pode, às suas custas, copiar, utilizar e receber esses documentos para os fins do Contrato. Não deverão, sem o consentimento da Agência Contratante, ser copiados, utilizados ou divulgados a um terceiro pelo Empreiteiro, exceto se necessário para os fins do Contrato.

	1.12
Detalhes Confidenciais
	O pessoal do Empreiteiro e da Agência Contratante deverá divulgar toda informação confidencial e de outro tipo que possa ser solicitada de forma razoável a fim de verificar o cumprimento do Contrato e permitir sua implementação apropriada.

Cada um deles tratará os detalhes do Contrato como privados e confidenciais, exceto na medida do necessário para executar as respectivas obrigações de acordo com o Contrato ou para cumprir as Leis aplicáveis. Nenhum deles deverá publicar ou divulgar qualquer pormenor das Obras sem o acordo prévio da outra parte. Contudo, o Empreiteiro poderá divulgar qualquer informação publicamente disponível, ou informação necessária para estabelecer suas qualificações na concorrência por outros projetos.

	1.13
Cumprimento das Leis
	O Empreiteiro deverá, na execução do Contrato, cumprir as Leis aplicáveis. Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares:

(a) a Agência Contratante deverá ter obtido (ou deverá obter) a licença de planejamento, zoneamento e construção ou permissão similar para as Obras Permanentes, e qualquer outra permissão descrita na Especificação como tendo sido (ou a ser) obtida pela Agência Contratante; e a Agência Contratante deverá indenizar e eximir o Empreiteiro de responsabilidade pelas conseqüências da omissão nesse sentido; e

(b) o Empreiteiro deverá fornecer todas as notificações, pagar todos os impostos, encargos e taxas, e obter todas as permissões, licenças e aprovações, conforme exigido pelas Leis em relação à execução e conclusão das Obras e ao reparo de qualquer falha; e o Empreiteiro deverá indenizar e eximir a Agência Contratante de responsabilidade pelas conseqüências da omissão nesse sentido, a menos que o Empreiteiro seja impedido de realizar essas ações e comprove sua diligência.

	1.14
Responsabilidade Conjunta e Individual
	Se o Empreiteiro constitui (de acordo com a Legislação aplicável) um empreendimento conjunto, consórcio ou outra associação não empresarial de duas ou mais pessoas:

(a) supõe-se que essas pessoas sejam conjunta e individualmente responsáveis para com a Agência Contratante pelo desempenho do Contrato;

(b) essas pessoas deverão notificar à Agência Contratante seu líder, que deverá ter autoridade para obrigar o Empreiteiro e cada uma dessas pessoas; e

(c) o Empreiteiro não deverá alterar sua composição ou situação jurídica sem o consentimento prévio da Agência Contratante.

	1.15
Inspeções e Auditoria pelo Banco
	A Agência Contratante deverá permitir que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco inspecione o Local e/ou as contas e registros do Empreiteiro relacionadas à execução do Contrato e tenha essas contas e registros examinadas pelos auditores designados pelo Banco se assim o Banco exigir.


	2.
A Agência Contratante

	2.1
Direito de Acesso ao Local


	A Agência Contratante deverá dar ao Empreiteiro direito de acesso a todas as partes do Local, bem como sua posse, dentro dos períodos estabelecidos nos Dados do Contrato. O direito e posse podem não ser exclusivos do Empreiteiro. Se, de acordo com o Contrato, a Agência Contratante for obrigada a dar (ao Empreiteiro) posse de qualquer fundação, estrutura, instalação ou meios de acesso, a Agência Contratante deverá fazê-lo no momento e da forma estipulada na Especificação. Contudo, a Agência Contratante pode deter qualquer direito ou posse até que a Garantia de execução seja recebida.

Se esse periodo não for estipulado nos Dados do Contrato, a Agência Contratante deverá dar ao Empreiteiro direito de acesso ao Local, e sua posse, nos períodos necessários para permitir que o Empreiteiro proceda sem interrupção de acordo com o programa enviado nos termos da subcláusula 8.3 [Programa].

Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo como resultado de a Agência Contratante não ter dado esse direito ou posse dentro de determinado período, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e, nos termos da subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro] terá direito a:

(a) uma prorrogação por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo mais lucro, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento dessa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

Contudo, se a falha da Agência Contratante for causada por um erro ou atraso do Empreiteiro, incluindo um erro em qualquer um dos Documentos do Empreiteiro ou atraso no envio dos mesmos, o Empreiteiro não terá direito a essa prorrogação, Custo ou lucro.

	2.2
Permissões, Licenças ou Aprovações
	A Agência Contratante deverá, a pedido do Empreiteiro, prestar assistência razoável de modo a permitir que o Empreiteiro obtenha apropriadamente:

(a) cópias das Leis do País relevantes ao Contrato que não estão disponíveis prontamente; e

(b) qualquer permissão, licença ou aprovação exigida pelas Leis do País:

(i) que o Empreiteiro deve obter de acordo com a subcláusula 1.13 [Cumprimento das Leis],

(ii) para a entrega de Bens, incluindo a liberação na alfândega; e

(iii) para a exportação do Equipamento do Empreiteiro quando removido do Local.

	2.3
Pessoal da Agência Contratante


	A Agência Contratante será responsável por garantir que o Pessoal da Agência Contratante e os outros empreiteiros da Agência Contratante no Local:

(a) colaborem com os esforços do Empreiteiro de acordo com a subcláusula 4.6 [Cooperação], e

(b) tomem medidas similares às que o Empreiteiro deve tomar de acordo com os subparágrafos (a), (b) e (c) da subcláusula 4.8 [Procedimentos de Segurança] e de acordo com a subcláusula 4.18 [Proteção do Meio Ambiente].

	2.4
Arranjos financeiros da Agência Contratante


	A Agência Contratante deverá enviar antes ou depois da data de início, dentro de 28 dias após o recebimento de qualquer pedido do Empreiteiro, prova razoável de que foram feitos e estão sendo mantidos arranjos financeiros para permitir que a Agência Contratante pague o Preço do Contrato pontualmente (conforme estimado na época) de acordo com a cláusula 14 [Preço do Contrato e Pagamento]. Antes que a Agência Contratante faça qualquer mudança material em seus arranjos financeiros, a Agência Contratante deverá notificar o Empreiteiro com pormenores detalhados.

Além disso, se o Banco notificou ao Mutuário que suspendeu os desembolsos desse empréstimo, que financia toda ou parte da execução das Obras, a Agência Contratante deverá notificar essa suspensão ao Empreiteiro com pormenores detalhados, incluindo a data da notificação, com cópia para o Engenheiro, dentro de 7 dias do recebimento pelo Mutuário da notificação de suspensão do Banco. Se fundos alternativos em moedas apropriadas estiverem disponíveis à Agência Contratante para continuar efetuando os pagamentos ao Empreiteiro além da data 60 dias após a data da notificação de suspensão do Banco, a Agência Contratante deverá fornecer nessa notificação prova razoável da medida em que esses fundos estarão disponíveis.

	2.5
Reivindicações da Agência Contratante


	Se a Agência Contratante considera ter direito a qualquer pagamento de acordo com qualquer cláusula das Condições ou qualquer outra disposição do Contrato, e/ou qualquer prorrogação do Período de Notificação de Falhas, a Agência Contratante ou o Engenheiro deverá notificar e fornecer os pormenores ao Empreiteiro. Contudo, a notificação não é exigida para pagamentos devidos de acordo com a subcláusula 4.19 [Eletricidade, Água e Gás], de acordo com a subcláusula 4.20 [Equipamento da Agência Contratante e Material Oferecido] ou para outros serviços solicitados pelo Empreiteiro.

A notificação deverá ser dada o mais rápido possível e não mais de 28 dias depois que a Agência Contratante tomar conhecimento, ou deveria tomar conhecimento, do evento ou circunstâncias que deram origem à reivindicação. Uma notificação relacionada a qualquer prorrogação do Período de Notificação de Falhas deverá ser dada antes do término desse período.

Os pormenores deverão especificar a Cláusula ou outras bases da pretensão e incluir a comprovação do valor e/ou prorrogação reivindicada pela Agência Contratante em conexão com o Contrato. O Engenheiro deverá então proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar (i) o valor (se houver) que a Agência Contratante deve receber do Empreiteiro e/ou (ii) a prorrogação (se houver) do Período de Notificação de Falhas em concordância com a subcláusula 11.3 [Prorrogação do Período de Notificação de Falhas].

Esse valor pode ser incluído como dedução no Preço do Contrato e nos Certificados de Pagamento. A Agência Contratante só deverá ter o direito de ser compensada ou fazer qualquer dedução de um montante certificado num Certificado de Pagamento, ou fazer outra reivindicação ao Empreiteiro, em concordância com esta subcláusula.

	3.
O Engenheiro

	3.1
Deveres e Autoridade do Engenheiro


	A Agência Contratante designará o Engenheiro que deverá executar as tarefas atribuídas a ele no Contrato. A equipe do Engenheiro deverá incluir engenheiros qualificados apropriados e outros profissionais competentes para executar essas tarefas.

O Engenheiro não poderá fazer alterações no Contrato.

O Engenheiro pode exercer a autoridade atribuível ao Engenheiro conforme especificado no Contrato ou nele necessariamente implícito. Se o Engenheiro for solicitado a obter a aprovação da Agência Contratante antes de exercer uma autoridade especificada, os requisitos deverão ser os determinados nas Condições Particulares. A Agência Contratante deverá informar prontamente ao Empreiteiro qualquer mudança na autoridade atribuída ao Engenheiro. 

Contudo, sempre que o Engenheiro exercer uma autoridade especificada para a qual a aprovação da Agência Contratante é exigida, então (para os fins do Contrato) considerar-se-á que a Agência Contratante deu sua aprovação.

Salvo disposição em contrário nas Condições:

(a)
sempre que executar tarefas ou exercer autoridade, especificada ou implícita no Contrato, o Engenheiro estará agindo em nome da Agência Contratante;

(b)
o Engenheiro não tem autoridade para liberar uma das Partes de quaisquer deveres, obrigações ou responsabilidades nos termos do Contrato; 

(c) qualquer aprovação, verificação, certificado, consentimento, exame, inspeção, instrução, notificação, proposta, solicitação, teste ou ato similar pelo Engenheiro (incluindo a ausência de desaprovação) não liberará o Empreiteiro de qualquer responsabilidade que ele tiver de acordo com o Contrato, incluindo a responsabilidade por erros, omissões, discrepâncias e descumprimentos; e

(d) qualquer ato do Engenheiro em resposta a um pedido do Empreiteiro, salvo disposição expressa em contrário, será notificado por escrito ao Empreiteiro dentro de 28 dias após o recebimento.

As seguintes disposições se aplicarão:

O Engenheiro deverá obter a aprovação específica da Agência Contratante antes de agir de acordo com as seguintes subcláusulas das Condições:

(a)
Subcláusula 4.12: Acordar ou determinar uma prorrogação e/ou custo adicional. 

(b)
Subcláusula 13.1: Informar uma Variação, exceto:

(i)
em uma situação de emergência conforme determinado pelo Engenheiro, ou

(ii)
se essa Variação aumentar o Valor Aceito do Contrato em menos do que a porcentagem especificada nos Dados do Contrato. 

(c)
Subcláusula 13.3: Aprovar uma proposta de Variação enviada pelo Empreiteiro em concordância com a subcláusula 13.1 ou 13.2.

(d)
Subcláusula 13.4: Especificar o valor pagável em cada uma das moedas aplicáveis.

(e)
Apesar da obrigação, conforme estabelecido acima, de obter aprovação, se, na opinião do Engenheiro, ocorrer uma emergência que afete a segurança da vida ou das Obras ou das propriedades vizinhas, ele pode, sem liberar o Empreiteiro de nenhuma de suas obrigações e responsabilidades de acordo com o Contrato, instruir o Empreiteiro a executar as obras ou fazer as ações que, na opinião do Engenheiro, forem necessárias para diminuir ou reduzir o risco. O Empreiteiro deverá concordar imediatamente, apesar da ausência de aprovação da Agência Contratante, com qualquer instrução do Engenheiro. O Engenheiro determinará um acréscimo no Preço do Contrato, com respeito a essa instrução, em concordância com a cláusula 13, notificando ao Empreiteiro, com uma cópia para a Agência Contratante.

	3.2
Delegação pelo Engenheiro


	O Engenheiro pode, periodicamente, atribuir tarefas e delegar autoridade a assistentes, e também pode revogar essas atribuições ou delegações. Esses assistentes podem incluir um engenheiro residente e/ou inspetores independentes designados para inspecionar e/ou testar itens das Instalações e/ou Materiais. A atribuição, delegação ou revogação deverão ser feitas por escrito e só entrarão em vigor quando forem recebidas por ambas as Partes.

Contudo, salvo acordo entre as Partes, o Engenheiro não deverá delegar a autoridade de determinar qualquer questão de acordo com a subcláusula 3.5 [Determinações].

Os assistentes deverão ser pessoas apropriadamente qualificadas, competentes para executar essas tarefas e exercer essa autoridade e fluentes no idioma das comunicações definido na subcláusula 1.4 [Legislação e Idioma].

Cada assistente, a quem forem atribuídas tarefas ou delegada autoridade, só estará autorizado a emitir instruções ao Empreiteiro na medida definida pela delegação. Qualquer aprovação, verificação, certificado, consentimento, exame, inspeção, instrução, notificação, proposta, solicitação, teste ou ato similar de um assistente, de acordo com a delegação, deverá ter o mesmo efeito de um ato do Engenheiro. Contudo:

(a) a não desaprovação de qualquer obra, Instalação ou Material não constituirá aprovação e, portanto, não deverá prejudicar o direito do Engenheiro de rejeitar a obra, Instalação ou Material;

(b) se o Empreiteiro questionar qualquer determinação ou instrução de um assistente, o Empreiteiro pode encaminhar a questão ao Engenheiro, que deverá confirmar, reverter ou variar a determinação ou instrução prontamente.

	3.3
Instruções do Engenheiro


	O Engenheiro pode emitir ao Empreiteiro (a qualquer momento) instruções e Desenhos adicionais ou modificados que forem necessários para a execução das Obras e o reparo de qualquer falha, sempre de acordo com o Contrato. O Empreiteiro só deverá receber instruções do Engenheiro, ou de um assistente a quem tenha sido delegada a autoridade apropriada de acordo com essa cláusula. Se uma instrução constituir Variação, a cláusula 13 [Variações e Ajustes] será aplicada.

O Empreiteiro deverá cumprir as instruções dadas pelo Engenheiro ou assistente delegado, sobre qualquer assunto relativo ao Contrato. Sempre que praticável, suas instruções deverão ser dadas por escrito. Se o Engenheiro ou um assistente delegado:

(a) der instrução oral,

(b) receber uma confirmação por escrito da instrução, do Empreiteiro (ou em seu nome), dentro de dois dias úteis após o envio da instrução, e

(c) não responder mediante rejeição ou instrução por escrito dentro de dois dias úteis após o recebimento da confirmação,

então a confirmação deverá constituir a instrução por escrito do Engenheiro ou assistente (conforme o caso).

	3.4
Substituição do Engenheiro


	Se quiser substituir o Engenheiro, a Agência Contratante deverá, não menos de 21 dias antes da data planejada de substituição, informar ao Empreiteiro o nome, endereço e experiência do Engenheiro substituto. Se o Empreiteiro considerar o Engenheiro substituto inapropriado, tem o direito de apresentar objeção mediante notificação à Agência Contratante, com pormenores corroborantes, e a Agência Contratante deverá considerar essa objeção de maneira plena e imparcial.

	3.5
Determinações


	Sempre que as Condições estabelecerem que o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 para acordar ou determinar qualquer assunto, o Engenheiro deverá consultar cada Parte para chegar a um consenso. Se este não for alcançado, o Engenheiro deverá fazer uma determinação justa em concordância com o Contrato, levando em conta todas as circunstâncias relevantes.

O Engenheiro deverá notificar às duas Partes cada acordo ou determinação, com pormenores corroborantes, dentro de 28 dias após receber a reivindicação ou solicitação correspondente, salvo especificação diferente. Cada Parte deverá executar cada acordo ou determinação, a menos que sejam revisados de acordo com a cláusula 20 [Reivindicações, Conflitos e Arbitragem].

	4.
O Empreiteiro

	4.1
Obrigações Gerais do Empreiteiro


	O Empreiteiro deverá desenhar (na medida especificada no Contrato), executar e concluir as Obras de acordo com o Contrato e com as instruções do Engenheiro, e deverá reparar qualquer falha nas Obras. 

O Empreiteiro deverá fornecer as Instalações e os Documentos do Empreiteiro especificados no Contrato, e todo Pessoal, Bens, artigos de consumo e outras coisas e serviços do Empreiteiro, seja de natureza temporária ou permanente, exigidos para o desenho, execução, conclusão e reparo de falhas.

Todo equipamento, material e serviços a serem incorporados ou exigidos para as Obras deverão ter sua origem em um país admissível conforme definido pelo Banco.

O Empreiteiro será responsável pela adequação, estabilidade e segurança de todas as operações no Local e de todos os métodos de construção. Salvo especificação no Contrato, o Empreiteiro (i) será responsável por todos os Documentos do Empreiteiro, Obras Temporárias e desenho de cada item das Instalações e Materiais conforme exigido para que o item esteja de acordo com o Contrato; e (ii) não será responsável pelo desenho ou especificação das Obras Permanentes.

O Empreiteiro deverá, sempre que exigido pelo Engenheiro, enviar detalhes das disposições e métodos que o Empreiteiro propõe adotar para a execução das Obras. Nenhuma alteração significativa nesses acordos e métodos deverá ser feita sem notificação prévia ao Engenheiro.

Se o Contrato especificar que o Empreiteiro deverá desenhar qualquer parte das Obras Permanentes, então, salvo disposição em contrário nas Condições Particulares:

(a) O Empreiteiro deverá enviar ao Engenheiro os Documentos do Empreiteiro relativos a essa parte em concordância com os procedimentos especificados no Contrato;

(b) 
esses Documentos do Empreiteiro deverão estar em concordância com a Especificação e os Desenhos, devem ser escritos no idioma para comunicações definido na subcláusula 1.4 [Legislação e Idioma] e deverão incluir informação adicional exigida pelo Engenheiro para ser anexada aos Desenhos para coordenação dos desenhos de cada Parte; e

(c)
o Empreiteiro será responsável por essa parte, que deverá, quando as Obras forem concluídas, ser adequada para os propósitos planejados para a parte conforme especificado no Contrato; 

(d) antes do início dos Testes na Conclusão, o Empreiteiro deverá enviar ao Engenheiro os documentos “as-built” e, se for o caso, manuais de operação e manutenção em concordância com a Especificação e suficientemente detalhados para que a Agência Contratante opere, mantenha, desmonte, remonte, ajuste e conserte essa parte das Obras. Essa parte não deverá ser considerada concluída para os propósitos de ocupação de acordo com a subcláusula 10.1 [Ocupação das Obras e Seções] até que esses documentos e manuais tenham sido enviados ao Engenheiro.

	4.2
Garantia de execução


	O Empreiteiro deverá obter (às suas custas) uma Garantia de execução para um desempenho apropriado, no valor e moeda estabelecidos nos Dados do Contrato. Se um valor não estiver estabelecido nos Dados do Contrato, essa subcláusula não será aplicada.

O Empreiteiro deverá entregar a Garantia de execução à Agência Contratante dentro de 28 dias após o recebimento da Carta de Aceitação e deverá enviar uma cópia ao Engenheiro. A Garantia de execução deverá ser emitida por uma entidade e de um país (ou outra jurisdição) aprovados pela Agência Contratante, e deverá estar na forma anexada às Condições Particulares ou em outra forma aprovada pela Agência Contratante.
O Empreiteiro deverá assegurar que a Garantia de execução permaneça válida e vigente até que o Empreiteiro tenha executado e concluído as Obras e consertado qualquer falha. Se as disposições da Garantia de execução especificarem a data de expiração, e o Empreiteiro não puder receber o Certificado de Desempenho até 28 dias antes da data de expiração, o Empreiteiro deverá estender a validade da Garantia de execução até que as Obras tenham sido concluídas e qualquer falha tenha sido consertada.

A Agência Contratante não deverá fazer reivindicações no âmbito da Garantia de execução, exceto de quantias a que a Agência Contratante tenha direito de acordo com o Contrato. A Agência Contratante deverá indenizar e eximir o Empreiteiro de responsabilidade por qualquer dano, perda e gasto (incluindo taxas e custas judiciais) resultante de uma reivindicação nos termos da Garantia de execução na medida em que a Agência Contratante não tenha direito de fazer a reivindicação.

A Agência Contratante deverá devolver a Garantia de execução ao Empreiteiro dentro de 21 dias após o recebimento de uma cópia do Certificado de Desempenho.

Sem limitação às disposições do resto dessa subcláusula, sempre que o Engenheiro determinar uma adição ou uma redução no Preço do Contrato como resultado de uma mudança no custo e/ou legislação ou como resultado de uma Variação que represente mais de 25% da parte do Preço do Contrato pagável em uma moeda específica, o Empreiteiro deverá, a pedido do Engenheiro, prontamente aumentar ou diminuir, conforme o caso, o valor da Garantia de execução nessa moeda em porcentagem igual.

	4.3
Representante do Empreiteiro


	O Empreiteiro deverá designar seu representante e deverá dar a ele a autoridade necessária para agir em seu nome no âmbito do Contrato.

A menos que o Representante do Empreiteiro seja designado no Contrato, o Empreiteiro deverá, antes da Data de Início, enviar ao Engenheiro para consentimento o nome e dados da pessoa que o Empreiteiro se propõe designar como Representante. Se o consentimento for negado ou revogado subseqüentemente nos termos da cláusula 6.9 [Pessoal do Empreiteiro], ou se a pessoa designada não agir como representante do Empreiteiro, o Empreiteiro deverá enviar o nome e dados de outra pessoa apropriada para essa designação.

O Empreiteiro não deverá, sem consentimento prévio do Engenheiro, revogar a designação do Representante do Empreiteiro ou designar um substituto.

Todo o tempo do Representante do Empreiteiro deverá ser dedicado a dirigir a execução do Contrato pelo Empreiteiro. Se o Representante do Empreiteiro tiver que se ausentar do Local durante a execução das Obras, um substituto apropriado deverá ser designado, sujeito ao consentimento prévio do Engenheiro, e o Engenheiro deverá ser notificado.

O Representante do Empreiteiro deverá, em nome do Empreiteiro, receber instruções de acordo com a subcláusula 3.3 [Instruções do Engenheiro].

O Representante do Empreiteiro pode delegar qualquer poder, função e autoridade a qualquer pessoa competente, e pode a qualquer momento revogar a delegação. Qualquer delegação ou revogação somente terá validade a partir do momento em que o Engenheiro receber a notificação prévia assinada pelo Representante do Empreiteiro, indicando a pessoa e especificando os poderes, funções e autoridade delegada ou revogada.

O Representante do Empreiteiro deve ser fluente no idioma para comunicações definido na subcláusula 1.4 [Legislação e Idioma]. Se os delegados do Representante do Empreiteiro não forem fluentes nesse idioma, o Empreiteiro deverá disponibilizar intérpretes competentes durante todo o horário de trabalho em número considerado suficiente pelo Engenheiro.

	4.4
Subempreiteiros


	O Empreiteiro não deverá subcontratar a totalidade das Obras.

O Empreiteiro será responsável pelos atos ou omissões de qualquer Subempreiteiro, seus agentes ou funcionários, como se fossem os atos ou omissões do Empreiteiro. Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares:

(a) o Empreiteiro não precisará obter consentimento para fornecedores somente de Materiais, ou para um subcontrato para o qual o Subempreiteiro é designado no Contrato;

(b) o consentimento prévio do Engenheiro deverá ser obtido para outros Subempreiteiros propostos;

(c) o Empreiteiro deverá dar ao Engenheiro notificação pelo menos 28 dias antes da data planejada do início de cada obra do Subempreiteiro, bem como do início dessa obra no Local; e

(d) cada subcontrato deverá incluir disposições segundo as quais a Agência Contratante possa exigir que o subcontrato seja atribuído à Agência Contratante de acordo com a subcláusula 4.5 [Cessão de benefício do Subcontrato] (se for o caso) ou no caso de rescisão de acordo com a subcláusula 15.2 [Rescisão pela Agência Contratante].

O Empreiteiro deverá assegurar que os requisitos impostos ao Empreiteiro pela subcláusula 1.12 [Detalhes Confidenciais] sejam aplicados igualmente a cada Subempreiteiro.

Onde praticável, o Empreiteiro deverá dar oportunidades justas e razoáveis para os empreiteiros do País serem designados Subempreiteiros.

	4.5
Cessão do Benefício do Subcontrato


	Se as obrigações de um Subempreiteiro se estenderem além da data de expiração do Período de Notificação de Falhas relevante e o Engenheiro, antes dessa data, instruir o Empreiteiro a ceder o benefício dessas obrigações à Agência Contratante, então o Empreiteiro deverá fazê-lo. Salvo disposição em contrário na cessão, o Empreiteiro não será responsável perante a Agência Contratante pela obra executada pelo Subempreiteiro após a vigência da cessão.

	4.6
Cooperação


	O Empreiteiro deverá, conforme especificado no Contrato ou instruído pelo Engenheiro, dar oportunidades apropriadas de executar obras:

(a) ao Pessoal da Agência Contratante,

(b) a qualquer outro empreiteiro empregado pela Agência Contratante e

(c) ao pessoal de qualquer autoridade pública legalmente constituída

que possam ser empregados na execução no Local, ou em suas proximidades, de qualquer obra não incluída no Contrato.

Essa instrução constituirá uma Variação se fizer com que o Empreiteiro sofra atrasos e/ou incorra em Custos Imprevisíveis. Os serviços para esse pessoal e outros Empreiteiros podem incluir o uso do Equipamento do Empreiteiro, Obras Temporárias ou disposições de acesso que são de responsabilidade do Empreiteiro.

Se, de acordo com o Contrato, a Agência Contratante tiver que dar ao Empreiteiro a posse de qualquer fundação, estrutura, instalação ou meios de acesso em concordância com os Documentos do Empreiteiro, o Empreiteiro deverá enviar esses documentos ao Engenheiro na data e da forma estabelecidas na Especificação.

	4.7
Posicionamento


	O Empreiteiro deverá posicionar as Obras em relação aos pontos, linhas e níveis de referência originais especificados no Contrato ou notificados pelo Engenheiro. O Empreiteiro deverá ser responsável pelo posicionamento correto de todas as partes das Obras, e deverá corrigir qualquer erro nas posições, níveis, dimensões ou alinhamento das Obras.

A Agência Contratante será responsável por qualquer erro nesses itens de referência especificados ou notificados, mas o Empreiteiro deverá envidar esforços razoáveis para verificar sua precisão antes de serem utilizados.
Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo pela execução de obra exigida por um erro nesses itens de referência, e um empreiteiro experiente não pudesse ter descoberto esse erro e evitado esse atraso e/ou Custo, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e terá direito, sujeito à subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a:

(a) uma prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo mais lucro, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento dessa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar (i) se esse erro não poderia ter sido descoberto razoavelmente e (em caso afirmativo) até que ponto e (ii) as questões descritas nos subparágrafos (a) e (b) acima relacionadas a essa prorrogação.

	4.8
Procedimentos de Segurança


	O Empreiteiro deverá:

(a) cumprir todos os regulamentos de segurança aplicáveis,

(b) cuidar da segurança de todas as pessoas autorizadas a estarem no Local,

(c) envidar esforços razoáveis para manter o Local e as Obras livres de obstruções desnecessárias, evitando assim risco para essas pessoas,

(d) fornecer cercas, iluminação, guarda e vigilância das Obras até a conclusão e ocupação de acordo com a cláusula 10 [Ocupação pela Agência Contratante]; e

(e) fornecer qualquer Obra Temporária (incluindo estradas, passagens para pedestres, anteparos e cercas) que possa ser necessária, por causa da execução das Obras, para uso e proteção do público e dos proprietários e ocupantes das terras adjacentes.

	4.9
Garantia de Qualidade


	O Empreiteiro deverá instituir um sistema de garantia de qualidade para demonstrar cumprimento dos requisitos do Contrato. O sistema deverá estar de acordo com os detalhes estabelecidos no Contrato. O Engenheiro deverá estar autorizado a verificar qualquer aspecto do sistema.

Detalhes de todos os procedimentos e documentos de concordância serão enviados ao Engenheiro para informação antes do início de cada estágio de elaboração e execução. Quando um documento de natureza técnica for emitido ao Engenheiro, as evidências da aprovação prévia pelo próprio Empreiteiro devem estar aparentes no próprio documento.

O cumprimento do sistema de garantia de qualidade não liberará o Empreiteiro de qualquer dever, obrigação ou responsabilidade nos termos do Contrato.

	4.10
Dados do Local


	A Agência Contratante deverá disponibilizar ao Empreiteiro para sua informação, antes da Data-Base, todos os dados relevantes em posse da Agência Contratante sobre as condições subterrâneas e hidrológicas do Local, incluindo aspectos ambientais. A Agência Contratante deverá disponibilizar ao Empreiteiro todos os dados que chegarem às suas mãos após a Data-Base. O Empreiteiro será responsável pela interpretação desses dados.

Na medida do praticável (levando em conta o custo e o tempo), o Empreiteiro deverá obter toda informação necessária em relação a riscos, contingências e outras circunstâncias que possam influenciar ou afetar a Proposta ou as Obras. Na mesma medida, o Empreiteiro deverá ter inspecionado e examinado o Local, seus arredores, os dados acima e outras informações disponíveis, e deverá estar satisfeito, antes de enviar a Proposta, com todas as questões relevantes, incluindo (entre outras):

(a) a forma e natureza do Local, incluindo condições subterrâneas;

(b) as condições hidrológicas e climáticas;

(c) a extensão e a natureza do trabalho e dos Bens necessários para a execução e conclusão das Obras e o conserto de qualquer falha;

(d) as Leis, procedimentos e práticas trabalhistas do País; e

(e) os requisitos do Empreiteiro referentes a acesso, acomodação, instalações, pessoal, eletricidade, transporte, água e outros serviços.

	4.11
Suficiência do Valor Aceito do Contrato


	O Empreiteiro deverá:

(a) estar satisfeito com a correção e suficiência do Valor Aceito do Contrato; e

(b) ter baseado o Valor Aceito do Contrato nos dados, interpretações, informação necessária, inspeções, exames e satisfação com todas as questões relevantes mencionadas na subcláusula 4.10 [Dados do Local].

Salvo disposição em contrário no Contrato, o Valor Aceito do Contrato cobre todas as obrigações do Empreiteiro nos termos do Contrato (incluindo as Somas Provisórias, se houver) e tudo o que for necessário para a execução e conclusão apropriada das Obras e o conserto de qualquer falha.

	4.12
Condições Físicas Imprevisíveis


	Nesta subcláusula, “condições físicas” significa condições físicas naturais e causadas pelo homem e outras obstruções físicas e poluentes, que o Empreiteiro encontrar no Local ao executar as Obras, incluindo condições subterrâneas e hidrológicas, mas excluindo condições climáticas.

Se o Empreiteiro encontrar condições físicas adversas que ele considerar Imprevisíveis, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro o mais rápido possível.

Essa notificação deverá descrever as condições físicas, para que possam ser inspecionadas pelo Engenheiro, e deverá determinar as razões pelas quais o Empreiteiro as considera Imprevisíveis. O Empreiteiro deverá continuar a execução das Obras, utilizando medidas razoáveis apropriadas para as condições físicas, e deverá cumprir qualquer instrução emitida pelo Engenheiro. Se uma instrução constituir uma Variação, aplicar-se-á a Cláusula 13 [Variações e Ajustes]. 

Se o Empreiteiro encontrar condições físicas Imprevisíveis, fizer a notificação e sofrer atraso e/ou incorrer em Custo devido a essas condições, o Empreiteiro terá direito, sujeito a notificação nos termos da subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro] a:

(a) uma prorrogação do prazo por esse atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento desse Custo, que será incluído no Preço do Contrato.

Ao receber a notificação e inspecionar e/ou investigar essas condições físicas, o Engenheiro deverá proceder de acordo com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar (i) se essas condições físicas eram Imprevisíveis e (em caso afirmativo) em que medida e (ii) as questões descritas nos subparágrafos (a) e (b) acima relativas a essa prorrogação.

Contudo, antes do Custo adicional finalmente ser acordado ou determinado de acordo com o subparágrafo (ii), o Engenheiro poderá também verificar se outras condições físicas em partes similares das Obras (se houver) eram mais favoráveis do que se poderia ter previsto quando o Empreiteiro enviou a Proposta. Se essas condições mais favoráveis forem encontradas, e na medida em que isso acontecer, o Engenheiro poderá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar as reduções no Custo devidas a essas condições, que pudessem ser incluídas (como deduções) no Preço do Contrato e nos Certificados de Pagamento. Todavia, o efeito líquido de todos os ajustes de acordo com o subparágrafo (b) e todas essas reduções, para todas as condições físicas encontradas em partes similares das Obras, não deverá resultar em uma redução líquida no Preço do Contrato.

O Engenheiro deve levar em conta qualquer evidência das condições físicas previstas pelo Empreiteiro ao enviar a Proposta, que deve ser disponibilizada pelo Empreiteiro, mas não estará obrigado à interpretação dessas evidências pelo Empreiteiro.

	4.13
Direitos de Passagem e Instalações


	Salvo disposição em contrário no Contrato, a Agência Contratante proporcionará acesso e posse do local, inclusive direitos de passagem especiais e/ou temporários que sejam necessários para as Obras. O Empreiteiro deverá obter também, a seu risco e custo, qualquer direito de passagem ou instalação adicional fora do Local que possa ser necessária para os propósitos das Obras.

	4.14
Evitar Interferências


	O Empreiteiro não deverá interferir desnecessariamente ou impropriamente:
(a) na conveniência do público ou

(b) no acesso, utilização e ocupação de todas as ruas e calçadas, independente de serem públicas ou de posse da Agência Contratante ou de outros.

O Empreiteiro deverá indenizar e eximir de responsabilidade a Agência Contratante por todos os danos, perdas e gastos (incluindo taxas e custas judiciais) resultantes de qualquer interferência desnecessária ou imprópria.

	4.15
Via de Acesso


	O Empreiteiro será considerado satisfeito com a adequação e disponibilidade das vias de acesso ao Local na data-base. O Empreiteiro deverá envidar esforços razoáveis para evitar que qualquer estrada ou ponte seja danificada pelo tráfego do Empreiteiro ou pelo Pessoal do Empreiteiro. Esses esforços deverão incluir a utilização correta de veículos e rotas apropriadas.

Salvo disposição em contrário nas Condições:

(a) o Empreiteiro será (como entre as Partes) responsável por qualquer manutenção que possa ser necessária para sua utilização das vias de acesso;

(b) o Empreiteiro fornecerá todas as sinalizações ou instruções necessárias ao longo das vias de acesso, e deverá obter qualquer permissão que possa ser necessária das autoridades relevantes para sua utilização das vias, sinalizações e orientações;

(c) a Agência Contratante não será responsável por qualquer reivindicação que possa surgir do uso de qualquer via de acesso ou de outro modo;

(d) a Agência Contratante não garante a adequação ou disponibilidade de vias de acesso específicas; 

(e) os custos atribuíveis à não adequação ou não disponibilidade das vias de acesso, para sua utilização pelo Empreiteiro, devem ser assumidos pelo Empreiteiro.

	4.16
Transporte de Bens


	Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares:

(a) o Empreiteiro deverá dar ao Engenheiro uma notificação de não menos de 21 dias da data na qual qualquer Instalação ou um item importante de outros Bens será entregue no Local;

(b) o Empreiteiro será responsável pelo empacotamento, carregamento, transporte, recebimento, descarregamento, armazenamento e proteção de todos os Bens e outros itens exigidos para as Obras; e

(c) o Empreiteiro deverá indenizar e eximir a Agência Contratante de responsabilidade por qualquer dano, perda e gasto (incluindo taxas e custas judiciais) resultantes do transporte de Bens, e deverá negociar e pagar todas as reivindicações que surgirem desse transporte.

	4.17
Equipamento do Empreiteiro


	O Empreiteiro será responsável por todo o Equipamento do Empreiteiro. Quando chegar ao Local, o Equipamento do Empreiteiro deverá ser exclusivamente destinado à execução das Obras. O Empreiteiro não deverá remover do Local qualquer item importante do Equipamento do Empreiteiro sem o consentimento do Engenheiro. Contudo, o consentimento não será exigido no caso de veículos para transporte de Bens ou Pessoal do Empreiteiro fora do Local.

	4.18
Proteção do Meio Ambiente


	O Empreiteiro deve tomar medidas razoáveis para proteger o meio ambiente (dentro e fora do Local) e para limitar os danos e incômodos a pessoas e propriedades como resultado de poluição, barulho e outras conseqüências de suas operações.

O Empreiteiro deverá assegurar que emissões, descargas na superfície e efluentes das atividades do Empreiteiro não excedam os limites estabelecidos na Especificação ou prescritos pela Legislação aplicável.

	4.19
Eletricidade, Água e Gás


	O Empreiteiro, salvo disposição abaixo, será responsável por todo fornecimento de eletricidade, água e outros serviços que possam ser necessários para suas atividades de construção e, conforme definido nas Especificações, para os testes.

O Empreiteiro estará autorizado a utilizar, para os propósitos das Obras, o fornecimento de eletricidade, água, gás e outros serviços disponíveis no Local, cujos detalhes e preços são indicados na Especificação. O Empreiteiro deverá, a seu risco e custo, fornecer qualquer aparelho necessário para sua utilização desses serviços e para medir as quantidades consumidas.
As quantidades consumidas e os valores devidos (a esses preços) por esses serviços deverão ser acordados ou determinados pelo Engenheiro em concordância com a subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante] e a subcláusula 3.5 [Determinações]. O Empreiteiro deverá pagar esses valores à Agência Contratante.

	4.20
Equipamento da Agência Contratante e Materiais Fornecidos

	A Agência Contratante deverá disponibilizar o Equipamento da Agência Contratante (se houver) para uso do Empreiteiro na execução das Obras em concordância com os detalhes, disposições e preços estabelecidos na Especificação. Salvo disposição em contrário na Especificação:

(a) a Agência Contratante será responsável pelo Equipamento da Agência Contratante; exceto que

(b) o Empreiteiro será responsável por cada item do Equipamento da Agência Contratante enquanto o Pessoal do Empreiteiro estiver operando, dirigindo e guiando o item, ou em posse e controle do item.

As quantidades apropriadas e os valores devidos (aos preços estabelecidos) para o uso do Equipamento da Agência Contratante deverão ser acordados ou determinados pelo Engenheiro de acordo com a subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante] e a subcláusula 3.5 [Determinações]. O Empreiteiro deverá pagar esses valores à Agência Contratante.

A Agência Contratante deverá fornecer, gratuitamente, os “materiais fornecidos” (se houver) em concordância com os detalhes estabelecidos na Especificação. A Agência Contratante deverá, por sua conta e risco, fornecer esses materiais na data e no local especificados no Contrato. O Empreiteiro deverá inspecioná-los visualmente e prontamente notificar ao Engenheiro qualquer falta, defeito ou falha nos materiais. Salvo acordo em contrário de ambas as Partes, a Agência Contratante deverá imediatamente retificar a falta, defeito ou falha notificada.

Após a inspeção visual, os materiais fornecidos devem ficar aos cuidados, custódia e controle do Empreiteiro. As obrigações do Empreiteiro de inspeção, cuidado, custódia e controle não liberarão a Agência Contratante da responsabilidade por qualquer falta, defeito ou falha não aparentes numa inspeção visual.

	4.21
Relatórios de Progresso


	Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, o Empreiteiro deverá preparar relatórios mensais de progresso e enviá-los ao Engenheiro em seis cópias. O primeiro relatório deverá cobrir o período até o final do primeiro mês depois da Data de Início. Os relatórios deverão ser enviados mensalmente daí por diante, cada um dentro de 7 dias após o último dia do período a que se refere.

O envio de relatórios deverá continuar até que o Empreiteiro tenha terminado o trabalho pendente na data de conclusão estabelecida no Certificado de Ocupação das Obras.

Cada relatório deverá incluir:

(a) gráficos e descrições detalhadas do progresso, incluindo cada etapa do desenho (se houver), os Documentos do Empreiteiro, aquisição, fabricação, entrega no Local, construção, montagem e teste; e incluindo as etapas da obra por cada Subempreiteiro designado (como definido na cláusula 5 [Subempreiteiros Designados]);

(b) fotografias mostrando a situação da fabricação e do progresso no Local;

(c) para a fabricação de cada item principal das Instalações e Materiais, o nome do fabricante, localização da fábrica, progresso percentual e as datas reais ou previstas de:

(i) início da fabricação;

(ii) inspeções do Empreiteiro;

(iii) testes; e

(iv) envio e chegada ao Local;
(d) os detalhes descritos na subcláusula 6.10 [Registros do Pessoal e Equipamento do Empreiteiro];

(e) cópias dos documentos de garantia da qualidade, resultados de testes e certificados dos Materiais;

(f) lista de notificações enviadas de acordo com a subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante] e notificações enviadas de acordo com a subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro];

(g) estatísticas de segurança, incluindo detalhes de qualquer incidente perigoso e atividades relacionadas a aspectos ambientais e relações públicas; e
(h) comparações entre o progresso real e o planejado, com detalhes de qualquer evento ou circunstância que possa ameaçar a conclusão nos termos do Contrato, e as medidas que estão sendo (ou serão) adotadas para superar os atrasos.

	4.22
Segurança do Local


	Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares:

(a) o Empreiteiro será responsável por manter pessoas não autorizadas fora do Local; e

(b) as pessoas autorizadas deverão se limitar ao Pessoal do Empreiteiro e Pessoal da Agência Contratante e a qualquer outro pessoal notificado ao Empreiteiro, pela Agência Contratante ou Engenheiro, como pessoal autorizado dos outros empreiteiros da Agência Contratante no Local.

	4.23
Operações do Empreiteiro no Local


	O Empreiteiro deverá limitar suas operações ao Local e a qualquer área adicional que possa ser obtida pelo Empreiteiro e acordada pelo Engenheiro como área de trabalho adicional. O Empreiteiro deverá tomar as precauções necessárias para manter o Equipamento do Empreiteiro e o Pessoal do Empreiteiro no Local e nessas áreas adicionais e mantê-los fora das terras adjacentes.

Durante a execução das Obras, o Empreiteiro deverá manter o Local livre de toda obstrução desnecessária e armazenar ou desembaraçar-se de qualquer Equipamento do Empreiteiro ou material excedente. O Empreiteiro deverá limpar e remover do Local qualquer escombro, lixo e Obras Temporárias que não forem mais necessários.

Ao emitir um Certificado de Ocupação, o Empreiteiro deverá limpar e remover, da parte do Local e das Obras à qual se refere o Certificado, todos os Equipamentos do Empreiteiro, material excedente, escombro, lixo e Obras Temporárias. O Empreiteiro deverá deixar tal parte do Local e das Obras em condições limpas e seguras. Contudo, o Empreiteiro pode manter no Local, durante o Período de Notificação de Falhas, os Bens necessários para que o Empreiteiro cumpra as obrigações estipuladas no Contrato.

	4.24
Fósseis


	Qualquer fóssil, moeda, artigo de valor ou antiguidade e estruturas ou outros restos ou itens de interesse geológico ou arqueológico encontrados no Local deverão ser colocados sob os cuidados e autoridade da Agência Contratante. O Empreiteiro deverá tomar precauções razoáveis para evitar que o Pessoal do Empreiteiro ou outras pessoas removam ou estraguem qualquer um desses achados.

O Empreiteiro deverá, ao descobrir tal achado, notificar rapidamente o Engenheiro, que emitirá as instruções correspondentes. Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo pelo cumprimento dessas instruções, o Empreiteiro deverá dar outra notificação ao Engenheiro e terá direito, de acordo com a subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a:

(a) uma prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo, que será incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento dessa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

	5.
Subempreiteiros Designados

	5.1
Definição de “Subempreiteiro designado”


	No Contrato, “Subempreiteiro designado” significa um Subempreiteiro:
(a) que é declarado no Contrato como sendo um Subempreiteiro designado ou

(b) que o Engenheiro, de acordo com a cláusula 13 [Variações e Ajustes], instruiu o Empreiteiro a empregá-lo como Subempreiteiro, sujeito à subcláusula 5.2 [Objeção à designação].

	5.2
Objeção à Designação


	O Empreiteiro não terá nenhuma obrigação de contratar um subempreiteiro designado contra quem o Empreiteiro levante objeção razoável através de notificação assim que possível, com pormenores corroborantes. Uma objeção será considerada razoável se surgir (entre outras coisas) de qualquer uma das questões seguintes, a menos que a Agência Contratante concorde por escrito em indenizar o Empreiteiro pelas conseqüências da questão:

(a) existem razões para se acreditar que o Subempreiteiro não tem competência, recursos ou força financeira suficiente;

(b) o Subempreiteiro designado não aceita indenizar o Empreiteiro por qualquer negligência ou uso impróprio de Bens pelo subempreiteiro designado, seus agentes e funcionários; ou

(c) o subempreiteiro designado não aceita celebrar um subcontrato especificando que, para a obra subcontratada (incluindo desenho, se houver), o Subempreiteiro designado deverá:

(i) assegurar ao Empreiteiro obrigações e responsabilidades que lhe permitam cumprir suas obrigações e responsabilidades nos termos do Contrato; 

(ii) indenizar o Empreiteiro por todas as obrigações e responsabilidades que surgirem em conexão com o Contrato e pelas conseqüências se o Subempreiteiro não desempenhar essas obrigações ou cumprir essas responsabilidades;

(iii) ser pago somente quando o Empreiteiro receber da Agência Contratante o pagamento das quantias devidas no âmbito do Subcontrato segundo a subcláusula 5.3 [Pagamento a subempreiteiros designados].

	5.3
Pagamentos aos Subempreiteiros designados


	O Empreiteiro deverá pagar ao Subempreiteiro designado as quantias indicadas nas faturas do subempreiteiro designado aprovadas pelo Empreiteiro que o Engenheiro certificar serem devidas nos termos do subcontrato. Esses montantes e outros encargos serão incluídos no Preço do Contrato em concordância com o subparágrafo (b) da subcláusula 13.5 [Somas Provisórias], exceto o estabelecido na subcláusula 5.4 [Comprovante de Pagamentos].

	5.4
Comprovante de Pagamentos


	Antes de emitir um Certificado de Pagamento que inclui uma quantia pagável a um Subempreiteiro designado, o Engenheiro pode pedir que o Empreiteiro forneça evidência razoável de que o Subempreiteiro designado recebeu todas as quantias devidas em concordância com os Certificados de Pagamento prévios, menos as deduções aplicáveis por retenção ou a outro título. A menos que o Empreiteiro:

(a) envie essa evidência razoável ao Engenheiro, ou

(i)
confirme ao Engenheiro por escrito que o Empreiteiro está razoavelmente autorizado a reter ou se recusar a pagar essas quantias; e

(ii)
envie ao Engenheiro evidência razoável de que o Subempreiteiro designado foi notificado do direito do Empreiteiro,

então a Agência Contratante pode (a seu critério) pagar, diretamente ao Subempreiteiro designado, uma parte ou a quantia total previamente certificada (menos as deduções aplicáveis) devida ao Subempreiteiro designado para a qual o Empreiteiro não apresentou a evidência descrita nos subparágrafos (a) ou (b) acima. O Empreiteiro deverá então pagar à Agência Contratante o montante pago diretamente pela Agência Contratante ao Subempreiteiro designado.

	6.
Pessoal e Mão-de-Obra

	6.1
Contratação de Pessoal e Mão-de-Obra


	Salvo disposição em contrário na Especificação, o Empreiteiro deverá efetuar a contratação de todos os funcionários e trabalhadores, locais ou não, bem como providenciar seu pagamento, alimentação, transporte e, se apropriado, moradia.

O Empreiteiro, na medida do possível e razoável, deve empregar funcionários e trabalhadores com qualificação e experiência apropriadas de fontes localizadas no País.

	6.2
Salário e Condições de Trabalho


	O Empreiteiro deverá pagar salários e observar condições de trabalho que não sejam inferiores aos estabelecidos para o setor em que a obra será executada. Se nenhum salário ou condição for aplicável, o Empreiteiro deverá pagar salários e observar as condições que não sejam inferiores ao nível geral de salário e das condições observadas localmente por Agência Contratantes cuja atividade seja similar à do Empreiteiro.

O Empreiteiro deverá informar ao Pessoal do Empreiteiro sua responsabilidade de pagar imposto de renda no País sobre os salários, subsídios e benefícios sujeitos a tributação de acordo com as leis do país então vigentes, e o Empreiteiro deve cumprir seus deveres no tocante às deduções impostas por essas leis.

	6.3
Pessoas a Serviço da Agência Contratante


	O Empreiteiro não deverá recrutar, ou tentar recrutar, funcionários e trabalhadores que pertençam ao quadro de pessoal da Agência Contratante.

	6.4
Leis Trabalhistas


	O Empreiteiro deverá cumprir todas as leis trabalhistas relevantes aplicáveis ao Pessoal do Empreiteiro, incluindo leis relativas a emprego, saúde, segurança, bem-estar, imigração e emigração, e deverá conceder-lhe todos os direitos legais.

O Empreiteiro deverá exigir que seus funcionários obedeçam às Leis aplicáveis, incluindo as relativas à segurança no trabalho.

	6.5
Horário de trabalho


	Nenhum trabalho deverá ser executado no Local em dias de descanso localmente reconhecidos, ou fora da carga horária normal estabelecida nos Dados do Contrato, exceto:

(a) disposição em contrário no Contrato,

(b) com consentimento do Engenheiro ou

(c) se o trabalho for inevitável ou necessário para a proteção da vida ou da propriedade ou para a segurança das Obras, em cujo caso o Empreiteiro deverá avisar imediatamente o Engenheiro.

	6.6
Instalações para o pessoal e mão-de-obra


	Salvo disposição em contrário na Especificação, o Empreiteiro deverá fornecer e manter todas as acomodações e instalações de bem-estar necessárias para o Pessoal do Empreiteiro. O Empreiteiro deverá também fornecer instalações para o Pessoal da Agência Contratante conforme estabelecido na Especificação.
O Empreiteiro não deverá permitir que qualquer membro do Pessoal do Empreiteiro mantenha qualquer aposento temporário ou permanente dentro das estruturas que fazem parte das Obras Permanentes.

	6.7
Saúde e Segurança


	O Empreiteiro deverá, em todo momento, tomar todas as precauções razoáveis para manter a saúde e segurança do Pessoal do Empreiteiro. Em colaboração com as autoridades sanitárias locais, o Empreiteiro deverá assegurar que uma equipe médica, instalações de primeiros-socorros, enfermaria e ambulância estejam disponíveis a toda hora no Local e em qualquer acomodação para o Pessoal do Empreiteiro e da Agência Contratante, e que se tomem medidas apropriadas para todos os requisitos necessários de bem-estar e higiene e para a prevenção de epidemias.

O Empreiteiro deverá indicar um funcionário encarregado da prevenção de acidentes no Local, responsável pela manutenção da segurança e proteção contra acidentes. Essa pessoa deverá ser qualificada para essa responsabilidade e ter autoridade para emitir instruções e tomar medidas de proteção para evitar acidentes. Durante a execução das Obras, o Empreiteiro deverá fornecer tudo o que essa pessoa necessitar para exercer essa responsabilidade e autoridade.

O Empreiteiro deverá enviar, ao Engenheiro, detalhes de qualquer acidente o mais rápido possível depois de sua ocorrência. O Empreiteiro deverá manter registros e fazer relatórios sobre a saúde, segurança e bem-estar das pessoas, bem como danos à propriedade, conforme o Engenheiro razoavelmente exigir.

Prevenção de HIV/AIDS. O Empreiteiro deverá executar um programa de conscientização sobre HIV/AIDS através de um provedor aprovado e deverá tomar outras medidas especificadas nesse Contrato para reduzir o risco de transmissão do HIV entre o Pessoal do Empreiteiro e a comunidade local, promover o diagnóstico precoce e assistir os indivíduos afetados.

Durante a vigência do contrato (incluindo o Período de Notificação de Falhas) o Empreiteiro deverá: (i) realizar campanhas de informação, educação e comunicação, pelo menos a cada dois meses, dirigidas a todos os funcionários e trabalhadores do Local (incluindo todos os funcionários do Empreiteiro, todos os funcionários dos Subempreiteiros e Consultores e todos os motoristas de caminhão e equipe de transporte que fazem entregas no Local para atividades de construção) e às comunidades locais mais próximas, sobre os riscos, perigo e impacto e o comportamento apropriado de prevenção com respeito a doenças sexualmente transmissíveis (DST) em geral e HIV/AIDS em particular; (ii) fornecer preservativos masculinos e femininos para todos os funcionários e trabalhadores do Local conforme apropriado; e (iii) proporcionar testes, diagnóstico, auxílio e encaminhamento a um programa nacional de DST e HIV/AIDS (salvo acordo em contrário) a todos os funcionários e trabalhadores do Local.

O Empreiteiro deverá incluir no programa a ser submetido para a execução das Obras de acordo com a subcláusula 8.3 um programa de alívio para os funcionários e trabalhadores do Local e suas famílias com respeito a doenças sexualmente transmissíveis (DST), incluindo HIV/AIDS. O programa de alívio de DST e HIV/AIDS deverá indicar quando, como e a que custo o Empreiteiro planeja cumprir os requisitos desta subcláusula e a respectiva especificação. Para cada componente, o programa deverá detalhar os recursos a serem fornecidos ou utilizados e qualquer subcontratação proposta. O programa deverá incluir também uma estimativa detalhada de custo com documentação comprobatória. O pagamento ao Empreiteiro para a preparação e implementação desse programa não deverá exceder a Soma Provisória dedicada a esse propósito.

	6.8
Superintendência do Empreiteiro


	Durante a execução das Obras, e pelo tempo que for necessário para cumprir suas obrigações, o Empreiteiro deverá fornecer toda superintendência necessária para planejar, dispor, dirigir, administrar, inspecionar e testar a obra.

A superintendência deve ser dada por um número suficiente de pessoas que possuam conhecimento adequado do idioma para comunicações (definido na subcláusula 1.4 [Legislação e Idioma]) e das operações a serem executadas (incluindo os métodos e técnicas exigidas, os riscos prováveis e métodos de prevenção de acidentes), para a execução satisfatória e segura das Obras.

	6.9
Pessoal do Empreiteiro


	O Pessoal do Empreiteiro deverá ser apropriadamente qualificado, capacitado e experiente em seus respectivos ofícios e ocupações. O Engenheiro pode exigir que o Empreiteiro remova qualquer pessoa empregada no Local ou nas Obras (ou providencie sua remoção), incluindo o Representante do Empreiteiro, se aplicável, que:

(a) persistir em qualquer má conduta ou falta de cuidado,

(b) executar tarefas de forma incompetente ou negligente,

(c) não cumprir as disposições do Contrato ou

(d) persistir em qualquer conduta que seja prejudicial à segurança, saúde ou à proteção do meio ambiente.

Se apropriado, o Empreiteiro deverá então indicar um substituto apropriado (ou providenciar sua designação).

	6.10
Registros do Pessoal e Equipamento do Empreiteiro


	O Empreiteiro deverá enviar, ao Engenheiro, o número de cada classe de Pessoal do Empreiteiro e de cada tipo de Equipamento do Empreiteiro no Local. Esses detalhes deverão ser enviados mensalmente, de maneira aprovada pelo Engenheiro, até que o Empreiteiro tenha concluído toda o trabalho pendente na data de conclusão estabelecida no Certificado de Ocupação das Obras.

	6.11
Perturbação da Ordem


	O Empreiteiro deverá a todo tempo tomar todas as precauções razoáveis para evitar qualquer conduta ilegal, turbulenta ou desordeira por Pessoal do Empreiteiro, bem como para preservar a paz e proteger as pessoas e propriedades no Local e seus arredores.

	6.12
Pessoal Estrangeiro


	O Empreiteiro pode trazer para o país qualquer pessoal estrangeiro que seja necessário para a execução das Obras e na medida permitida pelas Leis aplicáveis. O Empreiteiro deverá assegurar que esse pessoal tenha o visto de residência e permissão de trabalho exigidos. A Agência Contratante, se assim solicitado pelo Empreiteiro, envidará todos os esforços de forma oportuna e eficiente para ajudar o Empreiteiro na obtenção de qualquer permissão local, estadual, nacional ou do governo exigida para trazer o pessoal do Empreiteiro.

O Empreiteiro será responsável pelo retorno desse pessoal ao local onde foi recrutado ou seu domicílio. No caso de morte no país de qualquer funcionário ou membro da sua família, o Empreiteiro será responsável pelas providências apropriadas para seu retorno ou enterro.

	6.13
Fornecimento de Alimentação


	O Empreiteiro deverá providenciar o fornecimento suficiente de alimentação apropriada de acordo com a Especificação a preços razoáveis ao Pessoal do Empreiteiro para os fins do Contrato ou em conexão com o mesmo.

	6.14
Abastecimento de Água


	O Empreiteiro, considerando as condições locais, proporcionará no Local um abastecimento adequado de água potável e não-potável para uso do Pessoal do Empreiteiro.

	6.15
Medidas contra Insetos e Pestes


	O Empreiteiro deverá sempre tomar as precauções necessárias para proteger o Pessoal empregado no Local de insetos e pestes e reduzir o risco à sua saúde. O Empreiteiro deverá cumprir todos os regulamentos das autoridades sanitárias locais, incluindo o uso de inseticidas apropriados.

	6.16
Bebidas Alcoólicas ou Drogas


	O Empreiteiro, a não ser de acordo com as Leis do País, não poderá importar, vender, trocar ou dispor de bebidas alcoólicas ou drogas, nem permitir a importação, venda, troca ou disposição por Pessoal do Empreiteiro.

	6.17
Armas e Munição


	O Empreiteiro não poderá dar, trocar ou dispor, para qualquer pessoa, armas ou munições de qualquer tipo, ou permitir que o Pessoal do Empreiteiro o faça.

	6.18
Festivais e Tradições Religiosas
	O Empreiteiro deverá respeitar os festivais, dias de descanso ou outras tradições religiosas reconhecidas do País.

	6.19
Providências Funerárias


	O Empreiteiro será responsável, na medida exigida pelos regulamentos locais, por tomar as providências para o funeral de qualquer um de seus empregados locais que morrer durante seu contrato de trabalho nas Obras.

	6.20
Proibição de trabalho forçado
	O empreiteiro não poderá empregar "trabalho forçado" de nenhuma forma. "Trabalho forçado" consiste de todo trabalho ou serviço executado de maneira involuntária, extraído de um indivíduo sob ameaça de força ou penalidade.

	6.21
Proibição de trabalho infantil danoso 


	O Empreiteiro não deverá empregar crianças para executar trabalho explorado economicamente, que possa representar risco ou que possa interferir na sua educação, ou danoso à sua saúde física, mental, espiritual e moral, ou seu desenvolvimento social.

	6.22
Folha corrida dos trabalhadores 
	O Empreiteiro deve manter um registro completo e exato de todos os trabalhadores no Local. O registro deve incluir o nome, idade, sexo, horas trabalhadas e salários pagos a todos os trabalhadores. Esses registros devem ser resumidos mensalmente e submetidos ao Engenheiro; e esses registros devem ser disponibilizados para inspeção pelos auditores durante o horário normal de trabalho. Esses registros serão incluídos nos detalhes a serem apresentados pelo Empreiteiro nos termos da Subcláusula 6.10 [Registros do pessoal e equipamento do empreiteiro].


	7.
Instalações, Materiais e Trabalho

	7.1
Modo de Execução


	O Empreiteiro deverá efetuar a manufatura das Instalações, a produção e manufatura dos Materiais e todas as outras execuções das Obras:

(a) da forma especificada no Contrato (se for o caso);

(b) de forma primorosa e cuidadosa, em concordância com as boas práticas reconhecidas; e

(c) com instalações apropriadamente equipadas e Materiais seguros, salvo disposição em contrário no Contrato.

	7.2
Amostras


	O Empreiteiro deverá enviar as seguintes amostras de Materiais, e informação relevante, ao Engenheiro para consentimento antes da utilização dos Materiais nas Obras ou para as Obras:

(a) amostras padrão do fabricante dos Materiais e amostras especificadas no Contrato, às custas do Empreiteiro; e 

(b) amostras adicionais instruídas pelo Engenheiro como Variação.

Cada amostra deverá ser classificada segundo a origem e uso previsto nas Obras.

	7.3
Inspeção


	O Pessoal da Agência Contratante deverá em qualquer momento razoável:

(a) ter acesso total a todas as partes do Local e a todos os lugares de onde os Materiais naturais são obtidos; e

(b) durante a produção, manufatura e construção (no Local e em qualquer outro lugar), ter autorização para examinar, inspecionar, medir e testar os materiais e trabalho, bem como verificar o progresso da manufatura das Instalações e da produção e manufatura dos Materiais.

O Empreiteiro dará ao Pessoal da Agência Contratante oportunidade plena de executar essas atividades, inclusive fornecendo acesso, instalações, permissões e equipamento de segurança. Nenhuma atividade desse tipo liberará o Empreiteiro de qualquer obrigação ou responsabilidade.

O Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro sempre que qualquer obra estiver pronta e antes que a mesma seja coberta, guardada ou empacotada para armazenamento ou transporte. O Engenheiro deverá então executar o exame, inspeção, medida ou teste sem mais delongas, ou notificar prontamente ao Empreiteiro que o Engenheiro não exige isso. Se o Empreiteiro não fizer a notificação, deverá, se e quando o Engenheiro assim exigir, descobrir a obra e conseqüentemente restaurar e reparar, tudo às custas do Empreiteiro.

	7.4
Testes


	Esta Subcláusula aplicar-se-á a todos os testes especificados no Contrato, exceto os Testes após a Conclusão (se houver).

Salvo disposição em contrário no Contrato, o Empreiteiro deverá fornecer todo aparato, assistência, documentos e outras informações, eletricidade, equipamento, combustível, bens de consumo, instrumentos, mão-de-obra, material e funcionários adequadamente qualificados e experientes, conforme necessário para executar de maneira eficiente os testes especificados. O Empreiteiro deverá acordar com o Engenheiro a hora e o local dos testes especificados de qualquer Instalação, Material e outras partes das Obras.

O Engenheiro pode, de acordo com a Cláusula 13 [Variações e Ajustes], alterar a localização ou os detalhes dos testes especificados, ou instruir o Empreiteiro a executar testes adicionais. Se esses testes modificados ou adicionais mostrarem que as Instalações, Materiais ou trabalho testados não estão em concordância com o Contrato, o custo da execução desta Variação deverá ser arcado pelo Empreiteiro, não obstante outras disposições do Contrato.

O Engenheiro deverá dar ao Empreiteiro uma notificação de não menos de 24 horas da sua intenção de participar dos testes. Se o Engenheiro não comparecer na hora e local acordados, o Empreiteiro poderá proceder com os testes, a menos que o Engenheiro instrua de outra forma, e se considerará que todos os testes foram efetuados na presença do Engenheiro.

Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo por cumprir essas instruções ou como resultado de um atraso pelo qual a Agência Contratante é responsável, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a:

(a) uma prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a Subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo mais lucro, que serão incluídos no Preço do Contrato.

Após receber essa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões. 

O Empreiteiro deverá encaminhar prontamente ao Engenheiro relatórios devidamente certificados dos testes. Após a realização dos testes especificados, o Engenheiro deverá endossar o certificado de teste do Empreiteiro, ou emitir um certificado com tal fim. Se o Engenheiro não compareceu aos testes, considerar-se-á que ele aceitou as informações como exatas.

	7.5
Rejeição


	Se, como resultado de um exame, inspeção, medição ou teste, qualquer Instalação, Material ou trabalho for considerado imperfeito ou em desacordo com o Contrato, o Engenheiro poderá rejeitar essa Instalação, Material ou trabalho mediante notificação ao Empreiteiro, indicando as razões. O Empreiteiro então deverá prontamente reparar a falha e assegurar que o item rejeitado esteja de acordo com o Contrato.

Se o Engenheiro exigir que essa Instalação, Material ou trabalho seja testado novamente, os testes deverão ser repetidos de acordo com os mesmos termos e condições. Se a rejeição e a repetição do teste fizerem com que a Agência Contratante incorra em custos adicionais, o Empreiteiro deverá, de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], pagar esses custos à Agência Contratante.

	7.6
Reparos


	Não obstante qualquer teste ou certificado prévio, o Engenheiro pode instruir o Empreiteiro a:

(a) remover do Local e substituir qualquer Instalação ou Material que não esteja de acordo com o Contrato;

(b) remover e reexecutar qualquer outra obra que não esteja de acordo com o Contrato; 

(c) executar qualquer obra exigida com urgência para a segurança das Obras, seja por um acidente, evento imprevisível ou outra causa.

O Empreiteiro deverá cumprir a instrução dentro de um período razoável, que deverá ser o período especificado (se houver) na instrução, ou imediatamente se a urgência for especificada de acordo com o subparágrafo (c).

Se o Empreiteiro não cumprir a instrução, a Agência Contratante poderá empregar e pagar outras pessoas para executar a obra. Exceto na medida em que o Empreiteiro teria direito ao pagamento pela obra, o Empreiteiro deverá, sujeito à Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], pagar à Agência Contratante todos os custos decorrentes desse descumprimento.

	7.7
Propriedade das Instalações e Materiais


	Salvo disposição em contrário no Contrato, cada item das Instalações e Materiais deverá, de acordo com as Leis do País, se tornar propriedade da Agência Contratante, livre de gravames e outros ônus, no momento que ocorrer primeiro:

(a) quando for incorporado às Obras; ou

(b) quando o Empreiteiro receber o valor correspondente das Instalações e Materiais de acordo com a Subcláusula 8.10 [Pagamento por Instalações e Materiais no Caso de Suspensão].

	7.8
Royalties


	Salvo disposição em contrário na Especificação, o Empreiteiro deverá pagar todos os royalties, aluguéis e outros montantes por:

(a) materiais naturais obtidos fora do Local; e

(b) recolhimento de material de demolição e escavação e de outros materiais excedentes (sejam eles naturais ou feitos pelo homem), exceto na medida em que o Contrato especifique áreas de recolhimento no Local.

	8.
Início, Atrasos e Suspensão

	8.1
Início das Obras


	Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, a Data de Início será a data em que as seguintes condições forem cumpridas e a instrução do Engenheiro registrando o acordo de ambas as partes quanto a esse cumprimento e instruindo o início das Obras for recebida pelo Empreiteiro:

(a) assinatura do Contrato por ambas as partes e, se necessário, aprovação do Contrato pelas autoridades relevantes do país;

(b) entrega ao Empreiteiro de evidência razoável dos arranjos financeiros da Agência Contratante (segundo a subcláusula 2.4 [Arranjos financeiros da Agência Contratante]);

(c) Salvo disposição em contrário nos Dados do Contrato, posse do local dada ao Empreiteiro junto com as licenças especificadas no item (a) da subcláusula 1.13 (Cumprimento das leis), conforme exigido para o início das Obras;

(d) Recebimento pelo Empreiteiro do adiantamento nos termos da subcláusula 14.2 [Adiantamento], desde que a garantia bancária correspondente tenha sido entregue pelo Empreiteiro;

(e) Se a instrução do Engenheiro não for recebida pelo Empreiteiro dentro de 180 dias após receber a Carta de Aceitação, o Empreiteiro terá direito a terminar o Contrato nos termos da subcláusula 16.2 [Rescisão pelo Empreiteiro].

O Empreiteiro deverá começar a execução das Obras assim que for razoavelmente possível após a Data de Início, e então deverá prosseguir com as Obras com a devida presteza e sem atrasos.

	8.2
Prazo para Conclusão


	O Empreiteiro deverá concluir a totalidade das Obras, e cada Seção (se houver), dentro do Prazo para Conclusão das Obras ou da Seção (conforme o caso), incluindo:

(a) aprovação nos Testes na Conclusão; 

(b) conclusão de todo o trabalho estabelecido no Contrato como necessário para que as Obras ou Seção sejam consideradas concluídas para os propósitos de ocupação de acordo com a Subcláusula 10.1 [Ocupação das Obras e Seções].

	8.3
Cronograma


	O Empreiteiro deverá enviar um cronograma detalhado ao Engenheiro dentro de 28 dias após receber a notificação de acordo com a Subcláusula 8.1 [Início das Obras]. O Empreiteiro deverá enviar também um cronograma revisado sempre que o anterior estiver incompatível com o progresso real ou com as obrigações do Empreiteiro. Cada cronograma deverá incluir:

(a) a ordem na qual o Empreiteiro pretende executar as Obras, incluindo a data prevista de cada etapa do desenho (se houver), Documentos do Empreiteiro, aquisição, manufatura das Instalações, entrega no Local, construção, edificação e teste; e

(b) cada uma dessas etapas correspondente a cada Subempreiteiro designado (conforme definido na Cláusula 5 [Subempreiteiros Designados]);

(c) a seqüência e data das inspeções e testes especificados no Contrato; e

(d) um relatório de apoio que inclua:

(i) uma descrição geral dos métodos que o Empreiteiro pretende adotar, e das etapas importantes, na execução das Obras; e

(ii) estimativa razoável feita pelo Empreiteiro do número de cada classe do Pessoal do Empreiteiro e de cada tipo de Equipamento do Empreiteiro exigido no Local para cada etapa importante.
A menos que o Engenheiro, dentro de 21 dias depois de receber um cronograma, faça uma notificação ao Empreiteiro declarando a medida em que o cronograma não cumpre o Contrato, o Empreiteiro deverá prosseguir em concordância com o cronograma, sujeito às suas outras obrigações estipuladas no Contrato. O Pessoal da Agência Contratante terá o direito de basear-se no cronograma ao planejar suas atividades.

O Empreiteiro deverá notificar prontamente ao Engenheiro prováveis eventos ou circunstâncias específicas futuras que possam afetar adversamente o trabalho, aumentar o Preço do Contrato ou atrasar a execução das Obras. O Engenheiro poderá exigir que o Empreiteiro envie uma estimativa do efeito previsto do evento ou circunstância futura, e/ou uma proposta de acordo com a Subcláusula 13.3 [Procedimento de Variação].

Se, a qualquer momento, o Engenheiro notificar ao Empreiteiro que o cronograma não corresponde (na medida estabelecida) ao Contrato ou não é compatível com o progresso real e as intenções declaradas do Empreiteiro, o Empreiteiro deverá enviar um cronograma revisado ao Engenheiro em concordância com esta Subcláusula.

	8.4
Prorrogação do Prazo para Conclusão
	O Empreiteiro terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a uma prorrogação do Prazo para Conclusão se a conclusão para os fins da Cláusula 10.1 [Ocupação das Obras e Seções] estiver ou ficar atrasada por qualquer uma das seguintes causas:

(a) uma Variação (a menos que um ajuste no Prazo para Conclusão tenha sido acordado nos termos da Subcláusula 13.3 [Procedimento de Variação]) ou outra mudança substancial na quantidade de um item de trabalho incluído no Contrato;

(b) um motivo de atraso que dê direito a extensão do prazo de acordo com uma subcláusula destas Condições;

(c) condições climáticas excepcionalmente adversas;

(d) escassez imprevisível na disponibilidade de pessoal ou Bens causada por epidemias ou ações governamentais; ou

(e) qualquer atraso, impedimento ou prevenção causada pela Agência Contratante, Pessoal da Agência Contratante ou outros empreiteiros da Agência Contratante ou a eles atribuível.

Se o Empreiteiro considerar que tem direito a uma extensão do Prazo para Conclusão, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro em concordância com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro]. Ao determinar cada prorrogação do prazo de acordo com a Subcláusula 20.1, o Engenheiro deverá examinar determinações anteriores e poderá aumentar, mas não diminuir, a extensão total do prazo.

	8.5
Atrasos Causados por Autoridades


	Se ocorrerem as seguintes condições:

(a) o Empreiteiro seguiu de forma diligente os procedimentos estipulados pelas autoridades públicas relevantes legalmente constituídas no País,

(b) as autoridades atrasaram ou afetaram o trabalho do Empreiteiro e

(c) o atraso ou distúrbio foi imprevisível,

então esse atraso ou distúrbio será considerado como motivo de atraso de acordo com o subparágrafo (b) da Subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão].

	8.6
Ritmo de Progresso


	Se, a qualquer momento:

(a) o progresso real for muito lento para se terminar dentro do Prazo para Conclusão e/ou

(b) o progresso não segue (ou não seguirá) o cronograma atual de acordo com a Subcláusula 8.3 [Cronograma],

por um motivo que não seja resultado de uma causa listada na Subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão], então o Engenheiro poderá instruir o Empreiteiro a enviar, de acordo com a Subcláusula 8.3 [Cronograma], um cronograma revisado e relatório descrevendo os métodos revisados que o Empreiteiro propõe adotar a fim de facilitar o progresso e terminar dentro do Prazo para Conclusão.

Salvo notificação em contrário do Engenheiro, o Empreiteiro deverá adotar esses métodos revisados, que possam exigir aumentos nas horas de trabalho e/ou no número de Pessoal e/ou dos Bens do Empreiteiro, por conta e risco do Empreiteiro. Se estes métodos revisados fizerem com que a Agência Contratante incorra em custos adicionais, o Empreiteiro deverá, de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], pagar esses custos à Agência Contratante, além dos danos causados por atraso (se houver) de acordo com a Subcláusula 8.7.

Os custos adicionais de métodos revisados, inclusive medidas de aceleração, instruídos pelo Engenheiro para reduzir atrasos resultantes de causas indicadas na subcláusula 8.4 [Prorrogação do prazo para conclusão] serão pagos pela Agência Contratante, mas não gerarão qualquer outro pagamento adicional para o Empreiteiro.

	8.7
Danos por Atraso


	Se o Empreiteiro não cumprir a Subcláusula 8.2 [Prazo para Conclusão], o Empreiteiro deverá, sujeito a notificação de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], cobrir os danos por atraso à Agência Contratante por esse descumprimento. Esses danos por atraso deverão ser no valor estipulado nos Dados do Contrato, que deverá ser pago por cada dia transcorrido entre o Prazo para Conclusão relevante e a data estipulada no Certificado de Ocupação. Contudo, o valor total devido de acordo com essa subcláusula não deverá exceder a quantia máxima de danos por atraso (se houver) estipulada nos Dados do Contrato.

Esses danos por atraso deverão ser os únicos danos devidos pelo Empreiteiro por esse descumprimento, exceto no caso de rescisão de acordo com a Subcláusula 15.2 [Rescisão pela Agência Contratante] antes da conclusão das Obras. Esses danos não liberarão o Empreiteiro de sua obrigação de concluir as Obras, ou de qualquer outro dever, obrigação ou responsabilidade que ele possa ter de acordo com o Contrato.

	8.8
Suspensão da Obra


	O Engenheiro pode a qualquer momento instruir o Empreiteiro a suspender o progresso de parte ou da totalidade das Obras. Durante essa suspensão, o Empreiteiro deverá proteger, armazenar e garantir tal parte ou a totalidade das Obras contra qualquer deterioração, perda ou dano.

O Engenheiro também poderá notificar a causa da suspensão. Se a causa notificada for de responsabilidade do Empreiteiro, as Subcláusulas 8.9, 8.10 e 8.11 não se aplicarão.

	8.9
Conseqüências da Suspensão


	Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer Custo por cumprir as instruções do Engenheiro de acordo com a Subcláusula 8.8 [Suspensão da Obra] e/ou por retomar o trabalho, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a:

(a) uma prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a Subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento desse Custo, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento desta notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar estas questões.

O Empreiteiro não terá direito a uma extensão do prazo ou a pagamento do Custo incorrido para reparar as conseqüências do desenho, trabalho ou material imperfeito do Empreiteiro, ou se o Empreiteiro não proteger, armazenar ou garantir em concordância com a Subcláusula 8.8 [Suspensão da Obra].

	8.10
Pagamento por Instalações e Materiais no Caso de Suspensão


	O Empreiteiro terá direito a pagamento do valor (até a data da suspensão) das Instalações e/ou Materiais que não tiverem sido entregues no Local, se:
(a) o trabalho nas Instalações ou entrega das Instalações e/ou Materiais for suspensa por mais de 28 dias; e

(b) o Empreiteiro determinar que as Instalações e/ou Materiais são propriedade da Agência Contratante em concordância com as instruções do Engenheiro.

	8.11
Suspensão Prolongada


	Se a suspensão de acordo com a Subcláusula 8.8 [Suspensão da Obra] continuar por mais de 84 dias, o Empreiteiro poderá pedir permissão do Engenheiro para prosseguir. Se o Engenheiro não der a permissão dentro de 28 dias após ser solicitado a fazê-lo, o Empreiteiro poderá, através de notificação ao Engenheiro, considerar a suspensão como uma omissão da parte afetada das Obras de acordo com a Cláusula 13 [Variações e Ajustes]. Se a suspensão afetar a totalidade das Obras, o Empreiteiro poderá notificar a rescisão de acordo com a Subcláusula 16.2 [Rescisão pelo Empreiteiro].

	8.12
Retomada da Obra


	Depois de dada a permissão ou instrução para prosseguir, o Empreiteiro e o Engenheiro deverão examinar conjuntamente as Obras e as Instalações e Materiais afetados pela suspensão. O Empreiteiro deverá reparar qualquer deterioração ou falha nas Obras, Instalações ou Materiais que tenha ocorrido durante a suspensão, após receber do Engenheiro uma instrução nesse sentido nos termos da cláusula 13 [Variações e Ajustes].

	9.
Testes na Conclusão

	9.1
Obrigações do Empreiteiro


	O Empreiteiro deverá executar os Testes na Conclusão em concordância com esta Cláusula e a Subcláusula 7.4 [Testes], após fornecer os documentos em concordância com o subparágrafo (d) da Subcláusula 4.1 [Obrigações Gerais do Empreiteiro].

O Empreiteiro deverá dar ao Engenheiro uma notificação não menos de 21 dias da data após a qual o Empreiteiro estará pronto para executar cada um dos Testes na Conclusão. Salvo acordo em contrário, os Testes na Conclusão deverão ser executados dentro de 14 dias após esta data, nos dias que o Engenheiro instruir.

Ao considerar os resultados dos Testes na Conclusão, o Engenheiro deverá levar em conta o efeito de qualquer utilização das Obras pela Agência Contratante sobre o desempenho ou outras características das Obras. Assim que as Obras ou uma Seção forem aprovadas em qualquer um dos Testes na Conclusão, o Empreiteiro deverá enviar um relatório certificado dos resultados destes Testes ao Engenheiro.

	9.2
Testes Atrasados


	Se os Testes na Conclusão estiverem sendo indevidamente atrasados pela Agência Contratante, aplicar-se-á a Subcláusula 7.4 [Testes] (quinto parágrafo) e/ou a Subcláusula 10.3 [Interferência nos Testes na Conclusão].

Se os Testes na Conclusão estiverem sendo indevidamente atrasados pelo Empreiteiro, o Engenheiro poderá, mediante notificação, exigir que o Empreiteiro execute os Testes dentro de 21 dias após receber a notificação. O Empreiteiro deverá executar os Testes nos dias dentro desse período que o Empreiteiro fixar e notificar ao Engenheiro.

Se o Empreiteiro não executar os Testes na Conclusão dentro do período de 21 dias, o Pessoal da Agência Contratante poderá prosseguir com os Testes por conta e risco do Empreiteiro. Considerar-se-á que os Testes na Conclusão foram executados na presença do Empreiteiro e os resultados dos Testes serão aceitos como exatos.

	9.3
Repetição do teste


	Se as Obras, ou uma Seção, não forem aprovadas nos testes na Conclusão, a Subcláusula 7.5 [Rejeição] será aplicada, e o Engenheiro ou o Empreiteiro poderá exigir que esses Testes, e os Testes na Conclusão de qualquer obra relacionada, sejam repetidos de acordo com os mesmos termos e condições.

	9.4
Reprovação nos Testes na Conclusão


	Se as Obras, ou uma Seção, não forem aprovadas nos Testes na Conclusão repetidos de acordo com a Subcláusula 9.3 [Repetição do teste], o Engenheiro terá direito a:
(a) solicitar outra repetição dos Testes na Conclusão de acordo com a Subcláusula 9.3;

(b) se a reprovação privar a Agência Contratante substancialmente de todo o benefício das Obras ou Seção, rejeitar as Obras ou Seção (conforme o caso), em cujo caso a Agência Contratante terá os mesmos recursos indicados no subparágrafo (c) da Subcláusula 11.4 [Falta de Reparo de Falhas]; ou

(c) emitir um Certificado de Entrega, se a Agência Contratante assim o solicitar.

No caso do subparágrafo (c), o Empreiteiro deverá proceder em concordância com todas as outras obrigações estipuladas no Contrato, e o Preço do Contrato deverá ser reduzido pela quantia apropriada para cobrir o valor reduzido para a Agência Contratante como resultado desta falta. A menos que a redução relevante por essa falta esteja estabelecida (ou seu método de cálculo esteja definido) no Contrato, a Agência Contratante poderá exigir que a redução seja (i) acordada por ambas as Partes (em satisfação plena desta falta somente) e paga antes que esse Certificado de Entrega seja emitido, ou (ii) determinada e paga de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante] e a Subcláusula 3.5 [Determinações].

	10.
Ocupação pela Agência Contratante

	10.1
Ocupação das Obras e Seções
	Salvo as disposições da Subcláusula 9.4 [Reprovação nos Testes na Conclusão], as Obras serão assumidas pela Agência Contratante quando (i) as Obras forem concluídas em concordância com o Contrato, incluindo as questões descritas na Subcláusula 8.2 [Prazo para Conclusão] e exceto conforme permitido no subparágrafo (a) abaixo, e (ii) um Certificado de Ocupação das Obras tenha sido emitido, ou considera-se que tenha sido emitido em concordância com esta subcláusula.

O Empreiteiro poderá solicitar, mediante notificação ao Engenheiro, um Certificado de Ocupação pelo menos 14 dias antes que as Obras, na opinião do Empreiteiro, estejam concluídas e prontas para ocupação. Se as Obras estiverem divididas em Seções, o Empreiteiro poderá similarmente solicitar um Certificado de Ocupação para cada Seção.

O Engenheiro deverá, dentro de 28 dias após receber a solicitação do Empreiteiro:

(a) emitir o Certificado de Ocupação para o Empreiteiro, declarando a data na qual as Obras ou Seção foram concluídas em concordância com o Contrato, exceto qualquer obra menor pendente e falhas que não afetem substancialmente a utilização das Obras ou Seção para seus propósitos (ou até essa obra ser concluída e essas falhas reparadas); ou

(b) rejeitar a solicitação, dando os motivos e especificando o trabalho a ser feito pelo Empreiteiro para possibilitar que o Certificado de Ocupação seja emitido. O Empreiteiro deverá então concluir essa obra antes de emitir uma notificação adicional de acordo com esta subcláusula.

Se o Engenheiro não emitir o Certificado de Ocupação nem rejeitar a solicitação do Empreiteiro dentro do período de 28 dias, e se as Obras ou Seção (conforme o caso) estiverem substancialmente em concordância com o Contrato, o Certificado de Ocupação será considerado emitido no último dia desse período.

	10.2
Ocupação de Parte das Obras
	O Engenheiro poderá, a critério exclusivo da Agência Contratante, emitir um Certificado de Ocupação para qualquer parte das Obras Permanentes.

A Agência Contratante não deverá utilizar nenhuma parte das Obras (exceto como medida temporária especificada no Contrato ou acordada por ambas as Partes), a menos que o Engenheiro tenha emitido um Certificado de Ocupação para essa parte. Contudo, se a Agência Contratante utilizar uma parte das Obras antes que o Certificado de Ocupação seja emitido:

(a) a parte utilizada será considerada assumida na data em que for utilizada;

(b) o Empreiteiro deixará de ser responsável pelo cuidado de tal parte a partir dessa data, quando a responsabilidade passará à Agência Contratante; e

(c) se solicitado pelo Empreiteiro, o Engenheiro deverá emitir um Certificado de Ocupação para essa parte.

Depois que o Engenheiro emitir o Certificado de Ocupação de uma parte das Obras, o Empreiteiro, assim que possível, deverá ter a oportunidade de tomar as medidas necessárias para executar qualquer Teste na Conclusão pendente. O Empreiteiro deverá executar esses Testes na Conclusão o mais breve possível antes da data de expiração do Período de Notificação de Falhas relevante.

Se o Empreiteiro incorrer em Custo como resultado da aquisição e/ou utilização pela Agência Contratante de uma parte das Obras, exceto utilização especificada no Contrato ou acordada pelo Empreiteiro, o Empreiteiro (i) deverá notificar ao Engenheiro e (ii) terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], ao pagamento de qualquer Custo mais lucro, que deverá ser incluído no Preço do Contrato. Após o recebimento dessa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar esse Custo e lucro.

Se for emitido um Certificado de Ocupação de uma parte das Obras (exceto uma Seção), conseqüentemente os danos por atraso para a conclusão do restante das Obras deverão ser reduzidos. Similarmente, os danos por atraso para o restante da Seção (se houver) na qual essa parte está incluída também deverão ser reduzidos. Para qualquer período de atraso após a data estabelecida nesse Certificado de Ocupação, a redução proporcional nesses danos por atraso deverá ser calculada como a proporção entre o valor da parte certificada e o valor das Obras ou Seção (conforme o caso) como um todo. O Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas proporções. As disposições deste parágrafo só serão aplicadas aos índices diários de danos por atraso de acordo com a Subcláusula 8.7 [Danos por Atraso] e não afetarão a quantia máxima desses danos.

	10.3
Interferência nos Testes na Conclusão
	Se o Empreiteiro ficar impedido, por mais de 14 dias, de executar os Testes na Conclusão por um motivo pelo qual a Agência Contratante for responsável, considerar-se-á que a Agência Contratante assumiu as Obras ou Seção (conforme o caso) na data em que os Testes na Conclusão teriam sido concluídos.

O Engenheiro deverá então emitir um Certificado de Ocupação, e o Empreiteiro deverá executar os Testes na Conclusão assim que for possível, antes da data de expiração do Período de Notificação de Falhas. O Engenheiro deverá solicitar que os Testes na Conclusão sejam executados mediante uma notificação de 14 dias e em concordância com as disposições relevantes do Contrato.

Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo como resultado desse atraso na execução dos Testes na Conclusão, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a:

(a) uma prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a Subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo mais lucro, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento dessa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

	10.4
Superfícies que Necessitam de Restauração
	Salvo indicação em contrário num Certificado de Ocupação, não se considerará que um certificado de uma Seção ou parte das Obras certifique a conclusão de qualquer terreno ou superfície que necessite de restauração.

	11.
Responsabilidade por Falhas

	11.1
Conclusão de Obra Pendente e Reparo de Falhas
	A fim de que as Obras e os Documentos do Empreiteiro, e cada Seção, estejam nas condições exigidas pelo Contrato (excluído desgaste normal) até a data de expiração do Período de Notificação de Falhas relevante ou assim que for possível depois da mesma, o Empreiteiro deverá:

(a) concluir qualquer obra pendente na data estabelecida num Certificado de Ocupação, dentro de um período razoável conforme instruído pelo Engenheiro; e

(b) executar todo trabalho exigido para reparar falhas ou danos, conforme notificado pela Agência Contratante (ou em seu nome), até a data de expiração do Período de Notificação de Falhas para as Obras ou Seção (conforme o caso).

Se uma falha aparecer ou um dano ocorrer, o Empreiteiro deverá ser notificado correspondentemente pela Agência Contratante (ou em seu nome).

	11.2
Custo do Reparo de Falhas
	Todas as obras mencionadas no subparágrafo (b) da Subcláusula 11.1 [Conclusão de Obras Pendentes e Reparo de Falhas] deverão ser executadas por conta e risco do Empreiteiro, na medida em que as obras forem atribuíveis a:

(a) qualquer desenho pelo qual o Empreiteiro seja responsável;

(b) instalações, Materiais ou trabalho que não esteja em concordância com o Contrato; ou

(c) descumprimento pelo Empreiteiro de qualquer outra obrigação.

Na medida em que as obras forem atribuíveis a qualquer outra causa, o Empreiteiro deverá ser notificado prontamente pela Agência Contratante (ou em seu nome), aplicando-se a Subcláusula 13.3 [Procedimento de Variação].

	11.3
Prorrogação do Período de Notificação de Falhas
	A Agência Contratante terá direito, de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], a uma prorrogação do Período de Notificação de Falhas para as Obras ou uma Seção na medida em que as Obras, Seção ou item importante das Instalações (conforme o caso, e após a ocupação) não puderem ser utilizadas para os propósitos visados por motivo de falha ou por motivo de dano atribuível ao Empreiteiro. Contudo, o Período de Notificação de Falhas não será prorrogado por mais de dois anos.

Se a entrega e/ou construção das Instalações e/ou Materiais foi suspensa de acordo com a Subcláusula 8.8 [Suspensão da Obra] ou a Subcláusula 16.1 [Direito do Empreiteiro de Suspender a Obra], as obrigações do Empreiteiro de acordo com esta Cláusula não se aplicarão a qualquer falha ou dano que ocorrer mais de dois anos depois que o Período de Notificação de Falhas para as Instalações e/ou Materiais houvesse expirado.

	11.4
Falta de Reparo das Falhas
	Se o Empreiteiro não reparar qualquer falha ou dano dentro de um período razoável de tempo, uma data poderá ser fixada pela Agência Contratante (ou em seu nome), até que a falha ou dano seja reparado. O Empreiteiro deverá receber notificação razoável dessa data.

Se o Empreiteiro não reparar a falha ou dano até essa data notificada e o reparo devia ser executado às custas do Empreiteiro de acordo com a Subcláusula 11.2 [Custo do Reparo de Falhas], a Agência Contratante poderá (à sua escolha):

(a) executar a obra por si ou através de outros, de forma razoável e às custas do Empreiteiro, mas o Empreiteiro não terá nenhuma responsabilidade por essa obra; e o Empreiteiro deverá, de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], pagar à Agência Contratante os custos razoavelmente incorridos pela Agência Contratante no reparo da falha ou dano;

(b) exigir que o Engenheiro acorde ou determine uma redução razoável no Preço do Contrato em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações]; ou

(c) se a falha ou dano privar a Agência Contratante substancialmente de todos os benefícios das Obras ou qualquer parte importante das Obras, terminar o Contrato em sua totalidade, ou em relação a essa parte importante que não pode ser utilizada conforme estipulado. Sem prejuízo de qualquer outro direito, estipulado ou não no Contrato, a Agência Contratante então terá direito de recuperar todas as somas pagas pelas Obras ou essa parte (conforme o caso), mais custos de financiamento e o custo de desmantelar a obra, limpar o Local e devolver as Instalações e Materiais ao Empreiteiro.

	11.5
Remoção de Obra Defeituosa


	Se a falha ou dano não puder ser reparado de maneira expedita no Local e a Agência Contratante der consentimento, o Empreiteiro poderá remover do Local para fins de reparação os itens das Instalações que estão defeituosos ou danificados. Esse consentimento pode exigir que o Empreiteiro aumente o valor da Garantia de execução pelo custo total de substituição desses itens, ou que forneça outra garantia apropriada.

	11.6
Testes Adicionais
	Se o reparo de qualquer falha ou dano puder afetar o desempenho das Obras, o Engenheiro poderá solicitar a repetição de qualquer um dos testes descritos no Contrato. A solicitação deverá ser feita dentro de 28 dias após o reparo da falha ou dano.

Esses testes deverão ser executados em concordância com os termos aplicáveis aos testes anteriores, exceto que deverão ser executados por conta e risco da Parte responsável, de acordo com a Subcláusula 11.2 [Custo do Reparo de Falhas], pelo custo do conserto.

	11.7
Direito de Acesso
	Até que o Certificado de Desempenho tenha sido emitido, o Empreiteiro terá direito de acesso às Obras conforme exigido razoavelmente a fim de cumprir esta Cláusula, exceto se for incompatível com as restrições de segurança razoáveis da Agência Contratante.

	11.8
Busca pelo Empreiteiro


	O Empreiteiro deverá, se solicitado pelo Engenheiro, buscar a causa de qualquer falha, sob orientação do Engenheiro. A menos que a falha deva ser reparada às custas do Empreiteiro de acordo com a Subcláusula 11.2 [Custo do Reparo de Falhas], o Custo da busca mais lucro deverá ser acordado ou determinado pelo Engenheiro em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] e incluído no Preço do Contrato.

	11.9
Certificado de Desempenho
	O desempenho das obrigações do Empreiteiro não será considerado concluído até que o Engenheiro tenha emitido um Certificado de Desempenho para o Empreiteiro, declarando a data na qual o Empreiteiro cumpriu suas obrigações nos termos do Contrato.

O Engenheiro deverá emitir o Certificado de Desempenho dentro de 28 dias após a última das datas de expiração dos Períodos de Notificação de Falhas, ou assim que o Empreiteiro tiver fornecido todos os Documentos do Empreiteiro e concluído e testado todas as Obras, incluindo o reparo de qualquer falha. Uma cópia do Certificado de Desempenho deverá ser emitida à Agência Contratante.

Somente o Certificado de Desempenho constituirá a aceitação das Obras.

	11.10
Obrigações não cumpridas
	Depois que o Certificado de Desempenho tiver sido emitido, cada Parte permanecerá responsável pelo cumprimento de qualquer obrigação que permanecer pendente no momento. Para fins de determinar a natureza e a extensão das obrigações não cumpridas, considerar-se-á que o Contrato permanece em vigor.

	11.11
Liberação do Local
	Ao receber o Certificado de Desempenho, o Empreiteiro deverá remover qualquer Equipamento do Empreiteiro, material adicional, destroço, lixo e Obras Temporárias do Local.

Se todos esses itens não tiverem sido removidos dentro de 28 dias após o Empreiteiro receber uma cópia do Certificado de Desempenho, a Agência Contratante poderá vender ou se desfazer de qualquer item remanescente. A Agência Contratante terá direito de receber os custos incorridos atribuíveis a essa venda ou recolhimento e restauração do Local.

Qualquer saldo da venda deverá ser pago ao Empreiteiro. Se essa quantia for menor que os custos da Agência Contratante, o Empreiteiro deverá pagar o saldo pendente à Agência Contratante.

	12.
 Medição e Avaliação

	12.1
Obras a Serem Medidas
	As Obras deverão ser medidas, e avaliadas para pagamento, em concordância com esta Cláusula. O Empreiteiro deve mostrar em cada solicitação segundo a subcláusula 14.3 [Pedido de certificado de pagamento provisório], 14.10 [Demonstração na conclusão] e 14.11 [Solicitação de certificado final de pagamento] as quantidades e outros detalhes indicando o valor a que ele considera ter direito no âmbito do contrato.

Sempre que o Engenheiro solicitar que qualquer parte das Obras seja medida, uma notificação razoável deverá ser fornecida ao Representante do Empreiteiro, que deverá:

(a) prontamente comparecer ou enviar outro representante qualificado para ajudar o Engenheiro na medição; e

(b) fornecer qualquer pormenor solicitado pelo Engenheiro.

Se o Empreiteiro não comparecer ou enviar um representante, a medição feita pelo Engenheiro ou em nome dele deverá ser aceita como exata.

Salvo disposição em contrário no Contrato, sempre que qualquer uma das Obras Permanentes tiver que ser medida com base em registros, estes deverão ser preparados pelo Engenheiro. O Empreiteiro deverá, conforme solicitado, comparecer para examinar e aprovar os registros com o Engenheiro, e deverá assinar os mesmos quando aceitos. Se o Empreiteiro não comparecer, os registros deverão ser aceitos como exatos.

Se o Empreiteiro examinar e não aceitar os registros, e/ou não assiná-los como aceitos, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro os aspectos nos quais os registros estão imprecisos. Após receber essa notificação, o Engenheiro deverá examinar os registros e confirmá-los ou alterá-los e certificar o pagamento da parte incontestável. Se o Empreiteiro não notificar o Engenheiro dentro de 14 dias após ter sido solicitado a examinar os registros, estes serão aceitos como exatos.

	12.2
Método de Medição
	Salvo disposição em contrário no Contrato e não obstante a prática local:

(a) a medição deverá ser feita da quantidade líquida real de cada item das Obras Permanentes; e

(b) o método de medição deverá estar de acordo com a Planilha de Quantidades ou outros Cronogramas aplicáveis.

	12.3
Avaliação
	Salvo disposição em contrário no Contrato, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar o Preço do Contrato mediante a avaliação de cada item da obra, aplicando a medição acordada ou determinada em concordância com as Subcláusulas 12.1 e 12.2 e a tarifa ou preço apropriados para o item.

A tarifa ou preço apropriado de cada item das obras deverá ser a tarifa ou preço especificado para esse item no Contrato ou, se não houver esse item, especificado para obras similares. 

Qualquer item das obras incluído na Planilha de Quantidades para a qual nenhuma tarifa ou preço tenha sido especificado deverá ser considerado como incluído em outras tarifas e preços na Planilha de Quantidades e não será pago separadamente.

Contudo, uma nova tarifa ou preço será apropriado para um item das obras se:
(a)



(i)
a quantidade medida do item variar em mais de 25% da quantidade desse item na Planilha de Quantidades ou outros Cronogramas;

(ii)
essa variação na quantidade multiplicada pela tarifa específica desse item exceder 0,25% do Valor Aceito do Contrato;

(iii)
essa variação na quantidade alterar diretamente o Custo por quantidade unitária desse item em mais de 1%; e

(iv) esse item não estiver especificado no Contrato como “item de tarifa fixa”;

ou

(b)



(i)
a obra for instruída de acordo com a Cláusula 13 [Variações e Ajustes];

(ii)
nenhuma tarifa ou preço estiver especificado no Contrato para esse item; e

(iii)
nenhuma tarifa ou preço especificado for apropriado porque o item das obras não tem caráter similar, ou não é executado em condições similares às de outros itens no Contrato.

Cada tarifa ou preço novo deverá ser derivado da tarifa ou preço relevante no Contrato, com ajustes razoáveis para levar em conta as questões descritas no subparágrafo (a) e/ou (b), conforme o caso. Se nenhuma tarifa ou preço for relevante para a derivação de uma nova tarifa ou preço, este deverá ser derivado do Custo razoável da execução do trabalho, junto com o lucro, levando em conta qualquer outra questão relevante.

Até que uma tarifa ou preço apropriado seja acordado ou determinado, o Engenheiro deverá determinar uma tarifa ou preço provisório para os fins dos Certificados de Pagamento Provisório assim que tiverem início as Obras.

	12.4
Omissões
	Sempre que a omissão de qualquer obra representar uma parte (ou o todo) da Variação, cujo valor não tenha sido acordado, se:

(a) o Empreiteiro incorrer (ou incorreu) em custo que, se a obra não tivesse sido omitida, teria sido coberto por uma soma que faz parte do Valor Aceito do Contrato,

(b) como resultado da omissão da obra essa soma não faz parte do Preço do Contrato, e

(c) esse custo não se considera incluído na avaliação de qualquer obra substituída,

o Empreiteiro deverá notificar esse fato ao Engenheiro, com pormenores corroborantes. Ao receber essa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar esse custo, que será incluído no Preço do Contrato.

	13.
Variações e Ajustes

	13.1
Direito de fazer variações
	Uma Variação poderá ser iniciada pelo Engenheiro a qualquer momento antes da emissão do Certificado de Ocupação das Obras, ou mediante uma instrução ou solicitação para o Empreiteiro enviar uma proposta.

O Empreiteiro estará obrigado a executar cada Variação, a menos que o Empreiteiro notifique prontamente ao Engenheiro (com pormenores corroborantes) que (i) o Empreiteiro não pode obter rapidamente os Bens exigidos para a Variação ou (ii) essa variação provoca uma alteração substancial na seqüência ou progresso das Obras. Ao receber essa notificação, o Engenheiro deverá cancelar, confirmar ou alterar a instrução.

Cada Variação poderá incluir:

(a) alterações nas quantidades de qualquer item das obras incluído no Contrato (contudo, essas alterações não constituem necessariamente uma Variação);

(b) alterações na qualidade e outras características de qualquer item das obras;

(c) alterações nos níveis, posições e/ou dimensões de qualquer parte das Obras;

(d) omissão de qualquer obra, a menos que deva ser executada por terceiros;

(e) qualquer obra adicional, Instalações, Materiais ou serviços necessários para as Obras Permanentes, incluindo qualquer Teste na Conclusão, poço perfurado e outros testes e trabalhos exploratórios; ou

(f) alterações na seqüência ou cronograma da execução das Obras.

O Empreiteiro não deverá fazer qualquer alteração e/ou modificação das Obras Permanentes, a menos que o Engenheiro instrua ou aprove uma Variação.

	13.2
Análise do Valor
	O Empreiteiro poderá, a qualquer momento, enviar ao Engenheiro uma proposta por escrito que (na opinião do Empreiteiro) irá, se adotada: (i) acelerar a conclusão, (ii) reduzir o custo para a Agência Contratante da execução, manutenção ou operação das Obras, (iii) melhorar a eficiência ou o valor para a Agência Contratante das Obras concluídas ou (iv) de outra forma ser benéfica para a Agência Contratante.

A proposta deverá ser preparada às custas do Empreiteiro e incluir os itens listados na Subcláusula 13.3 [Procedimento de Variação].

Se uma proposta, que for aprovada pelo Engenheiro, incluir uma alteração do desenho de parte das Obras Permanentes, então, salvo acordo em contrário por ambas as Partes:

(a) o Empreiteiro deverá desenhar essa parte;

(b) aplicar-se-ão os subparágrafos (a) a (d) da Subcláusula 4.1 [Obrigações Gerais do Empreiteiro]; 

(c) se essa alteração resultar em uma redução no valor do contrato desta parte, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar uma taxa, que deverá ser incluída no Preço do Contrato. Essa taxa deverá ser metade (50%) da diferença entre os seguintes valores:

(i) a redução no valor do contrato resultante da alteração, excluindo ajustes de acordo com a Subcláusula 13.7 [Ajustes por Mudanças na Legislação] e a Subcláusula 13.8 [Ajustes por Alterações no Custo]; e

(ii) a redução (se houver) no valor para a Agência Contratante das Obras alteradas, levando em conta qualquer redução na qualidade, vida prevista ou eficiências operacionais.

Contudo, se o valor (i) for menor que o valor (ii), não haverá taxa.

	13.3
Procedimento de Variação
	Se o Engenheiro solicitar uma proposta, antes de instruir uma Variação, o Empreiteiro deverá responder por escrito o mais rápido possível, dando os motivos pelos quais não pode atender ao pedido (se for o caso) ou enviando:

(a) uma descrição da obra proposta a ser executada e um cronograma para sua execução;

(b) a proposta do Empreiteiro de qualquer modificação necessária no cronograma de acordo com a Subcláusula 8.3 [Cronograma] e o Prazo para Conclusão; e

(c) a proposta do Empreiteiro para avaliação da Variação.

O Engenheiro deverá, o mais rápido possível após receber essa proposta (de acordo com a Subcláusula 13.2 [Análise do Valor] ou de outra forma), responder com aprovação, desaprovação ou comentários. O Empreiteiro não deverá atrasar nenhuma obra enquanto espera a resposta.

Cada instrução para executar uma Variação, com qualquer requisito de registro dos Custos, deverá ser enviada pelo Engenheiro ao Empreiteiro, que deverá acusar o recebimento.

Cada Variação deverá ser avaliada em concordância com a Cláusula 12 [Medição e Avaliação], salvo instrução ou aprovação em contrário pelo Engenheiro nos termos desta cláusula.

	13.4
Pagamento em Moedas Aplicáveis
	Se o Contrato previr o pagamento do Preço do Contrato em mais de uma moeda, sempre que um ajuste for acordado, aprovado ou determinado conforme estabelecido acima, o valor pagável em cada uma das moedas aplicáveis deverá ser especificado. Para esse propósito, deve-se fazer referência às proporções monetárias reais ou esperadas do Custo da obra variada e às proporções das várias moedas especificadas para pagamento do Preço do Contrato.

	13.5
Somas Provisórias
	Cada Soma Provisória só deverá ser utilizada, no todo ou em parte, em concordância com as instruções do Engenheiro, e o Preço do Contrato deverá ser ajustado correspondentemente. A soma total paga ao Empreiteiro incluirá somente os valores das obras, materiais ou serviços aos quais a Soma Provisória se refere, conforme instrução do Engenheiro. Para cada Soma Provisória, o Engenheiro poderá instruir:

(a) o trabalho a ser executado (incluindo Instalações, Materiais ou serviços a serem fornecidos) pelo Empreiteiro e avaliado de acordo com a Subcláusula 13.3 [Procedimento de Variação]; e/ou

(b) Instalações, Materiais ou serviços a serem comprados pelo Empreiteiro, por um Subempreiteiro designado (conforme definido na Cláusula 5 [Subempreiteiros Designados]) ou de outro modo, e para os quais deverão estar incluídos no Preço do Contrato:

(i) os valores reais pagos (ou que devem ser pagos) pelo Empreiteiro; e

(ii) uma soma para gastos fixos e lucros, calculados como uma porcentagem desses valores reais aplicando-se a taxa percentual relevante (se for o caso) estabelecida no Cronograma apropriado. Se não houver essa taxa, aplicar-se-á a percentagem estabelecida nos Dados do Contrato.

O Empreiteiro deverá, quando solicitado pelo Engenheiro, fornecer cotações, faturas, comprovantes e contas ou recibos consolidados.

	13.6
Trabalho Diário
	Para obras de pequena monta ou natureza incidental, o Engenheiro poderá instruir que uma Variação seja executada com trabalho diário. O trabalho deverá então ser apreçado em concordância com o Cronograma de Trabalho Diário incluído no Contrato, e o seguinte procedimento deverá ser aplicado. Se o Contrato não incluir um Cronograma de Trabalho Diário, esta subcláusula não se aplicará.

Antes de encomendar Bens para as obras, o Empreiteiro deverá enviar cotações ao Engenheiro. Quando solicitar pagamento, o Empreiteiro deverá enviar faturas, comprovantes e contas ou recibos referentes aos Bens.

Exceto nos itens para os quais o Cronograma de Trabalho Diário especifique que um pagamento não é devido, o Empreiteiro deverá entregar todos os dias ao Engenheiro demonstrações precisas em duplicata que deverão incluir os seguintes detalhes dos recursos utilizados na execução das obras do dia anterior:

(a) nomes, ocupação e tempo do Pessoal do Empreiteiro;

(b) identificação, tipo e tempo do Equipamento do Empreiteiro e das Obras Temporárias; e

(c) quantidades e tipos de Instalações e Materiais utilizados.

Uma cópia de cada demonstração, se correta ou quando acordada, será assinada pelo Engenheiro e devolvida ao Empreiteiro. O Empreiteiro deverá então enviar demonstrações com a cotação desses recursos ao Engenheiro, antes de sua inclusão na próxima Demonstração de acordo com a Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório].

	13.7
Ajustes por Mudanças na Legislação
	O Preço do Contrato deverá ser ajustado para levar em conta qualquer aumento ou diminuição no Custo resultante de uma mudança nas Leis do País (incluindo a introdução de novas Leis e a revogação ou modificação de Leis existentes) ou na interpretação judicial ou governamental dessas Leis, feitas após a Data-Base, que afetam o cumprimento das obrigações do Empreiteiro estipuladas no Contrato.

Se o Empreiteiro estiver sofrendo (ou irá sofrer) atraso e/ou incorrendo (ou irá incorrer) em Custo adicional como resultado dessas mudanças nas Leis ou na interpretação, feitas após a Data-Base, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], a:

(a) prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a Subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento de qualquer Custo, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após receber essa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

Não obstante o precedente, o Empreiteiro não terá direito à prorrogação do prazo se os atrasos relevantes já tiverem sido levados em conta na determinação de uma extensão e esse Custo não deverá ser pago separadamente se o mesmo já tiver sido levado em conta na indexação de qualquer item na tabela de dados de ajuste em concordância com as disposições da Subcláusula 13.8 [Ajustes por alterações nos custos].

	13.8
Ajustes por alterações no Custo
	Nesta subcláusula, “tabela de dados de ajuste” significa a tabela completa de dados de ajuste para moedas locais e estrangeiras incluídas nos Cronogramas. Se não houver tabela de dados de ajuste, esta subcláusula não se aplicará.

Se esta subcláusula for aplicada, os valores pagáveis ao Empreiteiro deverão ser ajustados por aumentos ou reduções no custo da mão-de-obra, Bens e outros itens das Obras, através da adição ou dedução dos valores determinados pela fórmula prescrita nesta subcláusula. Na medida em que a compensação total por qualquer aumento ou redução nos Custos não for coberta pelas disposições desta ou de outras cláusulas, considerar-se-á que o Valor Aceito do Contrato inclui os valores para cobrir a contingência de outros aumentos e reduções nos custos.

O ajuste a ser aplicado à quantia pagável ao Empreiteiro, em concordância com o Cronograma apropriado e certificado em Certificados de Pagamento, será determinado por fórmulas para cada uma das moedas nas quais o Preço do Contrato é pagável. Nenhum ajuste será aplicado a trabalho orçado com base no Custo ou preços atuais. A fórmula deverá ser do seguinte tipo geral:

Pn = a + b Ln/ Lo + c En/Eo + d Mn/Mo + ......, onde:

“Pn” é o multiplicador do ajuste a ser aplicado ao valor estimado do contrato na moeda relevante do trabalho executado no período “n”, sendo esse período de um mês, salvo disposição em contrário nos Dados do Contrato;

“a” é um coeficiente fixo, estabelecido na tabela relevante de dados de ajuste, representando a porção não-ajustável dos pagamentos contratuais;

“b”, “c”, “d”, … são coeficientes que representam a proporção estimada de cada elemento do custo relacionado à execução das Obras, conforme estabelecido na tabela relevante de dados de ajuste; esses elementos do custo tabulados podem indicar recursos como mão-de-obra, equipamentos e materiais;

“Ln”, “En”, “Mn”, … são os índices de custo ou preços de referência atuais para o período “n”, expressos na moeda relevante de pagamento, cada um aplicável ao relevante elemento do custo tabulado 49 dias antes do último dia do período (ao qual o Certificado de Pagamento se refere); e

“Lo”, “Eo”, “Mo”, … são os índices básicos de custo ou preços de referência, expressos na moeda relevante de pagamento, cada um aplicável ao relevante elemento do custo tabulado na Data-Base.
Os índices de custo ou preços de referência estabelecidos na tabela de dados de ajuste deverão ser utilizados. Se houver dúvida quanto à fonte, deverão ser determinados pelo Engenheiro. Para esse propósito, deve-se fazer referência aos valores dos índices em datas estabelecidas (cotados na quarta e na quinta coluna da tabela, respectivamente) para os propósitos de esclarecimento da fonte, embora essas datas (e, portanto, esses valores) possam não corresponder aos índices básicos de custo.

Nos casos em que a “moeda do índice” (estabelecida na tabela) não for a moeda relevante de pagamento, cada índice deverá ser convertido na moeda relevante de pagamento à taxa de venda, estabelecida pelo banco central do País, dessa moeda relevante na data mencionada à qual o índice seria aplicável.

Até que cada índice de custo atual esteja disponível, o Engenheiro deverá determinar um índice provisório para a emissão de Certificados de Pagamento Provisório. Quando um índice de custo atual estiver disponível, o ajuste deverá ser recalculado.

Se o Empreiteiro não concluir as Obras dentro do Prazo para Conclusão, no reajuste de preços deve-se utilizar (i) cada índice ou preço aplicável à data 49 dias antes da expiração do Prazo para Conclusão das Obras ou (ii) o índice ou preço atual, o que for mais favorável para a Agência Contratante.

As ponderações (coeficientes) para cada um dos fatores do custo estabelecidos nas tabelas de dados de ajuste só deverão ser ajustadas se ficarem excessivas, desproporcionais ou inaplicáveis, como resultado das Variações.

	14.
Preço do Contrato e Pagamento

	14.1
Preço do Contrato
	Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares:

(a) o Preço do Contrato deverá ser acordado ou determinado segundo a Subcláusula 12.3 [Avaliação] e estará sujeito a ajustes de acordo com o Contrato;

(b) o Empreiteiro deverá pagar todos os impostos, tarifas e taxas por ele devidos de acordo com o Contrato, e o Preço do Contrato não deverá ser ajustado por nenhum desses custos, salvo o disposto na Subcláusula 13.7 [Ajustes por Mudanças na Legislação];

(c) quaisquer quantidades estabelecidas na Planilha de Quantidades ou outro Cronograma são quantidades estimadas e não devem ser consideradas como as quantidades reais e corretas:

(i) das Obras que o Empreiteiro deve executar ou

(ii) para os propósitos da Cláusula 12 [Medição e Avaliação]; 

(d) o Empreiteiro deverá enviar ao Engenheiro, dentro de 28 dias após a Data de Início, a discriminação de cada preço da quantia global nos Cronogramas. O Engenheiro poderá levar em conta a discriminação na preparação dos Certificados de Pagamento, mas não estará obrigado a ela; e

(e) Não obstante as disposições do subparágrafo (b), o Equipamento do Empreiteiro, incluindo peças sobressalentes essenciais, importadas pelo Empreiteiro com o único propósito de executar o Contrato, deverá ser isento do pagamento de tarifas e impostos de importação.

	14.2
Pagamento Adiantado
	A Agência Contratante deverá fazer um pagamento adiantado, como um empréstimo sem juros para mobilização e fluxo de caixa, quando o Empreiteiro enviar uma garantia de acordo com esta subcláusula. O pagamento adiantado total, o número e o cronograma das prestações (se houver mais de uma), bem como as moedas e proporções aplicáveis, deverão ser os estabelecidos nos Dados do Contrato.

Enquanto a Agência Contratante não receber essa garantia, ou se o pagamento adiantado total não estiver estabelecido nos Dados do Contrato, esta subcláusula não se aplicará.

O Engenheiro deverá entregar à Agência Contratante e ao Empreiteiro um Certificado de Pagamento Provisório pelo adiantamento ou a primeira prestação após receber uma Demonstração (de acordo com a Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório]) e após a Agência Contratante receber (i) a Garantia de execução de acordo com a Subcláusula 4.2 [Garantia de execução] e (ii) uma garantia na mesma quantia e moeda do pagamento adiantado. Essa garantia deverá ser emitida por uma entidade e num país (ou outra jurisdição) aprovado pela Agência Contratante, no formato anexado às Condições Particulares ou em outro formato aprovado pela Agência Contratante.

O Empreiteiro deverá assegurar que a garantia é válida e executável até que o pagamento adiantado seja amortizado, mas seu valor deve ser progressivamente reduzido pelo valor amortizado pelo Empreiteiro conforme indicado nos Certificados de Pagamento. Se os termos da garantia especificarem a data de expiração, e o pagamento adiantado não tiver sido amortizado até 28 dias antes dessa data, o Empreiteiro deverá estender a validade da garantia até que o pagamento adiantado seja amortizado.

Salvo disposição em contrário nos Dados do Contrato, o pagamento adiantado deverá ser amortizado mediante deduções percentuais dos pagamentos provisórios determinados pelo Engenheiro de acordo com a Subcláusula 14.6 [Emissão dos Certificados de Pagamento Provisório], da seguinte maneira:

(a) as deduções deverão começar no Certificado de Pagamento provisório seguinte àquele no qual o total de todos os pagamentos provisórios certificados (excluindo o pagamento adiantado e as deduções e amortizações de retenção) exceder 30% (trinta por cento) do Valor Aceito do Contrato menos as Somas Provisórias; 

(b) deverão ser feitas deduções à taxa de amortização estabelecida nos Dados do Contrato do valor de cada Certificado de Pagamento Provisório (excluindo o pagamento adiantado e deduções por suas amortizações, bem como deduções pela retenção) nas moedas e proporções do pagamento adiantado até que o pagamento adiantado tenha sido amortizado; contudo, o pagamento adiantado deve ter sido completamente amortizado antes que 90% (noventa por cento) do Valor Aceito do Contrato menos as Somas Provisórias sejam certificados para pagamento.

Se o pagamento adiantado não for amortizado antes da emissão do Certificado de Ocupação das Obras, ou antes da rescisão de acordo com a Cláusula 15 [Rescisão pela Agência Contratante], Cláusula 16 [Suspensão e Rescisão pelo Empreiteiro] ou Cláusula 19 [Força Maior] (conforme o caso), o total do saldo pendente se tornará imediatamente vencido e, no caso de término segundo a cláusula 15 [Rescisão pela Agência Contratante] e subcláusula 19.6 [Rescisão opcional, pagamento e quitação] pagável pelo Empreiteiro à Agência Contratante.

	14.3
Pedido de Certificados de Pagamento Provisório
	O Empreiteiro deverá enviar uma Demonstração em seis cópias ao Engenheiro após o fim de cada mês, num formato aprovado pelo Engenheiro, discriminando as quantias às quais o Empreiteiro considera ter direito, junto com documentos corroborantes que deverão incluir o relatório sobre o progresso durante esse mês de acordo com a Subcláusula 4.21 [Relatórios de Progresso].

A Demonstração deverá incluir os seguintes itens, conforme o caso, que deverão ser expressos nas várias moedas nas quais o Preço do Contrato é pagável, na seqüência listada:

(a) o valor contratual estimado das Obras executadas e os Documentos do Empreiteiro produzidos até o fim do mês (incluindo Variações, mas excluindo os itens descritos nos subparágrafos (b) a (g) abaixo);

(b) qualquer valor a ser adicionado ou deduzido por mudanças na legislação e alterações no custo, de acordo com a Subcláusula 13.7 [Ajustes por Mudanças na Legislação] e Subcláusula 13.8 [Ajustes por Alterações no Custo];

(c) qualquer valor a ser deduzido por retenção, calculado mediante a aplicação da porcentagem de retenção estabelecida nos Dados do Contrato ao total dos valores acima, até que o valor retido pela Agência Contratante chegue ao limite do Dinheiro Retido (se houver) estabelecido nos Dados do Contrato;

(d) qualquer valor a ser adicionado para o pagamento adiantado e (se mais de uma prestação) a ser deduzido pelas amortizações de acordo com a Subcláusula 14.2 [Pagamento Adiantado];

(e) qualquer valor a ser adicionado e deduzido por Instalações e Materiais de acordo com a Subcláusula 14.5 [Instalações e Materiais para as Obras];

(f) qualquer outro acréscimo ou dedução que seja necessária nos termos do Contrato ou por outra exigência, incluindo as disposições da Cláusula 20 [Reivindicações, Conflitos e Arbitragem]; e

(g) a dedução dos valores certificados em todos os Certificados de Pagamento anteriores.

	14.4
Cronograma de Pagamentos
	Se o Contrato incluir um cronograma de pagamentos especificando as prestações nas quais o Preço do Contrato será pago, salvo disposição em contrário nesse cronograma:

(a) as prestações indicadas no cronograma de pagamentos serão os valores contratuais estimados para os fins do subparágrafo (a) da Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório];

(b) a Subcláusula 14.5 [Instalações e Materiais para as Obras] não se aplicará; e

(c) se essas prestações não forem definidas por referência ao progresso real alcançado na execução das Obras, e se o progresso real for menor ou maior que o progresso no qual esse cronograma de pagamentos se baseou, o Engenheiro poderá proceder de acordo com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar prestações revisadas, que deverão levar em conta a diferença entre o progresso real e o progresso no qual as prestações se basearam.

Se o Contrato não incluir um cronograma de pagamentos, o Empreiteiro deverá enviar estimativas não-compulsórias dos pagamentos que espera receber durante cada trimestre. A primeira estimativa deverá ser enviada dentro de 42 dias após a Data de Início. Estimativas revisadas deverão ser enviadas em intervalos trimestrais, até que o Certificado de Ocupação das Obras seja emitido.

	14.5
Instalações e Materiais para as Obras
	Se esta subcláusula aplicar-se, os Certificados de Pagamento Provisório deverão incluir, de acordo com o subparágrafo (e) da Subcláusula 14.3: (i) o valor das Instalações e Materiais que foram enviados ao Local para incorporação nas Obras Permanentes; e (ii) uma redução quando o valor contratual dessas Instalações e Materiais for incluído como parte das Obras Permanentes de acordo com o subparágrafo (a) da Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório]. 

Se as listas mencionadas nos subparágrafos (b)(i) ou (c)(i) abaixo não estiverem incluídas nos Cronogramas, esta subcláusula não se aplicará.

O Engenheiro deverá determinar e certificar cada acréscimo se as seguintes Condições forem cumpridas:

(a) o Empreiteiro:

(i) manteve registros satisfatórios (incluindo os pedidos, recibos, Custos e utilização das Instalações e Materiais) disponíveis para inspeção; e

(ii) apresentou uma demonstração do Custo de aquisição e entrega das Instalações e Materiais no Local, com comprovantes satisfatórios;

e

(b)
as Instalações e Materiais relevantes:

(i) são os listados nos Cronogramas de pagamento quando enviados;

(ii) foram enviados ao País, com destino ao Local, de acordo com o Contrato; e

(iii) estão descritos em um conhecimento de embarque ou outro comprovante de envio, que tenha sido enviado ao Engenheiro junto com o comprovante do pagamento do transporte e seguro, qualquer outro documento razoavelmente exigido, e uma garantia bancária num formato e emitido por uma entidade aprovada pela Agência Contratante no mesmo valor e moeda da quantia devida de acordo com esta subcláusula; essa garantia poderá estar em um formato similar ao mencionado na Subcláusula 14.2 [Pagamento Adiantado] e deverá ser válida até que as Instalações e Materiais estejam adequadamente armazenados no Local e protegidos contra perdas, danos ou deterioração;
ou

(c)
as Instalações e Materiais relevantes:

(i) são os listados nos Cronogramas de pagamento quando entregues ao Local; e

(ii) foram entregues e estão adequadamente armazenados no Local, protegidos contra perdas, danos ou deterioração, de acordo com o Contrato.

O valor adicional a ser certificado será equivalente a 80% da determinação pelo Engenheiro do custo das Instalações e Materiais (incluindo entrega no Local), levando-se em conta os documentos mencionados nesta subcláusula e o valor contratual das Instalações e Materiais.

As moedas desse montante adicional serão as mesmas nas quais o pagamento se tornará devido quando o valor do contrato for incluído de acordo com o subparágrafo (a) da Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório]. O Certificado de Pagamento deverá incluir a redução aplicável, equivalente a esse montante adicional para as Instalações e Materiais relevantes, nas mesmas moedas e proporções.

	14.6
Emissão dos Certificados de Pagamento Provisório
	Nenhum montante será certificado ou pago até que a Agência Contratante tenha recebido e aprovado a Garantia de execução. O Engenheiro deverá, dentro de 28 dias após receber a Demonstração e os documentos comprobatórios, entregar à Agência Contratante e ao Empreiteiro um Certificado de Pagamento Provisório declarando o valor que o Engenheiro razoavelmente determinar ser devido, com pormenores corroborantes de qualquer redução ou retenção feita pelo Engenheiro na demonstração, se houver.

Contudo, antes de emitir o Certificado de Ocupação das Obras, o Engenheiro não estará obrigado a emitir um Certificado Provisório de Pagamento Provisório num valor que seja (após a retenção e outras deduções) menor que o valor mínimo dos Certificados de Pagamento Provisório (se houver) estabelecidos nos Dados do Contrato. Neste caso, o Engenheiro deverá enviar notificação ao Empreiteiro.
Um Certificado de Pagamento Provisório não deverá ser retido por qualquer outro motivo. Contudo:

(a) se qualquer bem fornecido ou obra feita pelo Empreiteiro não estiver de acordo com o Contrato, o custo da retificação ou substituição poderá ser retido até que a retificação ou substituição seja concluída; e/ou

(b) se o Empreiteiro não executou ou não está executando uma obra ou obrigação de acordo com o Contrato, e foi notificado pelo Engenheiro, o valor dessa obra ou obrigação poderá ser retido até que a obra ou obrigação seja executada.

O Engenheiro poderá, em qualquer Certificado de Pagamento, fazer qualquer correção ou modificação que deveria ter sido feita apropriadamente em qualquer Certificado de Pagamento anterior. Um Certificado de Pagamento não indica a aceitação, aprovação, consentimento ou satisfação do Engenheiro.

	14.7
Pagamento
	A Agência Contratante deverá pagar ao Empreiteiro:

(a) a primeira prestação do pagamento adiantado dentro de 42 dias após emitir a Carta de Aceitação ou dentro de 21 dias após receber os documentos de acordo com a Subcláusula 4.2 [Garantia de execução] e a Subcláusula 14.2 [Pagamento Adiantado], o que for posterior;

(b) o valor certificado em cada Certificado de Pagamento Provisório dentro de 56 dias após o Engenheiro receber a Demonstração e os documentos de apoio ou, quando o empréstimo ou crédito do Banco (com o qual parte dos pagamentos ao Empreiteiro esteja sendo feita) for suspenso, o valor indicado em qualquer demonstração enviada pelo Empreiteiro, dentro de 14 dias após o envio dessa demonstração; qualquer discrepância deverá ser retificada no próximo pagamento ao Empreiteiro; 

(c) o valor certificado no Certificado de Pagamento Final dentro de 56 dias após a Agência Contratante receber esse Certificado de Pagamento ou, quando o empréstimo ou crédito do Banco (com o qual parte dos pagamentos ao Empreiteiro estiver sendo feita) for suspenso, o valor não contestado indicado na Demonstração Final, dentro de 56 dias após a data de notificação da suspensão de acordo com a Subcláusula 16.2.

O pagamento do valor devido em cada moeda deverá ser feito na conta bancária indicada pelo Empreiteiro, no país de pagamento (para essa moeda) especificado no Contrato.

	14.8
Pagamento Atrasado
	Se o Empreiteiro não receber um pagamento de acordo com a Subcláusula 14.7 [Pagamento], o Empreiteiro terá direito a receber encargos financeiros calculados mensalmente sobre o valor não pago durante o período de atraso. O período começará na data para pagamento especificada na Subcláusula 14.7 [Pagamento], independente (no caso do subparágrafo (b)) da data em que qualquer Certificado de Pagamento Provisório for emitido.

Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, esses encargos financeiros deverão ser calculados à taxa anual de três pontos percentuais acima da taxa de desconto do banco central no país da moeda de pagamento ou, se não estiver disponível, a taxa interbancária, e deverão ser pagos nessa moeda.

O Empreiteiro terá direito a esse pagamento sem notificação formal ou certificação, e sem prejuízo de qualquer outro direito ou recurso.

	14.9
Pagamento de Dinheiro Retido
	Quando o Certificado de Ocupação das Obras for emitido, a primeira metade do Dinheiro Retido deverá ser certificada pelo Engenheiro para pagamento ao Empreiteiro. Se um Certificado de Ocupação for emitido para uma Seção ou parte das Obras, uma proporção do Dinheiro Retido deverá ser certificada e paga. Essa proporção deverá ser metade (50%) da proporção calculada mediante divisão do valor contratual estimado da Seção ou parte pelo Preço do Contrato final estimado.

Logo após a última data de expiração dos Períodos de Notificação de Falhas, o saldo pendente do Dinheiro Retido deverá ser certificado pelo Engenheiro para pagamento ao Empreiteiro. Se um Certificado de Ocupação for emitido para uma Seção, uma proporção da segunda metade do Dinheiro Retido deverá ser certificada e paga prontamente após a data de expiração do Período de Notificação de Falhas da Seção. Essa proporção será metade (50%) da proporção calculada mediante divisão do valor contratual estimado da Seção pelo Preço do Contrato final estimado.

Contudo, se restar qualquer obra a ser executada de acordo com a Cláusula 11 [Responsabilidade por Falhas], o Engenheiro poderá reter a certificação do custo estimado dessa obra até que a mesma seja executada.

Ao calcular essas proporções, não se deve levar em conta qualquer ajuste de acordo com a Subcláusula 13.7 [Ajustes por Mudanças na Legislação] e a Subcláusula 13.8 [Ajustes por Alterações no Custo].

Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, quando o Certificado de Ocupação das Obras for emitido e a primeira metade do Dinheiro Retido for certificada para pagamento pelo Engenheiro, o Empreiteiro terá direito a substituir a segunda metade do Dinheiro Retido por uma garantia, no formato anexado às Condições Particulares ou em outra forma aprovada pela Agência Contratante e fornecida por uma entidade aprovada pela Agência Contratante. O Empreiteiro deverá assegurar que a garantia seja na quantia e moeda da segunda metade do Dinheiro Retido, além de válida e vigente até que o Empreiteiro tenha executado e concluído as Obras e reparado qualquer falha, conforme especificado para a Garantia de execução na Subcláusula 4.2. Quando a Agência Contratante receber a garantia exigida, o Engenheiro deverá certificar, e a Agência Contratante deverá pagar, a segunda metade do Dinheiro Retido. A liberação da segunda metade do Dinheiro Retido contra uma garantia vigorará então em vez da liberação de acordo com o segundo parágrafo desta subcláusula. A Agência Contratante deverá devolver a garantia ao Empreiteiro dentro de 21 dias após receber uma cópia do Certificado de Desempenho.

Se a Garantia de execução exigida na Subcláusula 4.2 estiver na forma de uma garantia à vista, e o valor garantido de acordo com a mesma na emissão do Certificado de Ocupação for mais da metade do Dinheiro Retido, a garantia do Dinheiro Retido não será exigida. Se o valor garantido de acordo com a Garantia de execução na emissão do Certificado de Ocupação for menos da metade do Dinheiro Retido, a garantia do Dinheiro Retido só será exigida para a diferença entre metade do Dinheiro Retido e o valor indicado na Garantia de execução.

	14.10
Demonstração na Conclusão
	Dentro de 84 dias após receber o Certificado de Ocupação das Obras, o Empreiteiro deverá enviar ao Engenheiro seis cópias de uma Demonstração na conclusão com documentos corroborantes, de acordo com a Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório], indicando:

(a) o valor de todas as obras feitas de acordo com o Contrato até a data estabelecida no Certificado de Entrega das Obras;

(b) qualquer quantia adicional que o Empreiteiro considerar devida; e

(c) uma estimativa de qualquer outro montante que o Empreiteiro considere que lhe será devido de acordo com o Contrato. Os valores estimados deverão ser mostrados separadamente nessa Demonstração na conclusão.

O Engenheiro deverá emitir um certificado de acordo com a Subcláusula 14.6 [Emissão dos Certificados de Pagamento Provisório].

	14.11
Pedido de Certificado Final de Pagamento
	Dentro de 56 dias após receber o Certificado de Desempenho, o Empreiteiro deverá enviar ao Engenheiro seis cópias de uma minuta de demonstração final com documentos corroborantes, num formato aprovado pelo Engenheiro, discriminando:

(a) o valor de todas as obras feitas de acordo com o Contrato; 

(b) qualquer quantia adicional que o Empreiteiro considere como lhe sendo devida nos termos do Contrato ou de outro modo.

Se o Engenheiro discordar ou não puder verificar qualquer parte da minuta de demonstração final, o Empreiteiro deverá enviar a informação adicional que o Engenheiro razoavelmente solicitar dentro de 28 dias após receber essa minuta e fazer na minuta as alterações acordadas. O Empreiteiro deverá então preparar e enviar ao Engenheiro a demonstração final conforme acordado. Essa demonstração acordada é mencionada nas Condições como “Demonstração Final”.

Contudo, se, depois de conversas entre o Engenheiro e o Empreiteiro e qualquer alteração acordada na minuta de demonstração final, se tornar evidente que existe um conflito, o Engenheiro deverá entregar à Agência Contratante (com cópia para o Empreiteiro) um Certificado de Pagamento Provisório para as partes acordadas da minuta de demonstração final. Se o conflito for finalmente resolvido de acordo com a Subcláusula 20.4 [Obter uma Decisão da Junta de Conflitos] ou a Subcláusula 20.5 [Acordo Amigável], o Empreiteiro deverá preparar e enviar à Agência Contratante (com uma cópia para o Engenheiro) uma Demonstração Final.

	14.12
Quitação
	Ao enviar a Demonstração Final, o Empreiteiro deverá apresentar uma quitação confirmando que o total da Demonstração Final representa a quitação total e final de todos os valores devidos ao Empreiteiro nos termos do Contrato. Essa quitação poderá estabelecer que se tornará vigente quando o Empreiteiro tiver recebido a Garantia de execução e o saldo pendente desse total, em cujo caso a quitação terá validade a partir dessa data.

	14.13
Emissão do Certificado Final de Pagamento
	Dentro de 28 dias após receber a Demonstração Final e a quitação de acordo com a Subcláusula 14.11 [Pedido de Certificado Final de Pagamento] e a Subcláusula 14.12 [Quitação], o Engenheiro deverá entregar, à Agência Contratante e ao Empreiteiro, o Certificado Final de Pagamento indicando:

(a) o valor que ele razoavelmente determinar como finalmente devido; e

(b) após creditar à Agência Contratante todos os valores pagos anteriormente pela Agência Contratante e todas as quantias às quais a Agência Contratante tenha direito, o saldo (se houver) devido pela Agência Contratante ao Empreiteiro ou pelo Empreiteiro à Agência Contratante, conforme o caso.

Se o Empreiteiro não pediu um Certificado Final de Pagamento de acordo com a Subcláusula 14.11 [Pedido de Certificado Final de Pagamento] e a Subcláusula 14.12 [Quitação], o Engenheiro deverá solicitar que o Empreiteiro o faça. Se o Empreiteiro não enviar o pedido dentro de um período de 28 dias, o Engenheiro deverá emitir o Certificado Final de Pagamento pelo valor que ele razoavelmente determinar seja devido.

	14.14
Cessação da Responsabilidade da Agência Contratante
	A Agência Contratante não será responsável perante o Empreiteiro por qualquer questão referente ao Contrato ou à execução das Obras, salvo na medida em que o Empreiteiro tenha incluído um valor expressamente para isso:

(a) na Demonstração Final e 

(b) (salvo para questões que surgirem após a emissão do certificado de Entrega das Obras) na Demonstração na conclusão descrita na Subcláusula 14.10 [Demonstração na Conclusão].

Contudo, esta subcláusula não limitará a responsabilidade da Agência Contratante de acordo com suas obrigações de indenização, ou a responsabilidade da Agência Contratante em qualquer caso de fraude, omissão deliberada ou conduta imprudente.

	14.15
Moedas de Pagamento


	O Preço do Contrato deverá ser pago na moeda determinada na Lista de Moedas de Pagamento. Se mais de uma moeda for determinada, os pagamentos deverão ser feitos da seguinte forma:

(a) se o Valor Aceito do Contrato foi expresso em Moeda Local somente:

(i) as proporções ou montantes das Moedas Local e Estrangeira, e as taxas fixas de câmbio a serem utilizadas para calcular os pagamentos, deverão ser as estabelecidas na Lista das Moedas de Pagamento, salvo acordo em contrário de ambas as Partes;

(ii) pagamentos e deduções de acordo com a Subcláusula 13.5 [Somas Provisórias] e a Subcláusula 13.7 [Ajustes por Mudanças na Legislação] deverão ser feitos nas moedas e proporções aplicáveis; e

(iii) outros pagamentos e deduções de acordo com os subparágrafos (a) a (d) da Subcláusula 14.3 [Pedido de Certificados de Pagamento Provisório] deverão ser feitos nas moedas e proporções especificadas no subparágrafo (a)(i);
(b) o pagamento dos danos especificados nos Dados do Contrato deverá ser feito nas moedas e proporções especificadas na Lista das Moedas de Pagamento;

(c) outros pagamentos à Agência Contratante pelo Empreiteiro deverão ser feitos na moeda em que a quantia foi gasta pela Agência Contratante, ou na moeda acordada pelas Partes;

(d) se uma quantia pagável pelo Empreiteiro à Agência Contratante numa moeda exceder a quantia pagável pela Agência Contratante ao Empreiteiro na mesma moeda, a Agência Contratante poderá recuperar o saldo dessa quantia das somas pagáveis ao Empreiteiro em outras moedas; 

(e) se nenhuma taxa de câmbio for estabelecida na Lista das Moedas de Pagamento, esta deverá ser a vigente na Data-Base determinada pelo banco central do País.

	15.
Rescisão pela Agência Contratante

	15.1
Notificação de descumprimento
	Se o Empreiteiro deixar de cumprir uma obrigação estipulada no Contrato, o Engenheiro poderá, mediante notificação, exigir que o Empreiteiro a cumpra dentro de um prazo razoável específico.

	15.2
Rescisão pela Agência Contratante


	A Agência Contratante poderá rescindir o Contrato se o Empreiteiro:

(a) não cumprir a Subcláusula 4.2 [Garantia de execução] ou uma notificação de acordo com a Subcláusula 15.1 [Notificação de Descumprimento],

(b) abandonar as Obras ou demonstrar claramente a intenção de não continuar cumprindo as obrigações estipuladas no Contrato,

(c) sem um motivo razoável:

(i)
não prosseguir com as Obras de acordo com a Cláusula 8 [Início, Atrasos e Suspensão] ou

(ii)
não cumprir uma notificação emitida de acordo com a Subcláusula 7.5 [Rejeição] ou a Subcláusula 7.6 [Reparos], dentro de 28 dias após seu recebimento;
(d) subcontratar a totalidade das Obras ou adjudicar o Contrato sem o acordo exigido;

(e) falir ou se tornar insolvente, entrar em liquidação, tiver uma ordem de recebimento ou administração contra si, entrar em acordo com credores ou realizar suas atividades sob a direção de um depositário ou administrador para o benefício de seus credores, ou se alguma ação for tomada ou evento ocorrer que (de acordo com as Leis aplicáveis) tenha efeito similar a qualquer um desses atos ou eventos; ou
(f) der ou prometer (direta ou indiretamente) a uma pessoa qualquer tipo de suborno, presente, propina, comissão ou outra coisa de valor, como incentivo ou recompensa:

(i) por realizar ou abster-se de realizar qualquer ação em relação ao Contrato ou

(ii) por demonstrar ou abster-se de demonstrar aprovação ou desaprovação de qualquer pessoa em relação ao Contrato;

ou se um membro do Pessoal do Empreiteiro, agente ou Subempreiteiro der ou oferecer (direta ou indiretamente) a uma pessoa qualquer incentivo ou recompensa conforme descrito neste subparágrafo (f). Contudo, incentivos e recompensas lícitas ao Pessoal do Empreiteiro não autorizarão a rescisão.

Em qualquer um desses casos ou circunstâncias, a Agência Contratante poderá, dando uma notificação de 14 dias ao Empreiteiro, rescindir o Contrato e expulsar o Empreiteiro do Local. Contudo, no caso do subparágrafo (e) ou (f), a Agência Contratante poderá, mediante notificação, rescindir o Contrato imediatamente.

A decisão da Agência Contratante de rescindir o Contrato não prejudicará qualquer outro direito da Agência Contratante estipulado no Contrato ou adquirido de outra forma.

O Empreiteiro deverá então deixar o Local e entregar ao Engenheiro os Bens necessários, todos os Documentos do Empreiteiro e outros documentos de desenho feitos por ele ou para ele. Contudo, o Empreiteiro deverá envidar todos os esforços para cumprir imediatamente qualquer instrução razoável incluída na notificação (i) para a adjudicação de qualquer subcontrato e (ii) para a proteção da vida ou propriedade ou para a segurança das Obras.

Após a rescisão, a Agência Contratante poderá completar as Obras e/ou tomar providências para que outra entidade o faça. A Agência Contratante e essa entidade poderão então utilizar quaisquer Bens, Documentos do Empreiteiro e outros documentos de desenho feitos pelo Empreiteiro ou em seu nome.

A Agência Contratante deverá então notificar que o Equipamento do Empreiteiro e as Obras Temporárias serão liberadas para o Empreiteiro no Local ou nos arredores. O Empreiteiro deverá prontamente providenciar a remoção, por sua conta e risco. Contudo, se até então o Empreiteiro não tiver feito um pagamento devido à Agência Contratante, esses itens poderão ser vendidos pela Agência Contratante a fim de cobrir esse pagamento. Qualquer saldo deverá então ser pago ao Empreiteiro.

	15.3
Valoração na Data da Rescisão
	Assim que for possível depois que uma notificação de rescisão de acordo com a Subcláusula 15.2 [Rescisão pela Agência Contratante] entrar em vigor, o Engenheiro deverá proceder de acordo com a Subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar o valor das Obras, Bens e Documentos do Empreiteiro, e qualquer outra quantia devida ao Empreiteiro por obras executadas nos termos do Contrato.

	15.4
Pagamento após a Rescisão


	Depois que uma notificação de rescisão nos termos da Subcláusula 15.2 [Rescisão pela Agência Contratante] entrar em vigor, a Agência Contratante poderá:

(a) proceder de acordo com a Subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante],

(b) reter pagamentos adicionais ao Empreiteiro até que os custos da execução, conclusão e reparo de qualquer falha, dano ou atraso na conclusão (se houver), e todos os outros custos incorridos pela Agência Contratante, tiverem sido estabelecidos, e/ou

(c) ser ressarcida pelo Empreiteiro por qualquer perda e dano incorridos pela Agência Contratante e qualquer custo extra da conclusão das Obras, após levar em conta qualquer quantia devida ao Empreiteiro de acordo com a Subcláusula 15.3 [Valoração na Data da Rescisão]. Após receber o valor dessas perdas, danos e custos extras, a Agência Contratante deverá pagar o saldo ao Empreiteiro.

	15.5
Direito de Rescisão por Conveniência da Agência Contratante
	A Agência Contratante terá o direito de rescindir o Contrato a qualquer momento por sua conveniência, notificando essa rescisão ao Empreiteiro. A rescisão entrará em vigor 28 dias após a data em que o Empreiteiro receber essa notificação ou a data em que a Agência Contratante devolver a Garantia de execução (a que for posterior). A Agência Contratante não poderá rescindir o Contrato de acordo com esta subcláusula a fim de executar as Obras por si ou tomar providências para que as Obras sejam executadas por outro Empreiteiro ou evitar a rescisão do Contrato pelo Empreiteiro de acordo com a Cláusula 16.2 [Rescisão pelo Empreiteiro].

Após essa rescisão, o Empreiteiro deverá proceder de acordo com a Subcláusula 16.3 [Cessação das Obras e Remoção do Equipamento do Empreiteiro] e deverá ser pago de acordo com a Subcláusula 19.6 [Rescisão Opcional, Pagamento e Quitação].

	15.6
Fraude e Corrupção
	Nos termos deste documento: O Banco requer que todos Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas empresas, entidades e indivíduos oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (i) prática corrupta; (ii) prática fraudulenta; (iii) prática coercitiva e (iv) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos na Cláusula 3.1 (c).

(a) Em observância a essa política, o Banco define, para os propósitos desta disposição, os termos indicados a seguir:

(i) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação;
(iii) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar as ações de uma parte; e 
(iv) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte.
(b) Se o Banco, de acordo com seus procedimentos administrativos demonstrar que qualquer empresa, entidade ou pessoa apresentando ou participando de uma licitação de um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria, consultores individuais, mutuários (incluindo beneficiários de doações), compradores, agências executoras e contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes), cometeu um ato de fraude ou corrupção vinculado a projetos financiados pelo Banco, o Banco poderá:
(i) decidir não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato ou um contrato assinado em um projeto financiado pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se ficar determinado, em qualquer etapa, que existe evidência suficiente para comprovar que um empregado, agente ou representante do Mutuário, Organismo Executor ou Organismo Contratante cometeu um ato de fraude ou corrupção;
(iii) cancelar e/ou acelerar o pagamento de parte de um empréstimo ou doação destinada a um contrato, quando existir evidência de que o representante do Mutuário, ou Beneficiário de uma doação, não tomou as medidas corretivas adequadas em um prazo que o Banco considere razoável e de acordo  com as garantias de devido processo legal estabelecidas na legislação do país do Mutuário;
(iv) emitir uma advertência na forma de carta formal de censura à conduta da empresa, entidade ou indivíduo;
(v) declarar, uma pessoa, entidade ou empresa, inelegível, de forma, permanente ou por determinado  período de tempo, enquanto adjudicatária(o) de contratos em projetos financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;

(vi) encaminhar o tema às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir as leis; e/ou; 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas dentro das circunstâncias do caso, incluindo a imposição de multas que representem para o Banco o reembolso dos custos de investigação e processo. Estas sanções poderão ser impostas de forma adicional ou em substituição de outras sanções.
(c) O Banco estabeleceu procedimentos administrativos para casos de alegações de fraude e corrupção dentro do processo de aquisições ou execução de um contrato financiado pelo Banco, que está disponível no site do Banco (http://www.iadb.org/) e que é periodicamente atualizado. Para tais propósitos, qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Banco para a realização da correspondente investigação. As denúncias deverão ser apresentadas ao Escritório de Integridade Institucional (OII) de maneira confidencial ou anônima.

(d) Os pagamentos estarão expressamente condicionados a que a participação dos licitantes no processo de aquisição tenha sido efetuada de Contrato com as políticas do Banco aplicáveis em matéria de Fraude e Corrupção descritas nesta Cláusula 3.1; e

(e) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco, conforme as disposições referidas no parágrafo (b) desta Cláusula, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as políticas do Banco.
O Banco terá o direito de exigir que os contratos financiados por um empréstimo ou doação do Banco incluam uma disposição exigindo que os Licitantes permitam ao Banco examinar suas contas e registros e outros documentos relacionados à  submissão de Propostas e o cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Para tanto, o Banco terá o direito de exigir que os licitantes: (i) mantenham todos os documentos e registros relacionados aos projetos financiados pelo Banco por três (3) anos após a conclusão da obra ; e (ii) exigir a entrega de todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e a disponibilidade dos  empregados ou agentes das empresas que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco para responder às consultas do Banco. Se o licitante se recusar a cumprir alguma exigência do Banco, o Banco poderá tomar, a seu exclusivo critério, medidas apropriadas contra o licitante.

Os Licitantes deverão declarar e garantir:

(a) que leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) que não incorreram em nenhuma infração das políticas sobre fraude e corrupção descritas neste documento;

(c) que não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de aquisição e negociação ou cumprimento do contrato;

(d) que nem eles nem quaisquer  de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a fraude ou corrupção;

(e) que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenham sido diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo fraude ou corrupção;

(f) que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartilhar renda relacionados com o contrato ou o contrato financiado pelo Banco;

(g) que reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposição pelo Banco de quaisquer medidas descritas na Cláusula 3.1 (b).



	16.
Suspensão e Rescisão pelo Empreiteiro
	

	16.1
Direito do Empreiteiro de Suspender as Obras
	Se o Engenheiro não certificar em concordância com a subcláusula 14.6 [Emissão de Certificados de Pagamento Provisório] ou a Agência Contratante não cumprir a subcláusula 2.4 [Arranjos financeiros da Agência Contratante] ou a subcláusula 14.7 [Pagamento], o Empreiteiro poderá, após dar uma notificação de não menos de 21 dias à Agência Contratante, suspender as obras (ou reduzir o ritmo de trabalho), a menos que o Empreiteiro tenha recebido o Certificado de Pagamento, comprovante razoável ou pagamento, conforme o caso, e segundo descrito na notificação.

A despeito disso, se o Banco suspender os desembolsos do empréstimo ou crédito com o qual se efetua o pagamento ao empreiteiro pela totalidade ou parte da execução das Obras, e nenhum fundo alternativo estiver disponível conforme estipulado na subcláusula 2.4 [Arranjos financeiros da Agência Contratante], o Empreiteiro poderá, mediante notificação, suspender as obras ou reduzir o ritmo de trabalho a qualquer momento, mas não menos de sete dias após o Mutuário receber a notificação de suspensão do Banco.

A ação do Empreiteiro não deverá prejudicar seus direitos a encargos financeiros de acordo com a subcláusula 14.8 [Pagamento Atrasado] e à rescisão de acordo com a subcláusula 16.2 [Rescisão pelo Empreiteiro].

Se o Empreiteiro subseqüentemente receber esse Certificado de Pagamento, comprovante ou pagamento (conforme descrito na subcláusula relevante e na notificação acima) antes de dar uma notificação de rescisão, o Empreiteiro deverá retomar o trabalho normal o mais rápido possível.

Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo como resultado da suspensão das obras (ou redução do ritmo de trabalho) em concordância com esta subcláusula, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro e, sujeito à subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], terá direito a:

(a) uma prorrogação por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão];

(b) pagamento de qualquer Custo mais lucro, que deverá ser incluído no Preço do Contrato.

Após o recebimento dessa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

	16.2
Rescisão pelo Empreiteiro
	O Empreiteiro terá direito a rescindir o Contrato se:

(a) o Empreiteiro não receber a evidência razoável dentro de 42 dias após dar a notificação de acordo com a subcláusula 16.1 [Direito do Empreiteiro de Suspender as Obras] em relação ao descumprimento da subcláusula 2.4 [Arranjos financeiros da Agência Contratante];

(b) o Engenheiro, dentro de 56 dias após receber uma Demonstração e documentos de apoio, não emitir o Certificado de Pagamento relevante;

(c) o Empreiteiro não receber o valor devido em um Certificado de Pagamento Provisório dentro de 42 dias após a expiração do prazo estipulado na subcláusula 14.7 [Pagamento] dentro do qual o pagamento deve ser feito (exceto deduções em concordância com a subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante]);

(d) a Agência Contratante substancialmente não cumprir suas obrigações de acordo com o Contrato de tal maneira que afete material e adversamente o equilíbrio econômico do Contrato e/ou a capacidade do Empreiteiro de executar o Contrato;

(e) a Agência Contratante não cumprir a subcláusula 1.6 [Acordo Contratual] ou a subcláusula 1.7 [Cessão];

(f) uma Suspensão prolongada afetar a totalidade das Obras conforme descrito na subcláusula 8.11 [Suspensão Prolongada]; ou

(g) a Agência Contratante falir ou ficar insolvente, entrar em concordata, tiver uma ordem de recebimento ou administração feita contra ela, fizer acordo com seus credores ou operar sob a direção de um depositário ou gestor para o benefício de seus credores, ou se for realizada qualquer ação ou ocorrer um evento que (no âmbito das Leis aplicáveis) tiver efeito similar a qualquer um desses atos ou eventos.

(h) No caso de o Banco suspender o empréstimo ou crédito com o qual parte dos pagamentos ao Empreiteiro está sendo feita, se o Empreiteiro não recebeu as quantias devidas ao expirarem os 14 dias mencionados na subcláusula 14.7 para pagamentos incluídos nos Certificados de Pagamento Provisório, o Empreiteiro poderá, sem prejuízo do seu direito aos encargos financeiros de acordo com a subcláusula 14.8 [Pagamento atrasado], tomar uma das seguintes medidas: (i) suspender as obras ou reduzir o ritmo de trabalho; ou (ii) terminar seu emprego de acordo com o Contrato notificando à Agência Contratante, com uma cópia ao Engenheiro, que esse término entrará em vigor 14 dias após a notificação.
(i) O Empreiteiro não receber a instrução do Engenheiro registrando o acordo de ambas as partes sobre o cumprimento das condições para início das Obras segundo a cláusula 8.1 [Início das Obras].
Em qualquer um desses casos ou circunstâncias, o Empreiteiro poderá, dando uma notificação de 14 dias à Agência Contratante, rescindir o Contrato. Contudo, no caso do subparágrafo (f) ou (g), o Empreiteiro poderá, mediante notificação, rescindir o Contrato imediatamente.

A rescisão do Contrato pelo Empreiteiro não prejudicará qualquer outro direito do Empreiteiro decorrente do Contrato ou de outra origem.

	16.3
Cessação da obra e Remoção do Equipamento do Empreiteiro
	Depois que uma notificação de rescisão de acordo com a subcláusula 15.5 [Direito de Rescisão por Conveniência da Agência Contratante], a subcláusula 16.2 [Rescisão pelo Empreiteiro] ou a subcláusula 19.6 [Rescisão Opcional, Pagamento e quitação] entrar em vigor, o Empreiteiro deverá prontamente:

(a) cessar qualquer obra adicional, exceto obras instruídas pelo Engenheiro para a proteção da vida ou propriedade ou para a segurança das Obras;

(b) entregar os Documentos do Empreiteiro, Instalações, Materiais e outras obras, pelas quais o Empreiteiro recebeu pagamento; e

(c) remover todos os outros Bens do Local, salvo os necessários para a segurança, e deixar o Local.

	16.4
Pagamento na Rescisão
	Depois que uma notificação de Rescisão de acordo com a subcláusula 16.2 [Rescisão pelo Empreiteiro] entrar em vigor, a Agência Contratante deverá prontamente:

(a) devolver a Garantia de execução ao Empreiteiro;

(b) pagar ao Empreiteiro de acordo com a subcláusula 19.6 [Rescisão Opcional, Pagamento e Quitação]; e

(c) pagar ao Empreiteiro o valor de qualquer perda ou dano sofrido pelo Empreiteiro como resultado dessa rescisão.

	17.
Risco e Responsabilidade

	17.1
Indenização
	O Empreiteiro deverá indenizar e eximir de responsabilidade a Agência Contratante, o Pessoal da Agência Contratante, e seus respectivos agentes, por quaisquer reivindicações, danos, perdas e gastos (incluindo honorários e custas judiciais) em relação a:

(a) danos corporais, doença ou morte de qualquer pessoa em decorrência do desenho do Empreiteiro (se houver), execução e conclusão das Obras e reparo de falhas, salvo se atribuível a negligência, ato deliberado ou descumprimento do Contrato pela Agência Contratante, Pessoal da Agência Contratante ou qualquer um de seus respectivos agentes; e

(b) danos ou perda de qualquer bem imóvel ou móvel (além das Obras), na medida em que esse dano ou perda seja decorrente do desenho do Empreiteiro (se houver), execução e conclusão das Obras e reparo de falhas, salvo se esse dano ou perda seja atribuível a negligência, ato deliberado ou descumprimento do Contrato pela Agência Contratante, Pessoal da Agência Contratante seus respectivos agentes ou qualquer pessoa direta ou indiretamente empregada por qualquer um deles.

A Agência Contratante deverá indenizar e eximir de responsabilidade o Empreiteiro, o Pessoal do Empreiteiro e seus respectivos agentes, em todas as reivindicações, danos, perdas e gastos (incluindo honorários e custas judiciais) em relação a: (1) lesões corporais, doença ou morte, atribuível a qualquer negligência, ato deliberado ou descumprimento do Contrato pela Agência Contratante, Pessoal da Agência Contratante ou qualquer um de seus respectivos agentes; e (2) questões nas quais a responsabilidade pode ser excluída da cobertura do seguro, conforme descrito nos subparágrafos (d)(i), (ii) e (iii) da subcláusula 18.3 [Seguro Contra Danos a Pessoas e Danos à Propriedade].

	17.2
Cuidado das Obras pelo Empreiteiro
	O Empreiteiro deverá assumir toda a responsabilidade pelo cuidado das Obras e Bens desde a Data de Início até que o Certificado de Ocupação seja emitido (ou que se considere emitido de acordo com a subcláusula 10.1 [Ocupação das Obras e Seções]) para as Obras, quando a responsabilidade pelo cuidado das Obras passar para a Agência Contratante. Quando um Certificado de Ocupação for emitido (ou se considerar que tenha sido emitido) para qualquer Seção ou parte das Obras, a responsabilidade pelo cuidado da Seção ou parte passará então para a Agência Contratante.

Depois que a responsabilidade passar para a Agência Contratante, o Empreiteiro deverá assumir a responsabilidade pelo cuidado de qualquer obra que esteja pendente na data estabelecida no Certificado de Ocupação, até que essa obra pendente seja concluída.

Se houver qualquer perda ou dano às Obras, Bens ou Documentos do Empreiteiro durante o período em que o Empreiteiro for responsável pelo seu cuidado, por qualquer causa não listada na subcláusula 17.3 [Riscos da Agência Contratante], o Empreiteiro deverá retificar a perda ou dano por sua conta e risco, para que as Obras, Bens e Documentos do Empreiteiro estejam em conformidade com o Contrato.

O Empreiteiro será responsável por perdas e danos causados por qualquer ação que executar depois que o Certificado de Ocupação for emitido. O Empreiteiro será responsável também por qualquer perda ou dano que ocorrer depois que um Certificado de Ocupação for emitido, decorrente de um evento anterior pelo qual o Empreiteiro era responsável.

	17.3
Riscos da Agência Contratante
	Os riscos mencionados na subcláusula 17.4 [Conseqüências do Risco da Agência Contratante], na medida em que afetarem a execução das Obras no País, são:

(a) 
guerra, hostilidades (com ou sem declaração de guerra), invasão, ato de inimigos estrangeiros;

(b) 
rebelião, terrorismo, sabotagem por pessoas alheias ao Pessoal do Empreiteiro, revolução, insurreição, poder militar ou usurpado, ou guerra civil, no País;

(c) 
revolta, tumulto ou distúrbio no País por pessoas alheias ao Pessoal do Empreiteiro;

(d) 
munições de guerra, materiais explosivos, radiação ionizante ou contaminação por radioatividade, no País, exceto se atribuível ao uso pelo Empreiteiro dessas munições, explosivos, radiação ou radioatividade;

(e) 
ondas de pressão causadas por aeronaves ou outros aparelhos aéreos viajando a velocidades sônicas ou supersônicas;

(f) 
utilização ou ocupação pela Agência Contratante de qualquer parte das Obras Permanentes, exceto conforme especificado no Contrato;

(g) 
desenho de qualquer parte das Obras pelo Pessoal da Agência Contratante ou outros por quem a Agência Contratante for responsável; e

(h) 
qualquer operação das forças da natureza que for imprevisível ou contra a qual não se poderia esperar que um Empreiteiro experiente tomasse precauções adequadas.

	17.4
Conseqüências dos Riscos da Agência Contratante
	Se qualquer um dos riscos listados na subcláusula 17.3 resultar na perda ou dano das Obras, Bens ou Documentos do Empreiteiro, o Empreiteiro deverá prontamente notificar ao Engenheiro e retificar essa perda ou dano na medida exigida pelo Engenheiro.

Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em Custo por retificar essa perda ou dano, deverá dar uma notificação adicional ao Engenheiro e, sujeito à subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], terá direito a:

(a) prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; e

(b) pagamento desse Custo, que deverá ser incluído no Preço do Contrato. No caso dos subparágrafos (f) e (g) da subcláusula 17.3 [Riscos da Agência Contratante], deverá ser pago o Custo mais lucro.

Após o recebimento dessa notificação adicional, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

	17.5
Direitos de Propriedade Intelectual e Industrial
	Nesta subcláusula, “infração” significa uma infração (ou alegação de infração) de qualquer patente, desenho registrado, direitos autorais, marca registrada, razão social, segredo de fabricação ou outros direitos de propriedade intelectual ou industrial relativos às Obras; e “ação” significa uma ação judicial (ou processo de ação) que alegue uma infração.
Sempre que uma Parte não der notificação à outra Parte sobre qualquer ação dentro de 28 dias do recebimento da mesma, considera-se que a primeira Parte renunciou a qualquer direito de indenização de acordo com esta subcláusula.

A Agência Contratante deverá indenizar e eximir o Empreiteiro de responsabilidade em qualquer ação alegando uma infração que for ou tenha sido:

(a) resultado inevitável do cumprimento do Contrato pelo Empreiteiro ou

(b) resultado de qualquer Obra utilizada pela Agência Contratante:

(i) para um propósito que não o indicado no Contrato, ou que se possa razoavelmente inferir do mesmo, ou

(ii) em conjunção com qualquer coisa não fornecida pelo Empreiteiro, a menos que essa utilização tenha sido divulgada ao Empreiteiro antes da Data-Base ou esteja estipulada no Contrato.

O Empreiteiro deverá indenizar e eximir a Agência Contratante de responsabilidade em qualquer outra ação que estiver relacionada com (i) manufatura, utilização, venda ou importação de quaisquer Bens ou (ii) qualquer desenho pelo qual o Empreiteiro for responsável.

Se uma Parte tiver direito a indenização de acordo com esta subcláusula, a Parte indenizadora poderá (às suas custas) efetuar negociações para a solução da ação, e qualquer litígio ou arbitragem que dela possa resultar. A outra Parte deverá, a pedido e às custas da Parte indenizadora, ajudar a contestar a ação. Essa outra Parte (e seu Pessoal) não deverá fazer nenhuma admissão que possa ser prejudicial à Parte indenizadora, a menos que a Parte indenizadora não tenha assumido o processo de negociação, litígio ou arbitragem quando solicitada pela outra Parte.

	17.6
Limitação da Responsabilidade
	Nenhuma Parte será responsável perante a outra Parte por perda de utilização de quaisquer Obras, perda de lucro, perda de qualquer contrato ou por qualquer perda ou dano indireto ou conseqüente que possa ser sofrido pela outra Parte em conexão com o Contrato, salvo o disposto na subcláusula 8.7 [Danos por Atraso], subcláusula 11.2 [Custo da reparação de defeitos], subcláusula 15.4 [Pagamento após a rescisão], subcláusula 16.4 [Pagamento na rescisão], subcláusula 17.1 [Indenização], subcláusula 17.4 (b) [Conseqüências dos riscos da Agência Contratante] e subcláusula 17.5 [Direitos de propriedade intelectual e industrial].

A responsabilidade total do Empreiteiro perante a Agência Contratante, em conexão com o Contrato, exceto no âmbito da subcláusula 4.19 [Eletricidade, Água e Gás], subcláusula 4.20 [Equipamento da Agência Contratante e Material Oferecido], subcláusula 17.1 [Indenizações] e subcláusula 17.5 [Direitos de Propriedade Intelectual e Industrial], não deverá exceder a quantia resultante da aplicação de um multiplicador (menor ou maior do que um) ao Valor Aceito do Contrato, conforme estabelecido nos Dados do Contrato, ou (se não houver esse multiplicador ou outra quantia) o Valor Aceito do Contrato.

Esta subcláusula não limitará a responsabilidade em caso de fraude, descumprimento deliberado ou má conduta irresponsável pela Parte negligente.

	17.7
Uso das acomodações e instalações da Agência Contratante
	O Empreiteiro deverá assumir total responsabilidade pelo cuidado das acomodações e instalações fornecidas pela Agência Contratante, se houver, conforme detalhado na Especificação, desde as respectivas datas de entrega ao Empreiteiro até a cessação da ocupação (se a entrega ou a cessação da ocupação ocorrer após a data estabelecida no Certificado de Ocupação das Obras).

Se qualquer perda ou dano acontecer a qualquer um desses itens enquanto o Empreiteiro for responsável por seu cuidado, resultante de qualquer causa exceto as de responsabilidade da Agência Contratante, o Empreiteiro deverá, às suas próprias custas, retificar a perda ou dano de maneira satisfatória ao Engenheiro.

	18.
Seguro

	18.1
Requisitos Gerais dos Seguros
	Nesta Cláusula, “Parte seguradora” significa, para cada tipo de seguro, a Parte responsável pela execução e manutenção do seguro especificado na subcláusula relevante.

Sempre que o Empreiteiro for a Parte seguradora, cada seguro será executado com seguradores e em termos aprovados pela Agência Contratante. Estes termos deverão ser coerentes com quaisquer termos acordados por ambas as Partes antes da data da Carta de Aceitação. Esse acordo de termos terá precedência sobre as disposições desta cláusula.

Sempre que a Agência Contratante for a Parte seguradora, cada seguro deverá ser executado com seguradores e em termos aceitáveis ao Empreiteiro. Estes termos deverão ser coerentes com quaisquer termos acordados por ambas as Partes antes da data da Carta de Aceitação. Esse acordo de termos terá precedência sobre as disposições desta cláusula.

No caso de uma apólice para indenizar os segurados conjuntamente, a cobertura será aplicada separadamente a cada segurado como se uma apólice separada tivesse sido feita para cada um dos segurados. Se uma apólice indenizar co-segurados adicionais, além dos especificados nesta cláusula: (i) o Empreiteiro deverá agir de acordo com a apólice em nome desses co-segurados adicionais, mas a Agência Contratante deverá agir pelo Pessoal da Agência Contratante; (ii) os co-segurados adicionais não terão direito a receber pagamentos diretamente de qualquer segurador ou a qualquer outra negociação com o segurador; e (iii) a Parte seguradora deverá exigir que todos os co-segurados adicionais cumpram as condições estipuladas na apólice.

Cada apólice de seguro contra perdas ou danos deve estabelecer que os pagamentos sejam feitos nas moedas necessárias para retificar as perdas ou danos. Os pagamentos recebidos de seguradores deverão ser utilizados para a retificação das perdas ou danos.

A Parte seguradora relevante deverá, dentro dos respectivos períodos estabelecidos nos Dados do Contrato (calculados da Data de Início), enviar à outra Parte:

(a) comprovante de que os seguros descritos nesta cláusula foram efetuados; 

(b) cópias das apólices dos seguros descritos na subcláusula 18.2 [Seguro de Obras e Equipamento do Empreiteiro] e subcláusula 18.3 [Seguro contra Danos a Pessoas e Danos à Propriedade].

Quando cada prêmio for pago, a Parte seguradora deverá enviar comprovante do pagamento à outra Parte. Sempre que comprovantes ou apólices forem enviados, a Parte seguradora deverá também notificar ao Engenheiro.

Cada Parte deverá cumprir as condições estipuladas nas apólices de seguro. A Parte seguradora deverá manter os seguradores informados sobre qualquer mudança relevante na execução das Obras e garantir que o seguro seja mantido em concordância com esta cláusula.

Nenhuma Parte deverá fazer qualquer alteração material nos termos de qualquer seguro sem aprovação prévia da outra Parte. Se um segurador fizer (ou tentar fazer) qualquer alteração, a Parte que for notificada primeiro deverá prontamente notificar a outra Parte.

Se a Parte seguradora não mantiver em vigor qualquer um dos seguros exigidos no Contrato, ou não fornecer comprovantes e cópias satisfatórias das apólices em concordância com esta subcláusula, a outra Parte poderá (a seu critério e sem prejuízo de qualquer outro direito ou recurso) efetuar o seguro para a cobertura relevante e pagar os prêmios devidos. A Parte seguradora deverá pagar o valor desses prêmios à outra Parte, reajustando-se o Preço do Contrato.

Esta cláusula não limita as obrigações ou responsabilidades do Empreiteiro ou da Agência Contratante, de acordo com os outros termos do Contrato ou de outra forma. Qualquer valor não segurado ou não recuperado pelos seguradores será pago pelo Empreiteiro e/ou Agência Contratante em concordância com essas obrigações ou responsabilidades. Contudo, se a Parte seguradora não mantiver em vigor um seguro disponível, que a mesma deva efetuar de acordo com o Contrato, e a outra Parte não aprovar a omissão nem efetuar o seguro para a cobertura relevante, qualquer soma que seria recuperável de acordo com esse seguro deverá ser paga pela Parte seguradora. 

Os pagamentos de uma Parte à outra Parte estarão sujeitos à subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante] ou subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], conforme o caso.

O Empreiteiro terá direito a efetuar todos os seguros relativos ao Contrato (incluindo, entre outros, o seguro indicado na cláusula 18) com seguradoras de qualquer país admissível.

	18.2
Seguro das Obras e Equipamento do Empreiteiro
	A Parte seguradora deverá segurar as Obras, Instalações, Materiais e Documentos do Empreiteiro ao menos pelo custo total de restituição, incluindo os custos de demolição, remoção de entulho, honorários profissionais e lucro. Esse seguro deverá estar em vigor desde a data de envio do comprovante de acordo com o subparágrafo (a) da subcláusula 18.1 [Requisitos Gerais de Seguros], até a data da emissão do Certificado de Ocupação das Obras.

A Parte seguradora deverá manter esse seguro para fornecer cobertura até a data de emissão do Certificado de Desempenho, por perdas ou danos pelos quais o Empreiteiro for responsável provocados por uma causa ocorrida antes da emissão do Certificado de Ocupação, e por perdas ou danos causados pelo Empreiteiro no curso de quaisquer outras operações (inclusive as da cláusula 11 [Responsabilidade por Falhas]).

A Parte seguradora deverá segurar o Equipamento do Empreiteiro ao menos pelo valor total de restituição, incluindo entrega no Local. Para cada item do Equipamento do Empreiteiro, o seguro deverá vigorar desde o transporte para o Local até que não seja mais necessário como Equipamento do Empreiteiro.

Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, os seguros indicados nesta subcláusula:

(a) deverão ser efetuados e mantidos pelo Empreiteiro como Parte seguradora;

(b) deverão estar no nome das Partes em conjunto, que terão direito conjuntamente a receber pagamentos dos seguradores, pagamentos retidos ou alocados à Parte que arcar com o custo de retificar a perda ou dano;

(c) deverão cobrir todas as perdas e danos por qualquer causa não listada na subcláusula 17.3 [Riscos da Agência Contratante];

(d) deverão também cobrir, na medida especificamente exigida nos documentos licitatórios do contrato, perdas ou danos a uma parte das Obras que forem atribuíveis à utilização ou ocupação pela Agência Contratante de outra parte das Obras, e perdas ou danos pelos riscos listados nos subparágrafos (c), (g) e (h) da subcláusula 17.3 [Riscos da Agência Contratante], excluindo (em cada caso) riscos que não forem seguráveis em termos comercialmente razoáveis, com franquias que não ultrapassem o valor estabelecido nos Dados do Contrato (se um valor não for estabelecido, este subparágrafo (d) não se aplicará); e

(e) poderão excluir perda ou dano e restituição de:

(ii) uma parte das Obras que estiver em condição imperfeita devido a uma falha no desenho, material ou trabalho (mas a cobertura deverá incluir qualquer outra parte que se perder ou danificar em resultado direto desse defeito e não conforme descrito no subparágrafo (ii) abaixo);

(iii) uma parte das Obras que se perder ou danificar a fim de restituir qualquer outra parte das Obras se essa outra parte estiver defeituosa devido a uma falha no desenho, material ou trabalho;

(iv) uma parte das Obras que foi entregue à Agência Contratante, exceto na medida em que o Empreiteiro for responsável pela perda ou dano; e
(v) Bens enquanto não estiverem no País, sujeito à subcláusula 14.5 [Instalações e Materiais para as Obras]. 
Se, mais de um ano após a Data-Base, a cobertura descrita no subparágrafo (d) acima não estiver mais disponível em termos comercialmente razoáveis, o Empreiteiro deverá (como Parte seguradora) notificar à Agência Contratante, com pormenores corroborantes. A Agência Contratante (i) terá direito, sujeito à subcláusula 2.5 [Reivindicações da Agência Contratante], ao pagamento de um valor equivalente aos termos comercialmente razoáveis que o Empreiteiro receberia por essa cobertura; (ii) a menos que obtenha a cobertura em termos comercialmente razoáveis, considerar-se-á que a Agência Contratante aprovou a omissão de acordo com a subcláusula 18.1 [Requisitos Gerais de Seguros].


	18.3
Seguro contra Danos a Pessoas e Danos à Propriedade
	A Parte seguradora deverá segurar a responsabilidade de cada Parte por qualquer perda, dano, morte ou lesão corporal que possa ocorrer a qualquer propriedade física (exceto bens segurados de acordo com a subcláusula 18.2 [Seguro de Obras e Equipamento do Empreiteiro]) ou a qualquer pessoa (exceto pessoas seguradas de acordo com a subcláusula 18.4 [Seguro para o Pessoal do Empreiteiro]), que resulte da execução do Contrato pelo Empreiteiro e que ocorra antes da emissão do Certificado de Desempenho.

Esse seguro deverá ter um limite por ocorrência não inferior ao valor estabelecido nos Dados do Contrato, sem limites no número de ocorrências. Se um valor não for estabelecido nos Dados do Contrato, esta subcláusula não se aplicará.

Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, os seguros especificados nesta subcláusula:

(a)
deverão ser efetuados e mantidos pelo Empreiteiro como Parte seguradora;

(b)
deverão estar no nome das Partes em conjunto;

(c)
deverão ser ampliados para cobrir responsabilidade por todas as perdas e danos à propriedade da Agência Contratante (exceto bens segurados de acordo com a subcláusula 18.2) resultantes da execução do Contrato pelo Empreiteiro; e

(d)
poderão excluir a responsabilidade na medida em que esta resultar:

(i) do direito da Agência Contratante de ter as Obras Permanentes executadas em, sobre ou sob qualquer terreno, e de ocupar essa terra para as Obras Permanentes;

(ii) de danos que forem resultado inevitável das obrigações do Empreiteiro de executar as Obras e reparar qualquer falha; e

(iii) de uma causa listada na subcláusula 17.3 [Riscos da Agência Contratante], exceto na medida em que a cobertura estiver disponível em termos comercialmente razoáveis.

	18.4
Seguro para o Pessoal do Empreiteiro
	O Empreiteiro deverá efetuar e manter seguros de responsabilidade por ações, danos, perdas e gastos (incluindo honorários e custas) resultantes de ferimento, doença ou morte de qualquer pessoa empregada pelo Empreiteiro ou qualquer outro membro do Pessoal do Empreiteiro.

O seguro deve cobrir a Agência Contratante e o Engenheiro contra responsabilidade por demandas, danos, perdas e despesas (incluindo honorários advocatícios e despesas judiciais) decorrentes de lesão, doença ou morte de qualquer pessoa empregada pelo Empreiteiro ou pertencente ao quadro de pessoal do Empreiteiro, mas pode excluir perdas e ações decorrentes de qualquer ato ou negligência da Agência Contratante ou do Pessoal da Agência Contratante.

O seguro deverá ser mantido em vigor durante todo o tempo em que o pessoal estiver participando na execução das Obras. Para os empregados de um Subempreiteiro, o seguro poderá ser efetuado pelo Subempreiteiro, mas o Empreiteiro deverá ser responsável pelo cumprimento desta cláusula.

	19.
Força Maior

	19.1
Definição de Força Maior
	Nesta cláusula, “Força Maior” significa um evento ou circunstância excepcional:

(a) que estiver fora do controle de uma Parte,

(b) em relação à qual essa Parte não poderia ter razoavelmente se prevenido antes de celebrar o Contrato,

(c) que, havendo surgido, essa Parte não poderia ter evitado ou superado razoavelmente e

(d) que não for substancialmente atribuível à outra Parte.

Força Maior poderá incluir, entre outros, eventos ou circunstâncias excepcionais dos tipos listados abaixo, desde que se cumpram as condições (a) a (d) acima:

(i) guerra, hostilidades (com ou sem declaração de guerra), invasão, ato de inimigos estrangeiros;

(ii) rebelião, terrorismo, sabotagem por pessoas alheias ao Pessoal do Empreiteiro, revolução, insurreição, poder militar ou usurpado ou guerra civil;

(iii) revolta, tumulto, distúrbio, golpe ou greve por pessoas alheias ao Pessoal do Empreiteiro;

(iv) munições de guerra, material explosivo, radiação ionizante ou contaminação por radioatividade, salvo se for atribuível à utilização pelo Empreiteiro dessas munições, explosivos, radiação ou radioatividade; e

(v) catástrofes naturais como terremotos, furacões, tufões ou atividades vulcânicas.

	19.2
Notificação de Força Maior
	Se uma Parte estiver ou ficar impedida de cumprir suas obrigações substanciais de acordo com o Contrato por Força Maior, deverá notificar à outra Parte o evento ou circunstância que constitui a Força Maior e especificar as obrigações cujo cumprimento estiver sendo impedido. A notificação deverá ser dada dentro de 14 dias depois que a Parte tomar conhecimento, ou devesse ter tomado conhecimento, do evento ou circunstância relevante que constitui a Força Maior.
A Parte, após dar a notificação, será dispensada da execução de suas obrigações pelo tempo que a Força Maior a impedir de executá-las.

A despeito de qualquer outra disposição desta cláusula, a Força Maior não será aplicada a obrigações de uma Parte de efetuar pagamentos à outra Parte nos termos do Contrato.

	19.3
Dever de Minimizar Atrasos
	Cada Parte deverá, em todo momento, envidar todos os esforços para minimizar qualquer atraso na execução do Contrato como resultado da Força Maior.

Uma Parte deverá notificar à outra Parte quando a mesma deixar de ser afetada pela Força Maior.

	19.4
Conseqüências da Força Maior
	Se o Empreiteiro for impedido de cumprir suas obrigações substanciais nos termos do Contrato por Força Maior da qual uma notificação foi dada de acordo com a subcláusula 19.2 [Notificação de Força Maior] e sofrer atraso e/ou incorrer em Custo por motivo dessa Força Maior, o Empreiteiro, sujeito à subcláusula 20.1 [Reivindicações do Empreiteiro], terá direito a:

(a) uma prorrogação do prazo por qualquer atraso, se a conclusão estiver ou ficar atrasada, de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do Prazo para Conclusão]; 

(b) se o evento ou circunstância for do tipo descrito nos subparágrafos (i) a (iv) da subcláusula 19.1 [Definição de Força Maior] e, no caso dos subparágrafos (ii) a (iv), ocorrer no País, o pagamento desse Custo, incluindo o custo de retificar ou substituir as Obras e/ou Bens danificados ou destruídos por força maior, na medida em que não forem indenizados pela apólice de seguro mencionada na subcláusula 18.2 [Seguro das obras e equipamento do empreiteiro].

Após receber essa notificação, o Engenheiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar essas questões.

	19.5
Força Maior que Afete o Subempreiteiro
	Se qualquer Subempreiteiro tiver direito, de acordo com qualquer contrato ou acordo relativo às Obras, a compensação por força maior em termos adicionais aos especificados nesta cláusula, esses eventos ou circunstâncias adicionais ou mais abrangentes não desculparão o descumprimento pelo Empreiteiro nem lhe darão direito de compensação nos termos desta cláusula.

	19.6
Rescisão opcional, Pagamento e quitação
	Se a execução de substancialmente todas as Obras em andamento for impedida por um período contínuo de 84 dias por motivo de Força Maior da qual uma notificação tenha sido dada de acordo com a subcláusula 19.2 [Notificação de Força Maior], ou por múltiplos períodos com um total de mais de 140 dias devido à mesma Força Maior notificada, então qualquer Parte poderá dar à outra Parte uma notificação da Rescisão do Contrato. Nesse caso, a Rescisão deverá ser executada sete dias após a notificação, e o Empreiteiro deverá proceder em concordância com a subcláusula 16.3 [Cessação das Obras e Remoção do Equipamento do Empreiteiro].

Quando ocorrer essa rescisão, o Engenheiro deverá determinar o valor das obras feitas e emitir um Certificado de Pagamento que deverá incluir:

(a) os valores pagáveis por qualquer obra executada que tenha preço estabelecido no Contrato; 

(b) o Custo das Instalações e Materiais encomendados para as Obras entregues ao Empreiteiro, ou pelos quais o Empreiteiro for responsável por aceitar a entrega; essas Instalações e Materiais deverão se tornar propriedade (e ficar aos cuidados) da Agência Contratante quando pagos pela Agência Contratante, e o Empreiteiro deverá colocá-las à disposição da Agência Contratante;

(c) outros Custos ou obrigações que nas circunstâncias foram razoavelmente e necessariamente incorridos pelo Empreiteiro na expectativa de concluir as Obras;
(d) o Custo de remoção das Obras Temporárias e do Equipamento do Empreiteiro do Local e a devolução desses itens às Obras do Empreiteiro em seu país (ou qualquer outro destino sem custo adicional); e

(e) o Custo de repatriação do pessoal e mão-de-obra do Empreiteiro empregados para as Obras na data da rescisão.

	19.7
Dispensa do cumprimento
	Não obstante qualquer outra disposição desta cláusula, se qualquer evento ou circunstância fora do controle das Partes (incluindo, entre outros, Força Maior) tornar impossível ou ilegal para uma das Partes ou ambas cumprir suas obrigações contratuais ou, de acordo com a lei que governa o Contrato, autorizar as Partes a serem dispensadas de cumprir outras obrigações do Contrato, se uma Parte notificar à outra Parte esse evento ou circunstância:

(a) as Partes serão liberadas do cumprimento, sem prejuízo dos direitos de cada uma das Partes com respeito a qualquer descumprimento anterior do Contrato; e

(b) a quantia pagável pela Agência Contratante ao Empreiteiro deverá ser a mesma pagável de acordo com a subcláusula 19.6 [Rescisão Opcional, Pagamento e Quitação] se o Contrato for rescindido de acordo com a subcláusula 19.6.

	20.
Reivindicações, Conflitos e Arbitragem

	20.1
Reivindicações do Empreiteiro
	Se o Empreiteiro considerar que tem direito a uma prorrogação do Prazo para Conclusão e/ou qualquer pagamento adicional, de acordo com qualquer cláusula destas Condições ou de outra forma em conexão com o Contrato, o Empreiteiro deverá notificar ao Engenheiro, descrevendo o evento ou circunstância que originou a reivindicação. Essa notificação deverá ser dada assim que possível, o mais tardar 28 dias depois que o Empreiteiro ficar ciente, ou deveria ter ficado ciente, do evento ou circunstância. 

Se o Empreiteiro não notificar a reivindicação dentro desse período de 28 dias, o Prazo para Conclusão não será prorrogado, o Empreiteiro não terá direito a pagamento adicional e a Agência Contratante será liberada de toda responsabilidade em conexão com a reivindicação. Nos outros casos, as seguintes disposições desta subcláusula serão aplicadas.

O Empreiteiro deverá também enviar qualquer outra notificação exigida pelo Contrato e pormenores corroborantes da reivindicação que forem relevantes a esse evento ou circunstância.

O Empreiteiro deverá manter esses registros atualizados conforme necessário para substanciar qualquer reivindicação, no Local ou em outro lugar aceitável pelo Engenheiro. Sem admitir a responsabilidade da Agência Contratante, o Engenheiro poderá, após receber qualquer notificação de acordo com esta subcláusula, monitorar o registro e/ou instruir o Empreiteiro a manter registros atualizados adicionais. O Empreiteiro deverá permitir que o Engenheiro inspecione todos esses registros e (se instruído) enviar cópias ao Engenheiro.

Dentro de 42 dias depois que o Empreiteiro ficar ciente (ou devesse ficar ciente) do evento ou circunstância que originou a reivindicação, ou dentro de outro período proposto pelo Empreiteiro e aprovado pelo Engenheiro, o Empreiteiro deverá enviar ao Engenheiro uma reivindicação totalmente detalhada que inclua pormenores completos da base da reivindicação e da prorrogação do prazo e/ou pagamento adicional reivindicado. Se o evento ou circunstância que originou a reivindicação tiver um efeito contínuo:

(a) essa reivindicação totalmente detalhada será considerada provisória;

(b) o Empreiteiro deverá enviar reivindicações provisórias adicionais em intervalos mensais, indicando o atraso acumulado e/ou valor reivindicado e os pormenores adicionais que o Engenheiro razoavelmente solicitar; e

(c) o Empreiteiro deverá enviar uma reivindicação final dentro de 28 dias após o fim dos efeitos causados pelo evento ou circunstância, ou dentro de outro período proposto pelo Empreiteiro e aprovado pelo Engenheiro.

Dentro de 42 dias após receber uma reivindicação ou quaisquer pormenores adicionais de apoio a uma reivindicação anterior, ou dentro de outro período proposto pelo Engenheiro e aprovado pelo Empreiteiro, o Engenheiro deverá responder com aprovação ou desaprovação e comentários detalhados. Poderá solicitar também quaisquer pormenores necessários adicionais, mas deverá dar sua resposta sobre os princípios da reivindicação dentro do período acima definido.

Dentro desse período de 42 dias, o Engenheiro procederá de acordo com a subcláusula 3.5 [Determinações] para acordar ou determinar (i) a prorrogação (se for o caso) do prazo de conclusão (antes ou depois da expiração) de acordo com a subcláusula 8.4 [Prorrogação do prazo de conclusão] e/ou (ii) pagamento adicional (se for o caso) a que o Empreiteiro tem direito nos termos do Contrato.

Cada Certificado de Pagamento deverá incluir o pagamento adicional de qualquer reivindicação que tiver sido razoavelmente substanciada como devida de acordo com a disposição relevante do Contrato. A menos que os pormenores sejam suficientes para substanciar a totalidade da reivindicação, o Empreiteiro só terá direito a pagamento da parte da reivindicação que ele puder substanciar.

Se o Engenheiro não responder dentro do prazo definido nesta cláusula, qualquer uma das Partes pode considerar que a reivindicação foi rejeitada pelo Engenheiro e recorrer à Junta de Conflitos de acordo com a subcláusula 20.4 [Obter uma decisão da Junta].

Os requisitos desta subcláusula são adicionais aos de qualquer outra subcláusula que possa ser aplicada a uma reivindicação. Se o Empreiteiro não cumprir esta ou outra subcláusula em relação a uma reivindicação, qualquer prorrogação do prazo e/ou pagamento adicional deverá levar em conta a medida em que o descumprimento impediu ou prejudicou a investigação apropriada da reivindicação, a menos que a mesma seja excluída de acordo com o segundo parágrafo desta subcláusula.

	20.2
Nomeação da Junta de Conflitos
	Os conflitos deverão ser encaminhados a uma JC para decisão em concordância com a subcláusula 20.4 [Obter uma Decisão da Junta de Conflitos]. As Partes deverão nomear uma JC até a data estabelecida nos Dados do Contrato.

A JC deverá incluir, conforme estabelecido nos Dados do Contrato, uma ou três pessoas adequadamente qualificadas (“membros”), cada uma das quais deverá ser fluente no idioma para comunicação definido no Contrato e ser um profissional com experiência no tipo de construção envolvida nas Obras e com a interpretação dos documentos contratuais. Se o número não estiver estabelecido e as Partes não acordarem de outra forma, a JC deverá incluir três pessoas.

Se as Partes não tiverem nomeado a JC até 21 dias antes da data estabelecida nos Dados do Contrato, e a JC incluir três pessoas, cada Parte deverá nomear um membro para aprovação da outra Parte. Os dois primeiros membros deverão recomendar, com a concordância das Partes, o terceiro membro, que atuará como presidente.

O acordo entre as Partes e o único membro ou cada um dos três membros deverá incorporar por referência as Condições Gerais do Acordo da Junta de Conflitos contidas no Apêndice a essas Condições Gerais, com as emendas que forem acordadas.

Os termos da remuneração do único membro ou de cada um dos três membros, incluindo a remuneração de qualquer especialista que a JC consultar, deverão ser estabelecidos mutuamente pelas Partes quando acordarem os termos de nomeação. Cada Parte será responsável pelo pagamento de metade dessa remuneração.

Se um membro não quiser atuar ou ficar impossibilitado de agir como resultado de morte, incapacidade, renúncia ou término da nomeação, um substituto deverá ser nomeado da mesma maneira em que a pessoa substituída foi nomeada ou acordada, conforme descrito nesta subcláusula.

A nomeação de qualquer membro poderá ser terminada por acordo mútuo das Partes, mas não pela Agência Contratante ou pelo Empreiteiro agindo por si só. Salvo acordo em contrário por ambas as Partes, a nomeação da JC (incluindo cada membro) deverá expirar com a quitação mencionada na subcláusula 14.12 [Quitação].

	20.3
Falta de Acordo sobre a Composição da Junta de Conflitos
	Se ocorrer um das seguintes condições:

(a) as Partes não acordarem a nomeação do membro único da JC até a data estabelecida no primeiro parágrafo da subcláusula 20.2 [Nomeação da Junta de Conflitos];

(b) Qualquer uma das Partes não nomear um membro (para aprovação pela outra Parte) ou não aprovar um membro nomeado pela outra Parte de uma JC de três pessoas até essa data;
(c) as Partes não acordarem a nomeação do terceiro membro (para atuar como presidente) da JC até essa data; iy

(d) as Partes não acordarem a nomeação de um substituto dentro de 42 dias após a data na qual o membro único ou um dos três membros recusar-se ou ficar impossibilitado de agir como resultado de morte, incapacidade, renúncia ou término da nomeação,

a entidade ou indivíduo encarregado da nomeação que consta nos Dados do Contrato deverá, a pedido de cada uma das Partes ou das duas, e após a devida consulta com ambas as Partes, nomear o membro da JC. Essa nomeação deverá ser final e conclusiva. Cada Parte será responsável pelo pagamento de metade da remuneração da entidade ou indivíduo encarregado da nomeação.

	20.4
Obter uma Decisão da Junta de Conflitos
	Se um conflito (de qualquer tipo) surgir entre as Partes, em conexão com o Contrato ou a execução das Obras, incluindo qualquer conflito em relação a qualquer certificado, determinação, instrução, opinião ou avaliação do Engenheiro, uma das Partes poderá submeter o conflito por escrito à JC para sua decisão, com cópias para a outra Parte e para o Engenheiro, indicando que o faz de acordo com esta subcláusula.

Para uma JC de três pessoas, considerar-se-á que a JC recebeu essa comunicação na data em que for recebida pelo presidente da JC.

Ambas as Partes deverão prontamente disponibilizar para a JC qualquer informação adicional, acesso ao Local e instalações apropriadas, conforme a JC solicitar para o propósito de tomar uma decisão sobre o conflito. Deve-se considerar que a JC não estará agindo como árbitro.

Dentro de 84 dias após receber essa comunicação, ou dentro de qualquer outro período proposto pela JC e aprovado por ambas as Partes, a JC tomará sua decisão, que deverá ser arrazoada e estabelecer que é tomada de acordo com esta subcláusula. A decisão será válida para ambas as Partes, que deverão prontamente executá-la, a menos até que a mesma seja revisada num acordo amigável ou laudo arbitral conforme descrito abaixo. A menos que o Contrato já tenha sido abandonado, repudiado ou rescindido, o Empreiteiro deverá continuar com as Obras nos termos do Contrato.

Se uma das Partes estiver insatisfeita com a decisão da JC, poderá, dentro de 28 dias após receber a decisão, notificar à outra Parte sua insatisfação e a intenção de iniciar a arbitragem. Se a JC não enviar sua decisão dentro do período de 84 dias (ou conforme aprovado) após tomar conhecimento do conflito, qualquer uma das Partes poderá, dentro de 28 dias após a expiração desse período, notificar à outra Parte sua insatisfação e intenção de iniciar a arbitragem.

Em ambos os casos, essa notificação de insatisfação deverá estabelecer que é feita de acordo com esta subcláusula, determinando a questão em conflito e os motivos da insatisfação. Salvo disposição na subcláusula 20.7 [Não cumprimento de Decisão da Junta de Conflitos] e a subcláusula 20.8 [Expiração da Nomeação da Junta de Conflitos], nenhuma das Partes terá direito de iniciar a arbitragem de um conflito a menos que uma notificação de insatisfação tenha sido dada em concordância com esta subcláusula.

Se a JC enviou sua decisão sobre uma questão em conflito às duas Partes, e nenhuma notificação de insatisfação foi dada por qualquer uma das Partes dentro de 28 dias após receber a decisão da JC, então a decisão será final e obrigatória para ambas as Partes.

	20.5
Acordo Amigável
	No caso de uma notificação de insatisfação dada de acordo com a subcláusula 20.4, ambas as Partes deverão tentar resolver o conflito amigavelmente antes do início da arbitragem. Contudo, salvo acordo em contrário das Partes, a arbitragem poderá ser iniciada a partir do 56º dia após a data em que a notificação de insatisfação e intenção de iniciar a arbitragem tenha sido dada, mesmo sem haver tentativa de acordo amigável.

	20.6
Arbitragem
	Salvo disposição em contrário nas Condições Particulares, qualquer conflito não resolvido amigavelmente e a respeito do qual a decisão da JC (se houver) não se tornou final e obrigatória deverá ser resolvido irrevogavelmente por arbitragem. Salvo outro acordo das Partes:

(a) para contratos com empreiteiros estrangeiros, arbitragem internacional com procedimentos administrados pela instituição designada nos dados do contrato realizada de acordo com as normas de arbitragem da instituição designada, se houver, ou de acordo com as normas de arbitragem da UNCITRAL, a critério da instituição designada;

(b) o lugar será a cidade em que se localiza a sede da instituição de arbitragem designada;

(c) a arbitragem deverá ser efetuada no idioma para comunicações definido na subcláusula 1.4 [Leis e Idioma]; e

(d) para contratos com empreiteiros nacionais, arbitragem realizada de acordo com as leis do país da Agência Contratante.

Os árbitros terão poder total para abrir, examinar e revisar qualquer Certificado, determinação, instrução, opinião ou avaliação do Engenheiro, e qualquer decisão da JC, relevante ao conflito. Nada impedirá que o representante das partes e o Engenheiro sejam chamados como testemunha e apresentem evidência aos árbitros sobre qualquer questão relevante ao conflito.

Nenhuma Parte estará limitada nos procedimentos ante os árbitros à evidência ou argumentos previamente expostos à JC para obter sua decisão, ou aos motivos de insatisfação fornecidos na notificação de insatisfação. Qualquer decisão da JC será admissível como evidência na arbitragem.

A arbitragem poderá ser iniciada antes ou depois da conclusão das Obras. As obrigações das Partes, do Engenheiro e da JC não deverão ser alteradas por motivo de qualquer arbitragem durante o andamento das Obras.

	20.7
Não cumprimento da Decisão da Junta de Conflitos
	No caso de uma Parte não cumprir uma decisão final e obrigatória da Junta, a outra Parte poderá, sem abrir mão de qualquer direito que possa ter, submeter o não cumprimento a arbitragem de acordo com a subcláusula 20.6 [Arbitragem]. Nesse caso, não se aplicarão a subcláusula 20.4 [Obter uma Decisão da Junta de Conflitos] e a subcláusula 20.5 [Acordo Amigável].

	20.8
Expiração da Nomeação da Junta de Conflitos
	Se entre as Partes surgir um conflito relacionado com o Contrato ou a execução das Obras, e não houver uma JC estabelecida, seja por motivos da expiração da nomeação da JC ou por outro motivo:

(a)
não se aplicarão a subcláusula 20.4 [Obter uma Decisão da Junta de Conflitos] e a subcláusula 20.5 [Acordo Amigável]; 

(b)
o conflito poderá ser submetido diretamente a arbitragem de acordo com a subcláusula 20.6 [Arbitragem]. 


APÊNDICE

Condições Gerais do Acordo da Junta de Conflitos

	1. 
Definições
	Cada “Acordo da Junta de Conflitos” é um acordo tripartite entre:

(a) 
a “Agência Contratante”;

(b) 
o “Empreiteiro”; e

(c) 
o “Membro” que for definido no Acordo da Junta de Conflitos como:

(i)
único membro da "JC"; neste caso, todas as referências aos “Outros Membros” não se aplicam; ou

(ii)
uma das três pessoas que são conjuntamente chamadas de “JC” (ou “junta de conflitos”) e, neste caso, as outras duas pessoas são chamadas de “Outros Membros”.

	
	A Agência Contratante e o Empreiteiro celebraram (ou planejam celebrar) um contrato, chamado de "Contrato" e definido no Acordo da Junta de Conflitos, que incorpora este Apêndice. No Acordo da Junta de Conflitos, as palavras e expressões que não forem de outra forma definidas terão os significados atribuídos a elas no Contrato.

	2. 
Disposições Gerais
	Salvo disposição em contrário no Acordo da Junta de Conflitos, o mesmo deverá entrar em vigor na última das seguintes datas:

(a)
a Data de Início definida no Contrato;

(b)
quando a Agência Contratante, o Empreiteiro e o Membro tiverem assinado o Acordo da Junta de Conflitos; ou

(c)
quando a Agência Contratante, o Empreiteiro e cada um dos Outros Membros (se houver) tiverem assinado o acordo da junta de conflitos.

O emprego do Membro é uma nomeação pessoal. A qualquer momento, o Membro poderá dar uma notificação de não menos de 70 dias de renúncia à Agência Contratante e ao Empreiteiro, e o Acordo de Conflito terminará na expiração deste período.

	3. 
Garantias
	O Membro garante que será imparcial e independente da Agência Contratante, do Empreiteiro e do Engenheiro. O Membro deverá prontamente divulgar, a cada um deles e aos Outros Membros (se houver) qualquer fato ou circunstância que possa parecer incompatível com sua garantia e acordo de imparcialidade e independência.

	
	Ao nomear o Membro, a Agência Contratante e o Empreiteiro confiam na declaração do Membro de que é:

(a)
experiente no trabalho que o Empreiteiro deve executar de acordo com o Contrato;

(b)
experiente na interpretação da documentação do contrato; e

(c)
fluente no idioma para comunicações definido no Contrato.

	4. 
Obrigações Gerais do Membro
	O Membro deverá:

(a)
não ter interesse financeiro ou de outro tipo na Agência Contratante, no Empreiteiro ou no Engenheiro, nem interesse financeiro no Contrato, exceto para pagamento de acordo com o Acordo da Junta de Conflitos;

(b)
não ter sido anteriormente empregado como consultor ou outra função pela Agência Contratante, Empreiteiro ou Engenheiro, exceto nas circunstâncias que foram divulgadas por escrito à Agência Contratante e ao Empreiteiro antes de assinarem o Acordo da Junta de Conflitos;

(c)
ter divulgado por escrito à Agência Contratante, ao Empreiteiro e aos Outros Membros (se houver), antes de celebrar o Acordo da Junta de Conflitos, e ao que lhe é dado saber, qualquer relação profissional ou pessoal com qualquer diretor, funcionário ou empregado da Agência Contratante, do Empreiteiro ou do Engenheiro, e qualquer envolvimento anterior no projeto geral do qual o Contrato faz parte;

(d)
pela duração do Acordo da Junta de Conflitos, não ser empregado como consultor ou outra função pela Agência Contratante, Empreiteiro ou Engenheiro, exceto se acordado por escrito pela Agência Contratante, o Empreiteiro e Outros Membros (se houver);

(e)
cumprir as regras de procedimento anexas e a subcláusula 20.4 das Condições do Contrato;

(f)
não prestar assessoria à Agência Contratante, ao Empreiteiro, ao Pessoal da Agência Contratante ou ao Pessoal do Empreiteiro acerca da execução do Contrato, a menos que em concordância com as regras de procedimento anexadas;

(g)
enquanto for Membro, não discutir ou fazer qualquer acordo com a Agência Contratante, o Empreiteiro ou Engenheiro em relação ao emprego por qualquer um deles, seja como consultor ou outra função, após deixar de atuar nos termos do Acordo da Junta de Conflitos;

(h)
assegurar sua disponibilidade para todas as visitas ao local e audiências que forem necessárias;

(i)
tomar conhecimento do Contrato e do andamento das Obras (e de qualquer outra parte do projeto do qual o Contrato faça parte), estudando todos os documentos recebidos que deverão ser mantidos em um arquivo de trabalho atualizado;

(j)
tratar os detalhes do Contrato e todas as atividades e audiências da JC como privadas e confidenciais, e não publicá-las ou divulgá-las sem o consentimento prévio por escrito da Agência Contratante, do Empreiteiro e dos Outros Membros (se houver); e

(k)
estar disponível para dar assessoria e opiniões sobre qualquer questão relevante ao Contrato quando solicitado pela Agência Contratante e pelo Empreiteiro, sujeito ao consentimento dos Outros Membros (se houver).

	5. 
Obrigações Gerais da Agência Contratante e do Empreiteiro
	A Agência Contratante, o Empreiteiro, o Pessoal da Agência Contratante e o Pessoal do Empreiteiro não deverão pedir assessoria do Membro nem consultá-lo acerca do Contrato, a não ser no curso normal das atividades da JC nos termos do Contrato e do Acordo da Junta de Conflitos. A Agência Contratante e o Empreiteiro serão responsáveis pelo cumprimento desta disposição por parte do seu respectivo Pessoal.

	
	A Agência Contratante e o Empreiteiro se comprometem entre eles e com o Membro a que o Membro não deverá, salvo acordo por escrito em contrário pela Agência Contratante, o Empreiteiro, o Membro e os Outros Membros (se houver):

(a)
ser nomeado árbitro em qualquer arbitragem no âmbito do Contrato;

(b)
ser chamado como testemunha para prestar depoimento sobre qualquer conflito perante um árbitro nomeado para qualquer arbitragem no âmbito do Contrato; ou

(c)
ser responsável por qualquer queixa derivada de qualquer ato ou omissão na dispensa ou suposta dispensa das funções do Membro, a menos que se prove que o ato ou omissão tenha sido de má fé.

	
	A Agência Contratante e o Empreiteiro, conjunta e solidariamente, deverão indenizar o Membro por qualquer queixa em relação à qual ele for isento de responsabilidade de acordo com o parágrafo precedente.

	
	Sempre que a Agência Contratante ou o Empreiteiro submeter um conflito à JC de acordo com a Subcláusula 20.4 das Condições do Contrato, que exigirá que o Membro faça uma visita ao local e compareça a uma audiência, a Agência Contratante ou o Empreiteiro deverão fornecer garantia apropriada numa quantia equivalente aos gastos razoáveis a serem incorridos pelo Membro. Não se levará em conta qualquer outro pagamento devido ou pago ao Membro.

	6.
Pagamento
	O Membro deverá ser pago da seguinte forma, na moeda estabelecida no Acordo da Junta de Conflitos:

(a)
honorários mensais por disponibilidade, que serão considerados como pagamento total por:

(i)
estar disponível mediante notificação de 28 dias para todas as visitas ao local e audiências;

(ii)
tomar conhecimento de todo o desenrolar do projeto e manter arquivos relevantes;

(iii)
todos os gastos de escritório e gastos fixos, incluindo serviços de secretária, fotocópias e material de escritório incorridos em conexão com suas funções; e

(iv)
todos os serviços prestados nesse sentido, exceto os mencionados nos subparágrafos (b) e (c) desta Cláusula.

	
	Os honorários por disponibilidade deverão ser pagos a partir do último dia do mês no qual o Acordo da Junta de Conflitos entrar em vigor, até o último dia do mês no qual o Certificado de Entrega for emitido para a totalidade das Obras.

	
	A partir do primeiro dia útil do mês seguinte ao mês no qual o Certificado de Entrega for emitido para a totalidade das Obras, os honorários por disponibilidade serão reduzidos em um terço. Esses honorários reduzidos deverão ser pagos até o primeiro dia do mês no qual o Membro se demitir ou o Acordo da Junta de Conflitos for rescindido.

(b)
um honorário diário que será considerado como pagamento total por:

(i)
cada dia ou parte do dia até um máximo de dois dias em cada direção para a viagem entre a casa do Membro e o local ou outro lugar de uma reunião com os Outros Membros (se houver);

(ii)
cada dia de trabalho em visitas ao local, audiências ou preparação de sentenças; e

(iii)
cada dia gasto lendo argumentações na preparação para uma audiência.

(c)
todos os gastos razoáveis incluindo gastos necessários de viagem (passagem que não seja de primeira classe, hotel e subsistência e outros gastos diretos com viagem) incorridos em conexão com as funções do Membro, assim como o custo de ligações telefônicas, correio expresso, fax e telex; um recibo será exigido para cada item acima de cinco por cento do honorário diário mencionado no subparágrafo (b) desta cláusula;

(d)
qualquer imposto cobrado no País sobre pagamentos feitos ao Membro (a menos que seja cidadão ou residente permanente do País) de acordo com a Cláusula 6.

	
	Os honorários por disponibilidade e os diários deverão ser os especificados no Acordo da Junta de Conflitos. Salvo especificação em contrário, esses honorários permanecerão fixos pelos primeiros 24 meses, e deverão depois ser ajustados mediante acordo entre a Agência Contratante, o Empreiteiro e o Membro, a cada aniversário da data na qual o Acordo da Junta de Conflitos entrar em vigor.

	
	Se as partes não acordarem os honorários por disponibilidade ou os honorários diários, a entidade ou funcionário nomeador indicado nos Dados do Contrato determinará o valor dos honorários.

	
	O Membro deverá enviar faturas para pagamento adiantado dos honorários por disponibilidade mensais e passagens aéreas trimestralmente. As faturas de outros gastos e honorários diários deverão ser enviadas após a conclusão de uma visita ao local ou audiência. Todas as faturas deverão ser acompanhadas de uma breve descrição das atividades executadas durante o período relevante e deverão ser endereçadas ao Empreiteiro.

	
	O Empreiteiro deverá pagar cada uma das faturas do Membro integralmente dentro de 56 dias úteis após receber cada fatura e deverá solicitar à Agência Contratante (nas Demonstrações de acordo com o Contrato) o reembolso de metade dos valores dessas faturas. A Agência Contratante deverá então pagar ao Empreiteiro de acordo com o Contrato.

	
	Se o Empreiteiro não pagar ao Membro o valor a que tem direito segundo o Acordo da Junta de Conflitos, a Agência Contratante deverá pagar o valor devido ao Membro e qualquer outro valor necessário para manter a operação da JC, sem prejuízo dos direitos ou recursos da Agência Contratante. Além de todos os outros direitos decorrentes dessa falta, a Agência Contratante terá direito ao reembolso de todas as quantias pagas acima da metade desses pagamentos, mais todos os custos de recuperação dessas quantias e encargos financeiros calculados à taxa especificada na Subcláusula 14.8 das Condições do Contrato.

	
	Se o Membro não receber o pagamento do valor devido dentro de 70 dias após enviar uma fatura válida, o Membro poderá (i) suspender seus serviços (sem notificação) até que o pagamento seja recebido e/ou (ii) renunciar à sua nomeação mediante notificação de acordo com a Cláusula 7.

	7.
Término
	A qualquer momento: (i) a Agência Contratante e o Empreiteiro poderão conjuntamente terminar o Acordo da Junta de Conflitos dando uma notificação de 42 dias ao Membro; ou (ii) o Membro poderá renunciar conforme previsto na Cláusula 2.

	
	Se o Membro não cumprir o Acordo da Junta de Conflitos, a Agência Contratante e o Empreiteiro poderão, sem abrir mão de seus direitos, terminá-lo mediante notificação ao Membro. A notificação entrará em vigor quando recebida pelo Membro.

	
	Se a Agência Contratante ou o Empreiteiro não cumprir o Acordo da Junta de Conflitos, o Membro poderá, sem abrir mão de seus outros direitos, terminá-lo mediante notificação à Agência Contratante e ao Empreiteiro. A notificação entrará em vigor quando recebida pelos dois.

	
	Qualquer notificação, renúncia e término será final e obrigatória para a Agência Contratante, o Empreiteiro e o Membro. Contudo, uma notificação pela Agência Contratante ou o Empreiteiro, mas não pelos dois, não terá validade.

	8.
Descumprimento pelo Membro
	Se o Membro não cumprir uma de suas obrigações de acordo com a Cláusula 4 (a) - (d) acima, não terá direito a qualquer honorário ou gasto e deverá, sem prejuízo de outros direitos, reembolsar a Agência Contratante e o Empreiteiro por qualquer honorário ou gasto recebido pelo Membro e os Outros Membros (se houver), por procedimentos ou decisões (se houver) da JC que se tornarem inválidas ou ineficazes pelo descumprimento.

	
	Se o Membro não cumprir uma de suas obrigações de acordo com a Cláusula 4 (e) - (k) acima, não terá direito a qualquer honorário ou gasto desde a data e na medida do descumprimento e deverá, sem prejuízo de outros direitos, reembolsar a Agência Contratante e o Empreiteiro por qualquer honorário ou gasto já recebido pelo Membro, por procedimentos ou decisões (se houver) da JC que se tornarem inválidas ou ineficazes pelo descumprimento.

	9.
Conflitos
	Qualquer conflito ou queixa em conexão com esse Acordo da Junta de Conflitos, ou a quebra, término ou nulidade do mesmo, deverá ser resolvida de forma final por arbitragem institucional. Se nenhum outro instituto de arbitragem for acordado, a arbitragem será realizada de acordo com as Regras de Arbitragem da Câmara Internacional de Comércio por um árbitro designado em concordância com essas Regras de Arbitragem.


	REGRAS DE PROCEDIMENTO

	Salvo acordo entre a Agência Contratante e o Empreiteiro, a JC deverá visitar o local em intervalos de não mais de 140 dias, incluindo períodos críticos na construção, a pedido da Agência Contratante ou do Empreiteiro. Salvo acordo entre a Agência Contratante, o Empreiteiro e a JC, o período entre as visitas consecutivas não deverá ser de menos de 70 dias, exceto se exigido para se convocar uma audiência conforme descrito abaixo.

	A data e a agenda para cada visita ao local deverão ser acordadas conjuntamente pela JC, a Agência Contratante e o Empreiteiro; na ausência de acordo, deverão ser decididas pela JC. O propósito das visitas ao local é permitir que a JC se familiarize com o andamento das Obras e de quaisquer problemas ou reivindicações reais ou potenciais, e, na medida do possível, se esforce para prevenir que potenciais problemas ou reivindicações se tornem conflitos.

	As visitas ao local deverão ser presenciadas pela Agência Contratante, o Empreiteiro e o Engenheiro e coordenadas pela Agência Contratante em cooperação com o Empreiteiro. A Agência Contratante deverá assegurar o fornecimento de instalações de conferência apropriadas, bem como serviços de secretaria e de transcrição. Na conclusão de cada visita ao local e antes de deixar o local, a JC deverá preparar um relatório sobre suas atividades durante a visita e enviar cópias à Agência Contratante e ao Empreiteiro.

	A Agência Contratante e o Empreiteiro deverão fornecer à JC uma cópia de toda a documentação que a mesma possa solicitar, incluindo documentos do Contrato, relatórios de progresso, instruções de variação, certificados e outros documentos pertinentes à execução do Contrato. Todas as comunicações entre a JC e a Agência Contratante ou o Empreiteiro deverão ser enviadas à outra Parte. Se a JC for composta de três pessoas, a Agência Contratante e o Empreiteiro deverão enviar cópias desses documentos solicitados e das comunicações a cada uma dessas pessoas.

	Se qualquer conflito for submetido à JC segundo a Subcláusula 20.4 das Condições do Contrato, a JC deverá proceder em concordância com a Subcláusula 20.4 e essas Regras. Sujeito ao período permitido para notificar uma decisão e outros fatores relevantes, a JC deverá:

	
	(a)
	agir de forma justa e imparcial entre a Agência Contratante e o Empreiteiro, dando a cada um deles oportunidade razoável de expor sua demanda e responder à do outro; 

	
	(b)
	adotar procedimentos adequados ao conflito, evitando atrasos ou gastos desnecessários.

	Se a JC decidir realizar uma audiência sobre o conflito, fixará a data e o local da audiência e poderá solicitar que os documentos e argumentos por escrito da Agência Contratante e do Empreiteiro sejam apresentados à JC antes da audiência ou durante a mesma.

	Salvo acordo por escrito entre a Agência Contratante e o Empreiteiro, a JC poderá adotar um procedimento de investigação, negar a entrada em audiências a qualquer pessoa que não seja representante da Agência Contratante, do Empreiteiro e do Engenheiro, e prosseguir na ausência de qualquer parte que a JC presuma tenha recebido a notificação da audiência; mas poderá, a seu critério, decidir a medida em que esse poder pode ser exercido.

	A Agência Contratante e o Empreiteiro autorizam a JC, entre outras coisas, a:

	
	(a)
	estabelecer o procedimento a ser aplicado na decisão de um conflito;

	
	(b)
	decidir de acordo com a própria jurisdição da JC e conforme a extensão de qualquer conflito que lhe for submetido;

	
	(c)
	realizar qualquer audiência que considere apropriada, não estando obrigada a qualquer regra ou procedimento, exceto os contidos no Contrato e nessas Diretrizes;

	
	(d)
	tomar a iniciativa de verificar os fatos e questões exigidos para uma decisão;

	
	(e)
	fazer uso do conhecimento de seu próprio especialista, se houver;

	
	(f)
	decidir sobre o pagamento dos encargos financeiros nos termos do Contrato;

	
	(g)
	decidir sobre qualquer alívio provisório como medidas provisórias ou de conservação; e

	
	(h)
	abrir, examinar e revisar qualquer certificado, decisão, determinação, instrução, opinião ou avaliação do Engenheiro, relevante ao conflito.

	A JC não deverá expressar opiniões durante uma audiência relacionada aos méritos de qualquer argumento apresentado pelas Partes. A JC deverá tomar sua decisão em concordância com a Subcláusula 20.4, ou conforme acordado de outra forma pela Agência Contratante e o Empreiteiro por escrito. Se a JC for composta de três pessoas:

	
	(a)
	deverá se reunir em particular após uma audiência, a fim de discutir e preparar sua decisão;

	
	(b)
	deverá se esforçar para chegar a uma decisão unânime: se isso não for possível, a decisão aplicável deverá ser tomada pela maioria dos Membros, que pode exigir que o Membro minoritário prepare um relatório por escrito para envio à Agência Contratante e ao Empreiteiro; e

	
	(c)
	se um Membro não comparecer a uma reunião ou audiência, ou não executar uma função exigida, os outros dois Membros poderão tomar uma decisão, a menos que:

	
	
	(i)
	a Agência Contratante ou o Empreiteiro não concordar que eles procedam assim; ou

	
	
	(ii)
	o Membro ausente seja o presidente e instruir os outros Membros a não tomarem uma decisão.


	Seção VIII. Condições Particulares (CP)


As seguintes Condições Particulares deverão suplementar as CG. Sempre que houver um conflito, as disposições aqui contidas deverão prevalecer sobre as contidas nas CG.

Parte A – Dados do Contrato

	Condições
	Subcláusula
	Dados

	Nome e endereço da Agência Contratante
	1.1.2.2 e 1.3
	

	Nome e endereço do Engenheiro
	1.1.2.4 e 1.3
	

	Nome do Banco
	1.1.2.11
	

	Nome do Mutuário
	1.1.2.12
	

	Prazo para Conclusão
	1.1.3.3
	_____________dias 

Se forem utilizadas seções, consultar a Tabela: Resumo das Seções

	Período de Notificação de Falhas
	1.1.3.7
	365 dias.

	Seções
	1.1.5.6
	Se forem utilizadas seções, consultar a Tabela: Resumo das Seções

	Sistemas de transmissão eletrônica
	1.3
	

	Legislação Aplicável
	1.4
	

	Idioma Dominante
	1.4
	

	Idioma para Comunicações
	1.4
	

	Período de acesso ao local
	2.1
	_______________dias após a Data de Início

	Deveres e Autoridade do Engenheiro
	3.1(b)(ii) 
	Variações que resultarem em um aumento do Valor Aceito do Contrato de mais de ____% exigirão aprovação da Agência Contratante. 

	Garantia de Cumprimento
	4.2
	A garantia de cumprimento será na forma de uma____ [inserir “garantia à Vista” ou “garantia de execução”] no valor de [inserir cifra)] por cento do Valor Aceito do Contrato e nas mesmas moedas do Valor Aceito do Contrato.

	Expediente normal
	6.5 
	

	Indenização por atraso nas Obras
	8.7 e 14.15(b) 
	
 % do Preço do Contrato por dia.

Se forem utilizadas seções, consultar a Tabela: Resumo das Seções 

	Valor máximo de indenização por atraso
	8.7
	______% do Preço do Contrato final. 

	Quantias Provisórias
	13.5.(b)(ii)
	[Se houver Somas Provisórias, inserir uma porcentagem para ajuste das Somas Provisórias]

_______%

	Ajustes por alterações no Custo
	13.8
	Período “n” aplicável ao multiplicador de ajuste “Pn”: __________ [Inserir o período se diferente de um (1) mês; se o período “n” for de um (1) mês, inserir “não aplicável”]

	Pagamento adiantado total
	14.2
	 % do Valor Aceito do Contrato pagável nas moedas e proporções nas quais o Valor Aceito do Contrato é pagável

[Inserir número e cronograma das prestações, se for o caso]

	Taxa de amortização do pagamento adiantado
	14.2(b)
	_______%

	Porcentagem da Retenção
	14.3
	_______%

	Limite de Dinheiro Retido
	14.3
	_______% do Valor Aceito do Contrato

	Instalações e Materiais
	14.5(b)(i)
	Se a Subcláusula 14.5 for aplicada:

Instalações e Materiais para pagamento quando despachados ao local ______________ [listar].

	
	14.5(c)(i)
	Instalações e Materiais para pagamento quando entregues no local ___________________ [listar].

	Valor Mínimo dos Certificados de Pagamento Provisório
	14.6
	_____________ % do Valor Aceito do Contrato.

	Responsabilidade máxima total do Empreiteiro para com a Agência Contratante
	17.6
	[Selecione uma das duas opções abaixo conforme apropriado]

O produto de _____________[inserir um multiplicador menor ou maior do que um] vezes o Valor Aceito do Contrato,

ou 

_____________[inserir valor da responsabilidade máxima total]

	Períodos para o envio de seguro:
	18.1
	[Inserir período para envio de comprovante de seguro e apólice. O período poderá ser de 14 a 28 dias.]

	a. comprovante do seguro.
	
	_____dias

	b. apólices relevantes
	
	_____dias

	Valor máximo de franquias para seguro dos riscos da Agência Contratante
	18.2(d)
	[Inserir valor máximo da franquia]

	Valor mínimo do seguro de terceiros
	18.3
	[Inserir valor do seguro de terceiros]

	Prazo para nomeação da JC 
	20.2
	28 dias após o Início

	Composição da JC 
	20.2
	um só Membro ou
três Membros

	Lista de potenciais Membros únicos da JC
	20.2
	[Somente quando a JC for composta de um só Membro, listar nomes de potenciais Membros únicos; se nenhum potencial Membro único for incluído, inserir: “nenhum”]

	Nomeação (se não acordada) a ser feita por
	20.3
	[Inserir nome da entidade ou funcionário nomeador]


Tabela: Resumo das Seções
	Nome da Seção /Descrição

(Subcláusula 1.1.5.6)
	Prazo para Conclusão

(Subcláusula 1.1.3.3)
	Indenização por Atraso 
(Subcláusula 8.7)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Parte B – Disposições Específicas

	Subcláusula 14.1

Preço do Contrato
	(Parágrafo Alternativo) 

(e) Não obstante as disposições do subparágrafo (b), o Equipamento do Empreiteiro, incluindo peças sobressalentes essenciais, importado pelo Empreiteiro para o único propósito de executar o Contrato deverá ser isento do pagamento de tarifas e impostos na importação inicial, desde que o Empreiteiro envie às autoridades alfandegárias no porto de entrada uma caução da exportação ou garantia bancária aprovada, válida até o Prazo para Conclusão mais seis meses, em um valor igual ao total das tarifas e impostos de importação que seriam pagáveis sobre o valor importado estimado desse Equipamento do Empreiteiro e as partes sobressalentes, e resgatável se o Equipamento do Empreiteiro não for exportado do País com a conclusão do Contrato. Uma cópia da caução ou garantia bancária endossada pelas autoridades alfandegárias deverá ser fornecida pelo Empreiteiro à Agência Contratante na importação de cada item do Equipamento do Empreiteiro e partes sobressalentes. Quando da exportação de cada item do Equipamento do Empreiteiro e partes sobressalentes, ou na conclusão do Contrato, o Empreiteiro deverá preparar, para aprovação das autoridades alfandegárias, uma avaliação do valor residual do Equipamento do Empreiteiro e peças sobressalentes a serem exportadas, com base nas escalas de depreciação e outros critérios utilizados pelas autoridades alfandegárias para esses propósitos de acordo com as disposições das Leis aplicáveis. As tarifas e impostos de importação serão devidos e pagáveis às autoridades alfandegárias pelo Empreiteiro sobre (a) a diferença entre o valor importado inicial e o valor residual do Equipamento do Empreiteiro e peças sobressalentes a serem exportadas e (b) sobre o valor importado inicial do Equipamento do Empreiteiro e peças sobressalentes que ficarem no País após a conclusão do Contrato. Com o pagamento desses impostos dentro de 28 dias após sua fatura, a caução ou garantia bancária deverá ser reduzida ou liberada; caso contrário, a garantia deverá ser resgatada no valor restante total.

	Subcláusula 6.23 Organizações de Trabalhadores


	(Subcláusula adicional a ser inserida após a Subcláusula 6.22)

Em países onde a lei nacional reconhece os direitos dos trabalhadores de formar e se afiliar a organizações de trabalhadores à sua escolha sem interferência e de negociar coletivamente, o Empreiteiro deverá cumprir a legislação nacional. O Empreiteiro não deverá discriminar ou retaliar o Pessoal do Empreiteiro que participar, ou tentar participar, dessas organizações. Se a legislação nacional restringir as organizações de trabalhadores, o Empreiteiro deverá assegurar que o Pessoal do Empreiteiro possua meios alternativos de expressar suas demandas e defender seus direitos referentes às condições de trabalho e termos de emprego, como comitês de trabalhadores ou fóruns para facilitar o diálogo entre os representantes dos trabalhadores e a Agência Contratante. Se a legislação nacional for omissa nessa questão, o Empreiteiro não deverá discriminar ou retaliar o Pessoal do Empreiteiro que participar, ou tentar participar, de organizações e fóruns destinados a promover boas condições de trabalho e termos favoráveis de emprego, em harmonia com o Contrato. 




	Seção IX. Anexo às Condições Particulares – Formulários do Contrato


Sumário

Carta de Aceitação 

Acordo Contratual

Garantia de Execução (opção 1): garantia sob demanda

Garantia de Execução (opção 2): garantia de execução

Garantia de Adiantamento de Pagamentos

Garantia do Dinheiro Retido

Notificação de Outorga

Carta de Aceitação

[papel timbrado da Agência Contratante]

[data]
ADVANCE \D 4.80Para: ADVANCE \D 1.90[nome e endereço do Empreiteiro]
Notificamos-lhe pela presente que a Proposta com data de [data] para execução do [nome do Contrato e número de identificação, conforme estabelecido nos Dados do Contrato] pelo Valor Aceito do Contrato no equivalente a [valor em cifra e por extenso] [nome da moeda], conforme corrigido e modificado em concordância com as Instruções aos Licitantes, foi aceita por nossa Agência.

Solicitamos que forneça a Garantia de execução dentro de 28 dias em concordância com as Condições do Contrato, utilizando para esse propósito um dos Formulários de Garantia de execução incluídos na Seção IX, Anexo às Condições Particulares – Formulários do Contrato, do Documento de Licitação.

Assinatura Autorizada: 

Nome e Cargo do Signatário: 

Nome da Agência: 

Anexo: Acordo Contratual

	Acordo Contratual


ACORDO celebrado em ________ de ________________________de _____ entre ______________________________________de __________________________ (doravante denominado “Agência Contratante”), de um lado, e ______________________ de _____________________ (doravante denominado “Empreiteiro”), do outro:

CONSIDERANDO que a Agência Contratante deseja que as Obras conhecidas como _______________________________ sejam executadas pelo Empreiteiro e aceitou uma Proposta do Empreiteiro para a execução e conclusão dessas Obras e o reparo de quaisquer falhas,

A Agência Contratante e o Empreiteiro têm por justo e acordado o seguinte:

1.
Neste Acordo as palavras e expressões terão o mesmo significado que lhes for atribuído nos documentos do Contrato.

2.
Este Acordo prevalecerá sobre todos os outros documentos do Contrato. Os seguintes documentos farão parte deste Acordo: 

(i) Carta de Aceitação

(ii)  Proposta 

(iii) adendos nº ________(se houver)

(iv) Condições Particulares 

(v)  Condições Gerais;

(vi) Especificação

(vii) Desenhos; e

(viii) Cronogramas. 

3.
Em retribuição aos pagamentos a serem efetuados pela Agência Contratante ao Empreiteiro conforme indicado neste Acordo, o Empreiteiro se compromete com a Agência Contratante a executar as Obras e reparar qualquer falha em conformidade com as disposições do Contrato.

4.
A Agência Contratante se compromete a pagar ao Empreiteiro pela execução e conclusão das Obras e reparo de falhas o Preço do Contrato ou qualquer outra quantia que possa se tornar pagável de acordo com as disposições do Contrato, na data e da maneira prescrita pelo Contrato.

EM TESTEMUNHO do que, as partes celebram o presente Acordo em concordância com as leis de_____________________________ no dia, mês e ano indicados acima.

Assinatura ________________________________________________ (pela Agência Contratante)

Assinatura __________________________________________________ (pelo Empreiteiro)

	Garantia de Execução


Opção 1: (garantia sob demanda) 
________________________________ [Nome do banco e endereço da agência ou escritório emissor]

Beneficiário:
___________________ [Nome e endereço da Agência Contratante]



Data:
________________

GARANTIA DE EXECUÇÃO Nº:
_________________

Fomos informados de que ________________ [nome do Empreiteiro] (doravante denominado "Empreiteiro") celebrou o Contrato Nº _____________ [número de referência do contrato] datado de ____________ com os senhores, para execução do _____________________ [nome do contrato e breve descrição das Obras] (doravante denominado "Contrato"). 

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Contrato, é exigida uma garantia de execução contratual.

A pedido do Empreiteiro, _______________ [nome do Banco] por meio desta irrevogavelmente nos comprometemos a pagar qualquer soma que não exceda o valor total de ___________ [valor em cifra] ( ) [valor por extenso],1 sendo cada quantia pagável nos tipos e proporções das moedas nas quais o Preço do Contrato é pagável, após recebermos sua primeira solicitação, por escrito, acompanhada de uma declaração da inadimplência do Empreiteiro no cumprimento das suas obrigações de acordo com o Contrato, dispensada a apresentação de provas ou razões quanto à demanda ou quantia especificada nesse instrumento. 

Esta garantia terminará o mais tardar no dia ...de ……de 20.. 2, e qualquer solicitação de pagamento de acordo com a mesma deverá ser recebida em nosso escritório até essa data. 

Esta garantia está sujeita às Uniform Rules for Demand Guarantees, ICC Publication Nº 458, excluindo-se o subparágrafo (ii) do artigo 20(a).


_____________________ 
[assinatura(s)]
Observação: Todo texto em itálico (incluindo notas de rodapé) deve ser utilizado apenas na preparação deste formulário e excluído do texto final.
Opção 2: Garantia de execução
Mediante esta garantia, ................ como Principal (doravante denominado “Empreiteiro”) e ............................... como Fiador (doravante denominado “Fiador”), se comprometem e mantêm firmemente o compromisso ante .............. como Credor (doravante denominado “Agência Contratante”) pela quantia de .........., a cujo pagamento, a ser efetuado de forma total e verdadeira nos tipos e proporções de moedas nas quais o Contrato é pagável, os mencionados Empreiteiro e Fiador se obrigam, bem como a seus herdeiros, executores, administradores, sucessores e cessionários, conjunta e solidariamente, firmemente por este documento.
CONSIDERANDO que o Empreiteiro celebrou um Acordo por escrito com a Agência Contratante em 
 de 
 de 20 _____, para __________________ em concordância com os documentos, planos, especificações e emendas do Contrato, que passam a fazer parte deste documento;

NOS TERMOS desse acordo, se o Empreiteiro executar pronta e fielmente o Contrato (incluídas as emendas), esta obrigação será nula; caso contrário, permanecerá em pleno vigor. Se o Empreiteiro descumprir o Contrato, e for assim declarado pela Agência Contratante, tendo esta cumprido suas obrigações, o Fiador deverá prontamente remediar o descumprimento ou:

(1)
concluir o Contrato em concordância com seus termos e condições; ou

(2)
obter uma Proposta ou propostas de Licitantes qualificados a serem enviadas à Agência Contratante para concluir o Contrato em concordância com seus termos e condições e, depois que a Agência Contratante e o Fiador determinarem o Licitante com a menor oferta, preparar um Contrato entre esse Licitante e a Agência Contratante e disponibilizar conforme o andamento das obras (mesmo que haja descumprimento ou uma sucessão de descumprimentos do Contrato ou dos Contratos de conclusão acordados nos termos deste parágrafo) fundos suficientes para pagar o custo da conclusão menos o Saldo do Preço do Contrato, sem exceder, incluindo outros custos e danos pelos quais o Fiador possa ser responsável, o valor estabelecido no primeiro parágrafo do presente instrumento. A expressão “Saldo do Preço do Contrato”, conforme utilizada neste parágrafo, significa o valor total pagável pela Agência Contratante ao Empreiteiro de acordo com o Contrato, menos o valor propriamente pago pela Agência Contratante ao Empreiteiro; ou

(3)
pagar à Agência Contratante o valor por ela exigido para concluir o Contrato em concordância com seus termos e condições até um total que não exceda o valor desta Garantia.

O Fiador não será responsável por uma quantia maior do que a penalidade especificada desta Garantia.

Qualquer ação judicial nos termos desta Garantia deverá ser impetrada antes de um ano contado da data de emissão do Certificado de Ocupação.

Os direitos de ação decorrentes desta Garantia não poderão ser exercidos por nenhuma pessoa ou empresa além da Agência Contratante, seus herdeiros, executores, administradores, sucessores e cessionários.

Em testemunho do que, o Empreiteiro e o Fiador, por meio de seus representantes legais, assinam o presente documento em 
 de 
 de 20 
.

ASSINADO EM
 em nome de

Por 
 na qualidade de

Na presença de

ASSINADO EM
 em nome de 

Por 
 na qualidade de 

Na presença de

	Garantia de Adiantamento de Pagamentos


Garantia sob demanda
________________________________ [Nome do banco e endereço da agência emissora]

Beneficiário:
___________________ [Nome e endereço da Agência Contratante]



Data:
________________

GARANTIA DE ADIANTAMENTO DE PAGAMENTOS Nº:
_________________

Fomos informados de que ________________ [nome do Empreiteiro] (doravante denominado “Empreiteiro”) celebrou o Contrato Nº _____________ [número de referência do contrato] datado de ____________ com os senhores, para a execução do _____________________ [nome do contrato e breve descrição das Obras] (doravante denominado "Contrato"). 

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Contrato, um pagamento adiantado na quantia de ___________ [valor em cifra] ( ) [valor por extenso] deve ser efetuado com uma garantia de pagamento adiantado.

A pedido do Empreiteiro, _______________ [nome do Banco] por meio desta irrevogavelmente promete pagar qualquer soma que não exceda o valor total de ___________ [valor em cifra] (__________) [valor por extenso]1 após receber sua primeira solicitação por escrito acompanhada de uma declaração da inadimplência do Empreiteiro no cumprimento de suas obrigações nos termos do Contrato por haver utilizado o pagamento adiantado para propósitos diferentes dos custos de mobilização para as Obras. 

A condição para qualquer reivindicação e pagamento de acordo com essa garantia é a de que o pagamento adiantado mencionado acima deve ter sido recebido pelo Empreiteiro em sua conta ___________ no _________________ [nome e endereço do banco].
O valor máximo dessa garantia deverá ser reduzido progressivamente pelo valor do pagamento adiantado amortizado pelo Empreiteiro conforme indicado em cópias de extratos provisórios ou certificados de pagamento que nos serão apresentados. Essa garantia expirará, no máximo, quando recebermos uma cópia do certificado de pagamento provisório indicando que oitenta (80) por cento do Preço do Contrato foram certificados para pagamento, ou em ___ de _____ de 20___,2 a data que for anterior. Conseqüentemente, qualquer solicitação de pagamento de acordo com essa garantia deve ser recebida por nosso escritório até essa data.

Essa garantia está sujeita às Uniform Rules for Demand Guarantees, ICC Publication Nº 458.

____________________ 
[assinatura(s)]
Observação: Todo texto em itálico (incluindo notas de rodapé) deve ser utilizado apenas na preparação deste formulário e excluído do texto final.
	Garantia do Dinheiro Retido


Garantia sob demanda
________________________________ [Nome do banco e endereço da agência emissora]

Beneficiário:
___________________ [Nome e endereço da Agência Contratante]



Data:
________________

GARANTIA DO DINHEIRO RETIDO Nº:
_________________

Fomos informados de que________________ [nome do Empreiteiro] (doravante denominado "Empreiteiro") celebrou o Contrato de Nº_____________ [número de referência do contrato] datado de____________ com os senhores, para a execução do _____________________ [nome do contrato e breve descrição das Obras] (doravante denominado "Contrato"). 

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Contrato, quando o Certificado de Ocupação das Obras tiver sido emitido e a primeira metade do Dinheiro Retido certificada para pagamento, o pagamento de [inserir a segunda metade do Dinheiro Retido ou se o valor que consta na Garantia de execução quando o Certificado de Ocupação for emitido for menor do que metade do Dinheiro Retido, a diferença entre a metade do Dinheiro Retido e o valor que consta na Garantia de execução] deverá ser efetuado com uma garantia do Dinheiro Retido.

A pedido do Empreiteiro, _______________ [nome do banco] por meio desta irrevogavelmente promete pagar qualquer soma que não exceda o valor total de ___________ [valor em cifra] (__________) [valor por extenso]1 após receber sua primeira solicitação acompanhada de uma declaração da inadimplência do Empreiteiro no cumprimento das obrigações estipuladas no Contrato por ter utilizado o pagamento adiantado para propósitos diferentes dos custos de mobilização para as Obras. 

A condição para qualquer reivindicação e pagamento de acordo com essa garantia é a de que o pagamento da segunda metade do Dinheiro Retido mencionado acima deve ser recebido pelo Empreiteiro em sua conta ___________ no _________________ [nome e endereço do banco].
Essa garantia expirará, no máximo, 21 dias após a data em que a Agência Contratante receber uma cópia do Certificado de Desempenho emitido pelo Engenheiro. Conseqüentemente, qualquer demanda de pagamento de acordo com essa garantia deve ser recebida por nosso escritório até essa data.

Essa garantia está sujeita às Uniform Rules for Demand Guarantees, ICC Publication Nº 458.

____________________ 
[assinatura(s)]

Observação: Todo texto em itálico (incluindo notas de rodapé) deve ser utilizado apenas na preparação deste formulário e excluído do texto final.

Anexos: Formulários do Edital de Licitação

Formulário do Edital de Licitação
 

(com Pré-Qualificação)

[papel timbrado da Agência Contratante] 


 [data]
Para:
[nome do Empreiteiro]
[endereço]
Referência: [Inserir nº do Empréstimo do BID]

Nome do Contrato e nº de Identificação ________ / ________

Prezados Senhores:


Por meio desta informamos que foram pré-qualificados na licitação para o contrato acima citado. Anexamos uma lista dos licitantes pré-qualificados e condicionalmente pré-qualificados.


Com base na informação enviada em seu pedido, [não] (inserir se apropriado) parecem elegíveis para aplicação da preferência de preço por licitantes nacionais na avaliação das propostas. A admissibilidade está sujeita à confirmação na avaliação das propostas.


Nós os convidamos e a outros licitantes pré-qualificados a enviar propostas seladas para a execução e conclusão do contrato citado.


Poderão obter informações adicionais, bem como inspecionar e adquirir os documentos de licitação em nossos escritórios [endereço e número de telex/fax].


Um conjunto completo de documentos de licitação pode ser comprado no escritório citado acima, a partir de [horário e data] mediante pagamento de uma taxa não-reembolsável de [inserir valor e moeda].


Todas as propostas devem ser acompanhas de uma garantia no formato e valor especificado nos documentos de licitação e devem ser entregues a [endereço e localização exata] até [hora e data]. As propostas serão abertas imediatamente depois, na presença dos representantes dos licitantes que decidirem comparecer.


Favor confirmar o recebimento desta carta imediatamente por escrito através de fax ou telex. Se não pretendem participar da licitação, agradeceríamos se fôssemos notificados também por escrito o mais rápido possível.

Atenciosamente,

Assinatura autorizada 


Nome e cargo 


Agência Contratante 

AVISO ESPECÍFICO DE AQUISIÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO

(sem pré-qualificação)

[NOME DO PAÍS]

[NOME DO PROJETO]

[BREVE DESCRIÇÃO DAS OBRAS]

Empréstimo/Crédito Nº

Contrato/Licitação Nº

Este edital de licitação segue a notificação de aquisição geral para este projeto publicada no Development Business Nº [inserir número] de [inserir data].

O [inserir nome do Mutuário] [recebeu/solicitou/pretende solicitar] um [empréstimo/crédito] do [Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)/Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin)] para cobrir o custo do [inserir nome do Projeto], e pretende aplicar parte dos recursos desse [empréstimo/crédito] a pagamentos de acordo com o contrato para [inserir nome e nº do Contrato].
 A [inserir nome da agência executora] convidará a apresentação de propostas seladas de licitantes elegíveis para [inserir descrição das obras a serem contratadas].
 O período de entrega/construção é de [inserir número de dias/meses/anos ou datas].

A licitação será realizada mediante os procedimentos de licitação internacional competitiva especificados nas Políticas para Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo BID, de janeiro de 2005, e está aberta a licitantes de todos os países conforme definido nas diretrizes.

Os licitantes elegíveis interessados podem obter informação adicional e inspecionar os documentos de licitação em [inserir nome da agência] no endereço abaixo [indicar endereço no final do documento] a partir de [inserir horário de funcionamento].
 Um conjunto completo dos documentos de licitação em [inserir idioma] poderá ser comprado pelos licitantes interessados mediante solicitação por escrito ao endereço abaixo e pagamento de uma taxa não-reembolsável
 de [inserir valor na moeda local] ou em [inserir valor na moeda conversível especificada]. O método de pagamento será [inserir método de pagamento].
 O documento será enviado por [inserir procedimento de envio].

As propostas devem ser entregues no endereço abaixo até [inserir horário e data]. Todas as propostas devem ser acompanhadas de uma garantia de proposta de [inserir valor na moeda local ou porcentagem mínima do preço da proposta] ou um valor equivalente em uma moeda livremente conversível.
 As propostas atrasadas serão rejeitadas. As propostas serão abertas na presença de representantes dos licitantes e de qualquer pessoa que decidir comparecer ao endereço abaixo
 no dia ... às ... horas [inserir horário e data].

[Inserir nome do escritório]

[Inserir nome do funcionário]

[Inserir caixa postal e/ou endereço]

Tel: [Indicar código de país e cidade]

Fax: [Indicar código de país e cidade]

E-mail: [Indicar endereço eletrônico]
DOCUMENTOS PADRÃO DE LICITAÇÃO

Guia do Usuário

para

Contratação de Obras
Banco Interamericano de Desenvolvimento
Março de 2006
Seção I. Instruções aos Licitantes 

A Seção I, Instruções aos Licitantes, proporciona a informação necessária para os licitantes prepararem propostas em consonância com os requisitos da Agência Contratante. Também apresenta informação sobre o envio, abertura e avaliação de propostas, bem como sobre a outorga do Contrato.

A Seção I inclui disposições a serem utilizadas sem alterações. A Seção II, Dados da Licitação, consiste de disposições que suplementam, modificam ou especificam informação ou alterações na Seção I específicas de cada aquisição.

Questões referentes ao cumprimento do Contrato pelo Empreiteiro, pagamentos no âmbito do Contrato ou questões que afetam os riscos, direitos ou obrigações das partes nos termos do Contrato não são tratadas nesta seção, mas na Seção VII, Condições Gerais, Seção VIII, Condições Particulares, e nos Formulários do Contrato (Anexo às Condições Particulares). Se a duplicação de um tema for inevitável nas diversas seções dos documentos, a Agência Contratante deve exercer cautela para evitar contradição ou conflito entre cláusulas que abordam o mesmo tema.

As Instruções aos Licitantes não fazem parte do Contrato. 

Seção II. Dados da Licitação

A Seção II, Folha de Dados da Licitação, deve ser preenchida pela Agência Contratante antes da emissão dos documentos da licitação [as instruções são fornecidas adiante, em itálico]. 

	Cláusula das IAL
	Dados da Licitação

	A. Introdução

	IAL 1.1
	O número do edital é: 
 [Inserir

número do edital de licitação] 

	IAL 1.1
	A Agência Contratante é: 
 [Inserir nome

da Agência Contratante]

	IAL 1.1
	O nome da LIC é:
 [Inserir

nome da LIC]

O número de identificação da LIC é: 
 [Inserir

número da LIC]

[O seguinte texto deve ser incluído, e a informação correspondente inserida, somente se o contrato for outorgado simultaneamente com outros contratos em caso de fracionamento de aquisições. Nos outros casos, deve-se omitir.]

Número e identificação dos lotes (contratos) que compreendem a LIC: 
___

____________________________________________________________ [Inserir número e identificação dos lotes (contratos)] 

	IAL 2.1
	O Mutuário é: 


[Inserir nome do Mutuário e relação com a Agência Contratante, se diferente do Mutuário. Deve corresponder à informação indicada no edital.] 

	IAL 2.1
	O nome do Projeto é: 
 [Inserir

 nome do projeto]

	IAL 4.1 (a)
	[O texto seguinte deve ser incluído, e a informação inserida, somente se não se exigir que os membros de um consórcio sejam solidariamente responsáveis. Nos outros casos, deve-se omitir.]

Os indivíduos ou firmas de um empreendimento conjunto, consórcio ou associação ____________________ [inserir “não serão”] solidariamente responsáveis.



	B. Documentos de licitação

	IAL 7.1
	Para fins de esclarecimento apenas, o endereço da Agência Contratante é: [Inserir a informação solicitada. Esse endereço pode ser o mesmo ou diferente do especificado na cláusula 22.1 das IAL para envio da proposta]

A/C: 

Endereço: 

Andar/sala: 

Cidade: 

CEP: 

País: 

Telefone: 

Fax: 

E-mail: 


	IAL 7.4
	Uma reunião pré-licitação ___________ [inserir “será realizada” ou “não será realizada”] 

A data, hora e local da reunião pré-licitação será: [indicar data, hora e lugar, se for o caso, levando em consideração que a reunião deverá se realizar pelo menos quatro semanas antes do prazo para apresentação de propostas; se não for realizada, inserir “não se aplica”]. 

Data:


Hora: 

local: 

Uma visita pela Agência Contratante ___________ [inserir “será” ou “não será”, conforme o caso] organizada.

	C. Preparação das propostas

	IAL 10.1
	O idioma da licitação é: 


[Inserir “inglês”, “espanhol”, “francês” ou “português”].



	IAL 11.1 (h)
	O licitante deve apresentar, junto com a proposta, os seguintes documentos: [Listar os documentos adicionais]:



	IAL 13.1
	[O seguinte dispositivo deve ser incluído, e a informação inserida, somente se forem consideradas propostas alternativas. Nos outros casos, deve-se omitir.]

Propostas alternativas ___________ [inserir “serão”] permitidas.

	IAL 13.2
	Prazos alternativos para conclusão____________ [inserir “serão” ou “não serão”, conforme o caso] permitidos. [Somente serão permitidos prazos alternativos para conclusão quando a Agência Contratante achar que pode obter benefícios; também são vantajosos para contratos em fracionamento de aquisições.]

Se forem permitidos prazos alternativos para conclusão, o método de avaliação será o especificado na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação. 



	IAL 13.4
	Serão permitidas soluções técnicas alternativas para as seguintes partes das Obras: ______________________________________ [Listar as partes das obras].

Se forem permitidas soluções técnicas alternativas, o método de avaliação será o especificado na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	IAL 14.5
	[O reajuste de preços é obrigatório em contratos de mais de 18 meses. O seguinte dispositivo deve ser incluído, e a informação inserida, somente se os preços cotados pelo Licitante não estiverem sujeitos a reajuste. Nos outros casos, deve-se omitir.]
Os preços cotados pelo Licitante serão: ___________________________ [Inserir “fixos; conseqüentemente, o Licitante não precisa fornecer os índices e pesos para as fórmulas de reajuste de preços na Lista de Dados de Reajuste”.]

	IAL 15.1 
	A(s) moeda(s) da licitação será(ao):_______________[Inserir nome da(s) moeda(s)do pais da Contratante]

. A licitante [indicar “devera” ou “não devera”] expressar o preço de sua proposta na moeda do pais da Contratante; junto com seus requerimentos para que os pagamentos se efetuem em ate 3 moedas estrangeiras de sua escolha.

Fonte que estabelece o tipo de cambio:[indique a fonte para determinar o tipo de cambio.]

	IAL 18.1
	O período de validade da proposta será ____________________________ [Inserir número de dias após o prazo para apresentação de propostas] dias. 

[Esse período deve ser realista, permitindo tempo suficiente para avaliar as propostas, tendo em mente a complexidade das Obras e o tempo necessário para obter referências, esclarecimentos, liberações e aprovações (inclusive a “Não Objeção” do Banco) e para notificação da outorga. Normalmente, o período de validade não deve exceder 182 dias.]

	IAL 19.1


	[O seguinte dispositivo deve ser incluído, e a informação inserida, somente se não for exigida garantia da proposta. Nos outros casos, deve-se omitir.]
Uma garantia da proposta __________________ [inserir “não será”] exigida.

Se for exigida uma garantia da proposta, o valor e a moeda serão: 


[Se for exigida garantia, inserir valor e moeda. Caso contrário inserir “Não se aplica”.]

	IAL 19.2 (d)
	Outros tipos de garantias aceitáveis: 


[Inserir nomes de outras garantias aceitáveis. Inserir “Nenhuma” se não for exigida garantia segundo a cláusula 19.1 das IAL ou se for exigida garantia da proposta, mas não se aceitar nenhuma outra forma de garantia além das listadas na cláusula 19.2 (a) a (c) das IAL.]

	IAL 19.8
	[O seguinte dispositivo deve ser incluído, e a informação inserida, somente se não for exigida garantia segundo a cláusula 19.1 das IAL e a Agência Contratante declarar o Licitante inelegível por um período se o mesmo incorrer nas ações mencionadas na cláusula 19.8 das IAL. Nos outros casos, deve-se omitir.]
O período de inelegibilidade será ________________ [inserir período]. 



	IAL 20.1
	Além do original da proposta, o número de cópias será: 
 [Inserir

número de cópias]

	IAL 20.2
	A confirmação escrita de autorização para assinar em nome do Licitante consistirá de: 
 [Inserir a forma

que a autorização escrita deve ter]

	D. Apresentação de propostas

	IAL 22.1 
	Para fins de envio das propostas somente, o endereço da Agência Contratante é: [Inserir a informação solicitada. Esse endereço pode ser o mesmo ou diferente do especificado na cláusula 7.1 das IAL para esclarecimentos]
A/C: 

Endereço: 

Andar/sala: 

Cidade: 

CEP: 

País: 

O prazo para envio de propostas vence em: [inserir data e hora]
Data: 

Hora: 


[A data e hora devem ser as mesmas indicadas no Edital de Licitação, salvo se subseqüentemente modificadas segundo a Cláusula 22.2.]
Os licitantes _______________ [inserir “terão” ou “não terão”] a opção de enviar propostas por meio eletrônico.

Se os licitantes tiverem a opção de enviar suas propostas por meio eletrônico, os procedimentos serão: [Em caso afirmativo, inserir uma descrição dos procedimentos para envio eletrônico; caso contrário, inserir “Não se aplica”]

	IAL 25.1
	A abertura das propostas será efetuada em: [inserir a informação correspondente]
Endereço: 

Andar /sala: 

Cidade : 

País:



Data: 

Hora: 


[A data e hora devem ser as mesmas indicadas no prazo para envio das propostas (Cláusula 22).]
Se os licitantes tiverem a opção de enviar suas propostas por meio eletrônico, os procedimentos serão: [Em caso afirmativo na cláusula 22.1 das IAL, inserir uma descrição dos procedimentos para envio eletrônico; caso contrário, inserir “Não se aplica”.]

	IAL 25.3
	A carta proposta e a planilha de quantidades _____________ [inserir “serão” ou “não serão”] rubricadas pelos representantes da Agência Contratante presentes à abertura das propostas. 

Se for exigida, a rubrica deve ser efetuada da seguinte maneira: ______________________________________________ [Em caso afirmativo, inserir uma descrição de como a carta proposta e a planilha de quantidades devem ser rubricadas; por exemplo, páginas (todas ou algumas) a serem rubricadas e número de representantes da Agência Contratante que devem rubricá-las. Caso contrário, inserir “Não se aplica”.]

	E. Abertura e Avaliação de propostas

	IAL 32.1


	As moedas da proposta devem ser convertidas numa única moeda da seguinte maneira:

_____________________________________________________ [Inserir uma descrição do procedimento a ser usado]

A moeda a ser usada na avaliação e comparação das propostas para converter todos os preços expressados em várias moedas será: __________________________________________
[Inserir 

nome da moeda] 

A fonte da taxa de câmbio será: _______________________ [Inserir nome da fonte das taxas de câmbio (por exemplo, Banco Central do país da Agência Contratante).]

A data da taxa de câmbio será: 
 __________________[Inserir data]
[A data selecionada não deve ser mais de 28 dias antes da apresentação das propostas nem posterior à data original de expiração do prazo de validade da proposta.]

	IAL 33.1
	[O seguinte dispositivo deve ser incluído, e a informação inserida, somente se o contrato de empréstimo autorizar a aplicação de preferência por empreiteiro nacional e a Agência Contratante tencionar aplicá-la ao contrato. Nos outros casos, omitir.]

Uma margem de preferência __________________ [inserir “será”] aplicada. 

Se uma margem de preferência for aplicada, a metodologia será:


[Se houver margem de preferência, inserir uma descrição da metodologia. Nos outros casos, inserir “Não se aplica”.]


Seção III. Critérios de Avaliação e Qualificação (Com e sem Pré-Qualificação)

A seguinte nota se aplica às duas alternativas da Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

1.2 Prazo para conclusão

Se forem usados vários prazos de conclusão na comparação das propostas, o método para avaliar as diferenças oferecidas pelos licitantes deve ser especificado como um montante específico para cada semana de atraso em relação a uma data de conclusão “padrão” ou mínima referente à perda de benefícios para a Agência Contratante. O montante não deve ser superior à soma indicada nos Dados do Contrato para danos por atraso.
Seção IV. Formulários da licitação – Planilha de quantidades

Notas para preparação da planilha de quantidades 

Objetivos

São objetivos da planilha de quantidades:

(a)
proporcionar informação suficiente sobre as quantidades das Obras a serem executadas para que os licitantes possam se preparar de maneira eficiente e com exatidão; 

(b)
ao celebrar um contrato, proporcionar uma planilha de quantidades apreçada a ser usada na avaliação periódica das Obras executadas.

Para atingir esses objetivos, as Obras devem ser discriminadas na planilha de quantidades com detalhes suficientes para distinguir entre os diversos tipos de Obras, ou entre Obras do mesmo tipo executadas em diferentes locais ou em outras circunstâncias que podem produzir diferentes considerações de custo. De acordo com esses requisitos, o formato e o conteúdo da planilha de quantidades devem ser tão simples e breves quanto possível.

Conteúdo
A planilha de quantidades em geral deve ser dividida nas seguintes seções:

(a)
Preâmbulo;

(b)
Itens (agrupados em partes);

(c)
Cronograma de trabalho diário; 

(d)
Resumo.

Preâmbulo
O Preâmbulo deve indicar o que os preços unitários incluem, bem como os métodos de medição adotados na preparação da planilha de quantidades que serão usados na medição de qualquer parte das Obras.

Rocha
Se as Obras incluírem escavação, perfuração ou propulsão, uma definição ampla de rocha (sempre um tema contencioso na administração do contrato), se não for incluída na especificação técnica, deve constar do Preâmbulo, e essa definição será usada para fins de medição e pagamento.

Itens

Os itens da planilha de quantidades devem ser agrupados em seções para distinguir entre as partes das Obras cuja natureza, localização, acesso, oportunidade ou outra característica especial pode dar origem a diferentes métodos de construção, escalonamento das Obras ou considerações de custo. Itens gerais comuns a todas as partes das Obras podem ser agrupados como uma seção separada da planilha de quantidades. Quando se utiliza um conjunto de fórmulas de reajuste de preços, devem referir-se às seções apropriadas da planilha de quantidades.

Quantidades
As quantidades devem ser calculadas diretamente dos desenhos, salvo disposição em contrário no Contrato, sem desconto por grandes quantidades, encolhimento ou desperdício. As quantidades devem ser arredondadas nos casos apropriados, procurando-se evitar a exatidão espúria.

Unidades de Medida

As seguintes unidades de medida e abreviações são recomendadas (a não ser que outras unidades nacionais sejam obrigatórias no país da Agência Contratante).

	Unidade
	Abreviação
	Unidade
	Abreviação

	Metro cúbico 

hectare

hora

quilograma

soma global

metro

tonelada

(1.000 kg)
	m3 

ha

h

kg

soma

m

t
	milímetro

mês

número

metro quadrado

milímetro quadrado

semana
	mm

mês

nº

m2 

mm2 

sem.


Nível do terreno e as escavações 

A superfície de início deve ser identificada na descrição de cada item de obra que envolva escavação, perfuração ou propulsão, para o qual a superfície de início não for a superfície original. A superfície escavada deve ser identificada na descrição de cada item de obra que envolva escavação para o qual a superfície escavada não for a superfície final. A profundidade da obra deve ser medida da superfície de início até a superfície escavada, conforme definidas.

Cronograma de trabalho diário

Se for grande a probabilidade de trabalho imprevisto, deve-se incluir um cronograma de trabalho diário, além dos itens indicados na Planilha de Quantidades. De modo a facilitar a verificação pela Agência Contratante das tarifas cotadas pelos licitantes, o Cronograma de trabalho diário normalmente deve incluir:

(a)
uma lista dos vários tipos de mão-de-obra, materiais e Equipamento do Empreiteiro para os quais o licitante deve indicar tarifas ou preços básicos, junto com uma declaração das condições nas quais o Empreiteiro será pago pelo trabalho executado numa base diária; 

 (b)
uma percentagem a ser indicada pelo licitante para cada subtotal de mão-de-obra, materiais e instalações de trabalho diário representando o lucro, custos fixos, supervisão e outros encargos do Empreiteiro.

Quantidades e somas provisórias

A provisão para contingências de quantidade em qualquer item ou tipo de obra com grande probabilidade de exceder o previsto deve ser feita mediante a inclusão de “Quantidades Provisórias” ou “Itens Provisórios” na Planilha de Quantidades, e não mediante aumento das quantidades para o item ou tipo de obra além das normalmente necessárias. Se isso não for feito, uma provisão geral para contingências físicas (quantidade superior) deve ser feita mediante inclusão de uma “Soma Provisória” no Resumo da Planilha de Quantidades. Do mesmo modo, uma provisão de contingência para possíveis aumentos de preços deve ser incluída como “Soma Provisória” no Resumo da Planilha de Quantidades. A inclusão dessas Somas Provisórias em geral facilita a aprovação do orçamento evitando a necessidade de solicitar aprovações suplementares à medida que surgirem novas necessidades.

O custo estimado do trabalho especializado a ser executado, ou de bens especiais a serem fornecidos, por um Subempreiteiro designado (referência à Cláusula 59 ou Parte I) deve ser indicado na parte relevante da Planilha de Quantidades como uma Soma Provisória com uma breve descrição. Um procedimento separado de licitação normalmente é executado pela Agência Contratante para selecionar os especialistas, que serão designados como subempreiteiros do empreiteiro principal. De modo a proporcionar um elemento de concorrência entre os principais licitantes (ou principais empreiteiros) com respeito a qualquer instalação, comodidade, assistência, etc., a ser proporcionada pelo licitante vencedor como principal empreiteiro para uso e conveniência do especialista ou subempreiteiro designado, cada Soma Provisória deve ser seguida de um item na Planilha de Quantidades indicando uma percentagem (a ser cotada pelo principal licitante) pagável sobre o gasto real da Soma Provisória.

Resumo

O Resumo deve conter uma tabulação das partes separadas da Planilha de Quantidades transportada, com somas provisórias para trabalho diário, contingências físicas (de quantidade) e contingências de preço (aumento de preços), se for o caso.

Estas “Notas para preparação da Planilha de Quantidades” visam apenas a informar a Agência Contratante ou a pessoa que redigirá os documentos de licitação. Não devem ser incluídas nos documentos finais.

Modelo


Planilha de Quantidades

A. Preâmbulo
1.
A Planilha de Quantidades deve ser lida em conjunto com as Instruções aos Licitantes, Condições Gerais e Especiais do Contrato, Especificações Técnicas e Desenhos.

2.
As quantidades indicadas na Planilha são estimadas e provisórias, proporcionando uma base comum para a licitação. A base de pagamento será as quantidades reais da obra solicitada e executada, conforme medida pelo Empreiteiro, verificada pelo Engenheiro e avaliada às tarifas e preços cotados na Planilha de Quantidades apreçada ou às tarifas e preços que o Engenheiro fixar dentro dos termos do Contrato.

3.
As tarifas e preços cotados na Planilha de Quantidades, salvo disposição em contrário no Contrato, incluirão todas as Instalações de Construção, mão-de-obra, supervisão, materiais, edificação, manutenção, seguro, lucro, impostos e taxas, junto com todos os riscos, responsabilidades e obrigações estipulados ou implicados no Contrato.

4.
Deve-se indicar uma tarifa ou preço para cada item na Planilha de Quantidades, estando ou não especificada a quantidade. Considerar-se-á que o custo dos Itens para os quais o Empreiteiro não indicar uma tarifa ou preço está coberto por outras tarifas e preços indicados na Planilha de Quantidades.

5.
O custo do cumprimento das disposições do Contrato deve estar incluído nos Itens fornecidos na Planilha de Quantidades cotada; se não houver Itens, considerar-se-á que esse custo está distribuído entre as tarifas e preços indicados para os Itens de Obra afins.

6.
As orientações gerais e descrições de trabalho e materiais não são necessariamente repetidas ou resumidas na Planilha de Quantidades. Deve-se mencionar as seções relevantes do Contrato antes de indicar os preços para cada item da Planilha de Quantidades.

7.
As somas provisórias incluídas e assim designadas na Planilha de Quantidades serão gastas no todo ou em parte a critério do Engenheiro de acordo com a Subcláusula 13.5 das Condições Gerais.

8.
O método de medição da obra concluída para pagamento deve estar de acordo com [inserir o nome de um guia de referência, ou detalhes do método a ser usado].

9.
A Agência Contratante deve corrigir qualquer erro aritmético no cálculo ou soma da seguinte maneira:

(a)
se houver discrepância entre os valores em cifras e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; e

(b)
se houver discrepância entre a tarifa unitária e o total derivado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, prevalecerá o preço unitário, a menos que, na opinião da Agência Contratante, houver um erro óbvio na colocação do ponto decimal (ou vírgula) no preço unitário, em cujo caso prevalecerá o total e a tarifa unitária será corrigida.

10.
Rocha é definida como todos os materiais que, na opinião do Engenheiro, requerem dinamitação, ou uso de cunhas de metal e marretas, ou uso de furadeira de ar comprimido para sua remoção, e não pode ser extraída por um trator de pelo menos 150 hp com lâmina traseira de serviço pesado.

Modelo


Planilha de Quantidades

B. Itens
1.
A Planilha de Quantidades geralmente contém os seguintes itens, agrupados segundo o tipo ou duração da obra:

Planilha Nº 1 — Itens gerais;

Planilha Nº 2 — terraplenagem;

Planilha Nº 3 — pontes e aquedutos;

Planilha Nº 4 — outros itens, conforme exigido;

Cronograma de trabalho diário; 

Resumo da Planilha de Quantidades.

2.
Os licitantes devem apreçar a Planilha de Quantidades em moeda local somente e indicar no Apêndice a percentagem de pagamento em moedas estrangeiras.

Modelo



Planilha de Quantidades
Planilha Nº 1: Itens gerais
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Tarifa
	Valor

	101
	Garantia de execução
	soma
	item
	—
	

	102
	Seguro das Obras
	soma
	item
	—
	

	103
	Seguro do Equipamento do empreiteiro
	soma
	item
	—
	

	104
	Seguro de terceiros
	soma
	item
	—
	

	105
	Manutenção das Obras por 12 meses após conclusão
	mês
	12
	
	

	106
	—etc.—
	
	
	
	

	112
	Escritórios do Engenheiro
	nº
	2
	
	

	113
	Manter escritórios do Engenheiro por 24 meses, incluindo serviços
	mês
	24
	
	

	114
	—etc.—
	
	
	
	

	121
	Desvio
	soma
	item
	—
	

	122
	Controle do tráfego e manutenção do desvio
	Mês
	24
	—
	

	123
	—etc.—
	
	
	
	

	132
	Limpeza do local após a conclusão 

—etc.—
	soma
	item
	—
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total da Planilha Nº 1

(transportado para Resumo, p. 
)
	



Modelo



Planilha de Quantidades
Planilha nº 2: Terraplenagem
	Item 
	Descrição
	Uni-dade
	Quanti-dade
	Tarifa
	Valor

	201
	Escavar solo até 25 cm e guardar para uso, distância máxima de transporte 1 km
	m3
	95.000
	
	

	202
	Escavar solo até 25–50 cm e dispor
	m3
	15.000
	
	

	203
	—etc.—
	
	
	
	

	206
	Escavar aterro, transportar até 1 km, depositar e compactar
	m3
	258.000
	
	

	207
	Escavar rocha e dispor, qualquer profundidade
	m3
	25.000
	
	

	208
	—etc.—
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total Planilha No. 2

(transportar para Resumo, p. 
)
	



Modelo



Planilha de Quantidades
Planilha No. 3: Obras de arte e Pontes
	Item
	Descrição
	Uni-dade
	Quanti-dade
	Tarifa
	Valor

	301
	Escavar em todos os materiais menos rocha até 5 m de profundidade e dispor
	m3
	18,500
	
	

	302
	Escavar em todos os materiais além da rocha, 5 m a 7,5 m
	m3
	2.500
	
	

	303
	Item provisório

Como Item 302, 7,5 m a 10 m
	m3
	500
	
	

	304
	—etc.—
	
	
	
	

	311
	Concreto classe B em escoras
	m3
	18.500
	
	

	312
	—etc.—
	
	
	
	

	318
	Reforço de aço em escoras e piers até 20 mm de diâmetro
	t
	370
	
	

	319
	—etc.—
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total da Planilha No. 3

(transportar para Resumo, p. 
)
	



Modelo


Planilha de Quantidades

C. Cronograma de Trabalho Diário

Generalidades
1.
Deve-se mencionar a Subcláusula 52.4 da Parte I das Condições do Contrato. O trabalho não deve ser usado numa base diária, exceto por ordem escrita do Engenheiro. Os licitantes devem incluir tarifas básicas do trabalho diário nos Cronogramas, que serão aplicadas a qualquer quantidade de trabalho diário ordenado pelo Engenheiro. As quantidades nominais são indicadas em relação a cada item de trabalho diário e o total do trabalho diário deve ser transportado como Soma Provisória ao Montante Total da Proposta. Salvo outros ajustes, os pagamentos pelo trabalho diário estarão sujeitos ao reajuste de preço de acordo com as disposições estipuladas nas Condições do Contrato.

Trabalho Diário
2.
Ao calcular os pagamentos devidos ao Empreiteiro pela execução do trabalho diário, as horas de trabalho serão calculadas desde a hora de chegada ao local para executar um determinado item até a hora de retorno ao lugar original de partida, excluindo refeição e descanso. Somente será medido o tempo dos trabalhadores que estejam executando diretamente um trabalho ordenado pelo Engenheiro e para o qual sejam competentes. O tempo dos chefes de equipe que trabalham junto com as equipes será medido, mas não o tempo de capatazes e outros supervisores.

3.
O Empreiteiro terá direito a pagamento pelo tempo total dos trabalhadores empregados no trabalho diário, calculado com base nas tarifas básicas indicadas na Lista de Tarifas de Trabalho Diário: 1. Mão-de-obra, junto com um pagamento percentual adicional sobre as tarifas básicas representando o lucro do Empreiteiro, gastos fixos, etc.,
 conforme descrito adiante:

(a)
As tarifas básicas da mão-de-obra devem cobrir todos os custos diretos do Empreiteiro, incluindo (entre outros) o valor dos salários pagos aos trabalhadores, tempo de transporte, horas extras, auxílio de subsistência e qualquer quantia paga a esses trabalhadores, ou em seu nome, por conta de benefícios sociais de acordo com as leis de [país do Mutuário]. As tarifas básicas serão pagas somente em moeda local.

(b)
O pagamento percentual adicional a ser cotado pelo licitante e aplicado aos custos incorridos na alínea (a) devem cobrir o lucro do Empreiteiro, custos fixos, superintendência, obrigações e seguros e subsídios para mão-de-obra, controle de entrada e saída e trabalho de escritório, uso de bens de consumo, água, iluminação e eletricidade; uso e reparo de andaimes, oficinas e galpões, ferramentas mecânicas, instalações e ferramentas manuais; supervisão por pessoal do Empreiteiro, capatazes e outros supervisores; e os encargos respectivos. Os pagamentos referentes a este item devem ser efetuados nas seguintes proporções:

(i)
moeda estrangeira: 
 % (a ser indicado pelo licitante).

(ii)
moda local: 
 % (a ser indicado pelo licitante).

Materiais do trabalho diário
4.
O Empreiteiro terá direito a pagamento pelos materiais usados no trabalho diário (exceto os materiais cujo custo esteja incluído no acréscimo percentual aos custos de mão-de-obra detalhados anteriormente), com as tarifas básicas indicadas na Lista de tarifas de trabalho diário: 2. Materiais, junto com um pagamento percentual adicional sobre as tarifas básicas para cobrir custos fixos e lucro, da seguinte maneira:

(a)
as tarifas básicas dos materiais serão calculadas com base no preço da fatura, frete, seguro, despesas de manuseio, danos, perdas, etc., e incluir entrega para estocagem no local. As tarifas básicas serão cotadas em moeda local, mas o pagamento pode ser efetuado nas moedas pagas contra apresentação de documentos comprobatórios.

(b)
o pagamento percentual adicional deverá ser cotado pelo licitante e aplicado aos pagamentos equivalentes em moeda local segundo a alínea (a). Os pagamentos referentes a este item serão efetuados nas seguintes proporções:

(i)
moeda estrangeira: 
 % (a ser indicado pelo licitante);

(ii)
moeda local: 
 % (a ser indicado pelo licitante);

(c)
o custo do transporte de materiais para trabalho que deve ser executado como trabalho diário do galpão ou estoque no local para o lugar em que serão usados será pago de acordo com os termos estipulados para mão-de-obra e Construção neste cronograma.

Equipamento do Empreiteiro para trabalho diário
ADVANCE \D 5.0
5.
O Empreiteiro terá direito a pagamentos pelo Equipamento que já se encontra no local e for empregado em trabalho diário com as tarifas básicas de locação indicadas na Lista de tarifas de trabalho diário: 3. Equipamento do Empreiteiro. Considera-se que essas tarifas incluem depreciação, juros, indenização e seguro, reparos, manutenção, materiais, combustível, lubrificantes e outros bens de consumo, e todos os custos fixos, lucro e custos administrativos referentes ao uso desse equipamento.
 O custo de motoristas, operadores e assistentes será pago separadamente, conforme descrito na seção sobre Mão-de-obra para trabalho diário.

6.
Ao calcular o pagamento devido ao Empreiteiro pelo Equipamento empregado no trabalho diário, deve-se levar em conta somente o número real de horas trabalhadas; contudo, se aplicável e acordado com o Engenheiro, o tempo de viagem do local onde se localiza o Equipamento do Empreiteiro que, segundo o Engenheiro, deva ser empregado no trabalho diário, e o tempo da viagem de volta será incluído no pagamento.

7.
As tarifas básicas de locação do Equipamento do Empreiteiro a ser empregado no trabalho diário devem ser expressas em moeda local, mas os pagamentos ao Empreiteiro serão feitos nas seguintes proporções:

(a)
moeda estrangeira: 
 % (a ser indicado pelo licitante).

(b)
moeda local: ______ % (a ser indicado pelo licitante).11
Modelo


Planilha de Quantidades
Lista de tarifas de trabalho diário: 1. Mão-de-obra

	Item
	Descrição
	Uni-dade
	Quanti-dade Nominal 
	Tarifa
	Valor

	D100
	Capataz
	hora
	500
	
	

	D101
	Operário
	hora
	5.000
	
	

	D102
	Pedreiro
	hora
	500
	
	

	D103
	Pedreiro
	hora
	500
	
	

	D104
	Carpinteiro
	hora
	500
	
	

	D105
	Operário metal
	hora
	500
	
	

	D106
	—etc.—
	hora
	
	
	

	D113
	Motorista de veículo até 10 t
	hora
	1.000
	
	

	D114
	Operador de escavadora, draga ou guindaste
	hora
	500
	
	

	D115
	Operador de trator com lâmina ou serra
	hora
	500
	
	

	D116
	—etc.—
	hora
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Subtotal
	

	D122
	Deixar 
 %a do Subtotal para despesas fixas do Empreiteiro, lucro, etc., de acordo com o parágrafo 3 (b).
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Total de trabalho diário: mão-de-obra

(transportar para Resumo do trabalho diário, p. 
)
	


	a. A ser indicado pelo licitante.


Modelo
Planilha de Quantidades
Lista de Tarifas de trabalho diário: 2. Materiais

	Item
	Descrição
	Uni-dade
	Quanti-dade

Nominal 
	Tarifa
	Valor

	D201
	Cimento Portland ou equivalente em sacos
	t
	200
	
	

	D202
	Barra de reforço de aço até 16 mm diâmetro para BS 4449 ou equivalente
	t
	100
	
	

	D203
	Agregado fino para concreto conforme especificado na Cláusula 

	m3
	1,000
	
	

	D204
	—etc.—
	
	
	
	

	D222
	Gelignite (Gelatina Nobel Especial 60%, ou equivalente) incluindo cápsulas, mecha, fio e acessórios
	t
	10
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Subtotal
	

	D122
	Separar 
 %a do Subtotal para gastos fixos do Empreiteiro, lucro, etc., de acordo com parágrafo 3 (b).
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Total de trabalho diário: Materiais

(transportar para Resumo do trabalho diário, p. 
)
	


	a. A ser indicado pelo licitante.


Modelo



Planilha de Quantidades
Tarifas do trabalho diário: 3. Equipamento do empreiteiro
	Item
	Descrição
	Quantida-de Nominal (horas)
	Tarifa básica de aluguel por hora
	Quantia

	D301
	Escavadora, pá ou caçamba:
	
	
	

	.1
	Até 1 m3
	500
	
	

	.2
	de 1 m3 a 2 m3
	400
	
	

	.3
	Mais de 2 m3
	100
	
	

	D302
	Trator, incluindo bulldozer ou angledozer:
	
	
	

	.1
	Até 150 kW
	500
	
	

	.2
	De 150 kW a 200 kW
	400
	
	

	.3
	De 200 kW a 250 kW
	200
	
	

	D303
	Trator com escavadeira:
	
	
	

	.1
	Até 200 kW
	400
	
	

	.2
	De 200 kW a 250 kW
	200
	
	

	D304
	—etc.—
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Total de trabalho diário: Equipamento do Empreiteiro

(transportar para Resumo de trabalho diário, p. 
 )
	



Modelo



Planilha de Quantidades
Resumo do trabalho diário

	
	Valora
(
)
	% estrangeira

	1.
Total de trabalho diário: Mão-de-obra
	
	

	2.
Total de trabalho diário: Materiais
	
	

	3.
Total de trabalho diário: Equipamento do Empreiteiro
	
	

	Total de trabalho diário (Soma provisória)

(levar para Resumo da Proposta, p. 
)
	

	


	a. A Agência Contratante deve inserir a unidade monetária local.


Modelo



Planilha de Quantidades
Resumo das Somas Provisórias Especificadas

	Planilha 
	Item 
	Descrição
	Valor

	1
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	2
	2.8
	Fornecer e instalar equipamento na estação de bombeamento
	1.250.000

	
	
	
	

	
	
	
	

	3
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	4
	4.32
	Instalar sistema de ventilação no túnel subterrâneo
	3.500.000

	
	
	
	

	
	
	
	

	etc.
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total de Somas Provisórias 

(transportar para Resumo Geral (B), p. 
 )
	4.750.000


Modelo



Planilha de Quantidades
Resumo Geral

Nome do Contrato:

Nº do Contrato:

	Resumo Geral
	Página
	Valor

	Planilha No. 1: Itens Preliminares
	
	

	Planilha No. 2: Terraplenagem
	
	

	Planilha No. 3: Estruturas de Drenagem
	
	

	—etc.—
	
	

	Total de Diárias (Soma Provisória)
	
	

	Subtotal de Planilhas
	(A)
	

	Somas Provisórias incluídas no subtotal de planilhas
	(B)
	4.750.000b

	Total de planilhas menos Somas Provisórias (A - B)
	(C)
	

	Adicionar Soma Provisóriaa para Imprevistos
	(D)
	[soma]b

	Preço da Proposta (A + D) (levar para Formulário da Proposta)
	(E)
	

	
	
	

	a. Todas as Somas Provisórias podem ser gastas no todo ou em parte a critério do Engenheiro de acordo com a Subcláusula 13.5 das Condições Gerais.

b. A ser indicado pela Agência Contratante.


Seção VI. Requisitos técnicos – Especificação

Notas para a Preparação de Especificações Técnicas

Especificações exatas e claras são um pré-requisito para que os licitantes respondam de maneira realista e competitiva aos requisitos da Agência Contratante sem qualificar ou condicionar suas propostas. Numa licitação internacional competitiva, as Especificações devem ser elaboradas de modo a permitir a mais ampla concorrência e, ao mesmo tempo, apresentar uma declaração clara dos padrões requeridos de materiais, instalações, outros artigos e trabalho a ser fornecido. Somente assim serão atingidos os objetivos de economia, eficiência e igualdade na aquisição e será assegurada a adequação das propostas, facilitando a tarefa subseqüente de avaliação das propostas. As Especificações devem exigir que todos os materiais, instalações e outros artigos incorporados nas Obras sejam novos, não usados, de modelos atuais ou mais recentes, e incorporar todos os melhoramentos recentes de desenho e materiais, salvo disposição em contrário no Contrato. A cláusula que estabelece o escopo das Obras em geral é colocada no início das Especificações, sendo de praxe incluir uma lista dos Desenhos. Se o Empreiteiro for responsável pelo desenho de qualquer parte das Obras Permanentes, deve-se indicar a extensão de suas obrigações. (Ver Subcláusula 4.1 das Condições do Contrato.)

Nesse sentido, é útil contar com amostras de Especificações de projetos semelhantes no mesmo país. O uso das unidades métricas é incentivado pelo BID. As Especificações, em sua maioria, em geral são escritas especialmente pela Agência Contratante ou Engenheiro de modo a corresponder aos contratos para as Obras em questão. Não há Especificações padrão para aplicação universal em todos os setores de todos os países, mas há princípios e práticas estabelecidas que se refletem nesses documentos.

Há vantagens consideráveis na padronização das Especificações Gerais para Obras repetitivas em setores públicos reconhecidos, como rodovias, portos, ferrovias, habitação urbana, irrigação e abastecimento de água, no mesmo país ou região em que prevalecem condições semelhantes. As Especificações Gerais devem cobrir todos os tipos de trabalho, materiais e equipamentos comumente envolvidos na construção, embora não necessariamente a serem usados num determinado contrato de Obras. Os adendos para excluir ou adicionar seções devem adaptar as Especificações Gerais às Obras específicas.

Deve-se tomar cuidado ao preparar as Especificações de modo a assegurar que não sejam restritivas. Na especificação dos padrões para materiais, instalações, outros artigos e trabalho, na medida do possível deve-se usar padrões internacionais reconhecidos. Se forem utilizados outros padrões, seja padrões nacionais do país do Mutuário ou outros padrões, as Especificações devem indicar que os materiais, instalações e outros artigos, bem como o trabalho, que cumprirem outros padrões fidedignos e assegurem um desempenho substancialmente igual, como os padrões mencionados, também serão aceitáveis. A seguinte cláusula pode ser inserida nas Condições de Aplicação Específica ou Especificações:

Modelo de Cláusula: Equivalência de padrões e códigos

Sempre que o Contrato fizer referência a padrões e códigos específicos dos materiais, instalações e outros artigos a serem fornecidos, bem como o trabalho a ser realizado ou testado, aplicam-se as disposições da última edição ou revisão dos padrões e códigos em vigor, salvo indicação expressa em contrário no Contrato. Se os padrões e códigos forem nacionais, ou referentes a um país ou região, outros padrões fidedignos que assegurem equivalência substancial aos padrões e códigos especificados serão aceitos, sujeito ao exame e aprovação escrita do Engenheiro. As diferenças entre os padrões especificados e os padrões alternativos propostos devem ser totalmente descritas por escrito pelo Empreiteiro e enviadas ao Engenheiro pelo menos 28 dias antes da data em que o Empreiteiro deseja a aprovação do Engenheiro. Se o Engenheiro constatar que os desvios propostos não asseguram um desempenho substancialmente igual, o Empreiteiro deve cumprir os padrões especificados nos documentos.

Propostas técnicas alternativas 
A Agência Contratante deve decidir se serão permitidas soluções técnicas para partes específicas das Obras. Alternativas são apropriadas em casos nos quais é possível utilizar alternativas óbvias (e potencialmente mais baratas) às soluções técnicas indicadas nos documentos de licitação para certos elementos das Obras, levando em consideração a vantagem comparativa especializada dos licitantes. Por exemplo:

•
fundações de estacas (métodos patenteados e material diferente)

•
pontes (vão, vigas, estacas, etc.)

•
colunas, vigas, deques (concreto reforçado, concreto pré-moldado, aço, etc.)

•
métodos patenteados de concreto armado

•
lineamento de canais

•
materiais, revestimento e juntas de oleodutos

•
pavimentação de estradas (asfalto, concreto, etc.)

•
projeto e construção de torre de transmissão

•
iluminação pública

•
fundações de estruturas offshore

· vão de cavaletes offshore

A Agência Contratante deve proporcionar uma descrição das partes selecionadas das Obras com referências apropriadas aos Desenhos, Especificações, Planilha de Quantidades e critérios de Desenho ou Desempenho, indicando que as soluções alternativas devem ser pelo menos estruturalmente e funcionalmente equivalentes aos parâmetros básicos e Especificações.

Essas soluções alternativas devem estar acompanhadas de toda a informação necessária para uma avaliação completa pela Agência Contratante, inclusive desenhos, cálculos, especificações técnicas, discriminação dos preços, metodologia de construção e outros detalhes relevantes. As alternativas técnicas assim permitidas serão consideradas pela Agência Contratante cada uma por seu próprio mérito e independentemente de ter o licitante cotado o item conforme descrito no desenho da Agência Contratante incluído nos documentos de licitação.

Em casos mais complexos, uma abordagem “chave na mão” ou “projeto e construção” pode ser mais apropriada, recomendando-se um processo de licitação em duas etapas, em conformidade com outros Documentos Padrão de Licitação do Banco.

As presentes Notas para a Preparação de Especificações Técnicas visam apenas a servir de informação para a Agência Contratante ou pessoa que redige os documentos de licitação. Não devem ser incluídas nos documentos finais.

Parte 3 – Condições do Contrato e Formulários do Contrato

As Condições do Contrato compreendem duas partes:

a) Condições Gerais (Seção VII do documento); e

b) Condições Particulares (Seção VIII do documento).

As Condições Gerais usadas nestes Documentos Padrão de Licitação são a Edição Harmonizada pelos bancos multilaterais de desenvolvimento das Condições Gerais do Contrato preparadas pela Federação Internacional de Engenheiros Consultores (Fédération Internationale des Ingénieurs-Conseils, ou FIDIC). A Edição Harmonizada das Condições Gerais do Contrato da FIDIC foram acordadas entre vários bancos multilaterais de desenvolvimento e a FIDIC.

Em virtude de acordo de licença assinado pelo BID e a FIDIC, os Mutuários do BID e suas agências executoras estão autorizados a reproduzir e traduzir a Edição Harmonizada das Condições Gerais do Contrato da FIDIC para fins exclusivos de preparação dos documentos de licitação de acordo com os Documentos Padrão de Licitação. Portanto, os Mutuários e organismos executores devem se abster de usar a Edição Harmonizada das Condições Gerais do Contrato da FIDIC para outros usos que não o aqui indicado.
As Condições do Contrato foram preparadas para contratos de preço unitário e não podem ser usadas para outros tipos de contrato sem grandes modificações.

O texto padrão das Condições Gerais deve permanecer intacto para facilitar sua leitura e interpretação pelos Licitantes e seu exame pelo Banco. Qualquer alteração ou acréscimo às Condições Gerais, específico do contrato em questão, deve ser introduzido nas Condições Particulares. A Seção VIII apresenta várias Condições Particulares, aplicáveis às Condições do Contrato. 

O uso de condições do contrato padrão para todas as Obras civis assegurará a abrangência da cobertura, melhor equilíbrio de direitos e obrigações entre Agência Contratante e Empreiteiro, aceitação geral de suas disposições e economia de tempo e custo na preparação e exame das propostas, resultando em preços mais econômicos.

As Condições Particulares têm precedência sobre as Condições Gerais (ver Subcláusula 1.5, Prioridade dos Documentos, nas Condições Gerais).

As Condições Particulares (CP) complementam as Condições Gerais (CG) para especificar os dados e requisitos contratuais vinculados às circunstâncias especiais do país, Agência Contratante, Engenheiro, setor, projeto e Obras. 

A Parte A, Dados do Contrato das CP, inclui dados para complementar as CG, assim como a Folha de Dados da Licitação complementa as Instruções aos Licitantes.

A Parte B, Disposições Específicas das CP, são disposições modelo a serem usadas pela Agência Contratante na preparação das CP. Não são um conjunto completo padrão de disposições das CP; em cada caso, é preciso preparar disposições específicas do país ou Projeto para as CP. Contudo, devem ser elaboradas CP padrão específicas do país.

A pessoa que redigir as CP deve estar totalmente familiarizada com as disposições das CG e com qualquer requisito específico do Contrato. Recomenda-se assessoria jurídica para alterar ou acrescentar disposições. As disposições das CP têm precedência sobre as CG.

Os números das cláusulas nas CP correspondem às das CG. 

Seção VII. Condições gerais
Subcláusula 6.21
Proibição de trabalho infantil nocivo

A Convenção dos Direitos da Criança, adotada pela Assembléia Geral da ONU em novembro de 1989 e ratificada por 192 países, define no artigo 1º: "entende-se por criança todo ser humano menor de 18 anos de idade, salvo se, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes”. 

Economicamente explorador é qualquer salário inferior à taxa do mercado ou ao pago por "produção" semelhante de um trabalhador adulto. 

Subcláusula 14.1 
Preço do Contrato

Se a Agência Contratante obteve isenção de impostos de importação para o Empreiteiro junto às autoridades alfandegárias, deve-se inserir o parágrafo (e) da Subcláusula 14.1 das CP. Contudo, deve-se usar o parágrafo (e) se forem cobrados impostos de importação sobre o valor de depreciação do Equipamento do Empreiteiro durante a construção. Seu uso é recomendado em situações nas quais os empreiteiros nacionais que pagaram impostos sobre o Equipamento do Empreiteiro vão competir com empreiteiros estrangeiros.
Seção VIII. Condições Particulares - Parte A, Dados do Contrato

A Agência Contratante deve inserir os dados relevantes antes de emitir o documento de licitação. Se houver que indicar um número de dias, é aconselhável que seja múltiplo de sete para maior coerência com as Condições do Contrato.
Seção IX.
Formulários do Contrato

Formulário Padrão de Notificação da Outorga

A Notificação da Outorga será a base para formalização do Contrato conforme descrito na cláusula 39 das IAL. Esse Formulário Padrão deve ser preenchido e enviado ao Licitante vencedor somente após a conclusão da avaliação das propostas, sujeito ao exame do Banco nos termos do Contrato de Empréstimo.

Formulários do Edital de Licitação

Notas sobre o Formulário do Edital de Licitação

(Com Pré-Qualificação)
O Edital de Licitação para contratos, sujeito à pré-qualificação, é enviado somente a firmas que o Mutuário considerou qualificadas de acordo com o procedimento de pré-qualificação. Esse procedimento deve ser examinado e comentado pelo BID para que o contrato possa receber financiamento [ver Políticas para Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo BID, Apêndice 1, parágrafo 2.(a)].

Idealmente, a Carta Edital é enviada a licitantes qualificados quando os resultados da pré-qualificação são anunciados.

Para grandes obras, deve-se efetuar pré-qualificação. Se, excepcionalmente, não houver pré-qualificação, deve-se usar o formulário apropriado de Aviso de Aquisição Específica ou Edital de Licitação (ver adiante).

Notas sobre o Formulário de Aviso de Aquisição Específica ou Edital de Licitação 

(Sem Pré-Qualificação)

Se as propostas forem obtidas abertamente dos empreiteiros sem um procedimento de pré-qualificação, o Edital de Licitação deve ser emitido diretamente ao público (ver Políticas para Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo BID, parágrafos 2.7 e 2.8) como

(a)
um aviso de Aquisição Geral (para aquisição por LIC) em UN Development Business online (UNDB online) e no sítio do BID;

(b)
um anúncio em pelo menos um jornal de circulação nacional no país da Agência Contratante (ou no diário oficial, ou num portal eletrônico de acesso grátis);

(c)
um anúncio em Development Business e/ou revistas técnicas conhecidas, para contratos grandes ou importantes; e

(d)
uma carta endereçada aos empreiteiros que, após a publicação do Aviso de Aquisição Geral, expressaram interesse em participar na licitação para as Obras.

Seu propósito é fornecer informação para que os possíveis licitantes possam decidir sua participação. Além dos itens essenciais listados nos documentos padrão, o Edital de Licitação deve indicar também qualquer critério importante de avaliação das propostas (por exemplo, aplicação de uma margem de preferência na avaliação das propostas).

O formulário de Aviso de Aquisição Específica ou Edital de Licitação deve ser incorporado aos documentos de licitação e ser coerente com a informação contida nos Dados da Licitação.
1	 Para que o trabalho diário seja cotado competitivamente para fins de avaliação da oferta, a Agência Contratante deve listar as quantidades preliminares dos itens individuais a serem cotados para o trabalho diário (por exemplo, um número específico de dias de tratorista, ou uma tonelagam específica de cimento), multiplicadas pelas tarifas cotadas pelos licitantes e incluídas no preço total da oferta.


� O Licitante deve escolher uma opção, conforme apropriado


1	O Fiador deverá inserir uma quantia que represente a porcentagem do Preço do Contrato especificada no Contrato e expressada nas moedas do Contrato ou em uma moeda livremente conversível aceita pela Agência Contratante.


2	Inserir a data vinte e oito dias após a data de conclusão prevista. No caso de uma prorrogação do prazo para conclusão do Contrato, a Agência Contratante precisará pedir uma prorrogação desta garantia ao Fiador. Esse pedido deve ser feito por escrito antes da data de expiração estabelecida na garantia. Na preparação desta garantia, a Agência Contratante pode adicionar o seguinte texto, no final do penúltimo parágrafo: “O Fiador concorda com uma prorrogação desta garantia por um período que não exceder [seis meses][um ano], em resposta ao pedido de prorrogação por escrito da Agência Contratante, que deverá ser apresentado ao Fiador antes da expiração da garantia.”


1	O Fiador deverá inserir um montante que represente o valor do pagamento adiantado e expresso nas moedas do pagamento adiantado conforme especificado no Contrato, ou em uma moeda livremente conversível aceita pela Agência Contratante.


2 	Inserir a data prevista de expiração do Prazo para Conclusão. No caso de uma prorrogação do prazo para conclusão do Contrato, a Agência Contratante deve pedir uma prorrogação dessa garantia ao Fiador. Esse pedido deve ser feito por escrito antes da data de expiração estabelecida na garantia. Na preparação desta garantia, a Agência Contratante pode adicionar o seguinte texto, no final do penúltimo parágrafo: “O Fiador concorda com uma prorrogação única desta garantia por um período não superior a [seis meses][um ano], em resposta ao pedido de prorrogação por escrito da Agência Contratante, que deverá ser apresentado ao Fiador antes da expiração da garantia.”


1	O Fiador deverá inserir um montante que represente o valor da segunda metade do Dinheiro Retido ou, se o valor que consta na Garantia de execução quando o Certificado de ocupação for emitido for menor do que a metade do Dinheiro Retido, a diferença entre a metade do Dinheiro Retido e o valor da Garantia de execução expresso nas moedas da segunda metade do Dinheiro Retido conforme especificado no Contrato, ou em uma moeda livremente conversível aceita pela Agência Contratante.


� 	Esse modelo de “Formulário do Edital de Licitação” é um formulário básico que deve ser adaptado apropriadamente pela Agência Contratante para cobrir os seguintes pontos, conforme necessário:


as condições de pré-qualificação (se houver), estabelecendo explicitamente as deficiências que devem ser corrigidas para cumprir as condições e o prazo para satisfazê-las antes do envio da proposta;


na licitação fracionada, o número de contratos individuais (lotes) ou o teto máximo específico (valor total) para o qual o licitante se qualifica; e


a finalização do acordo preliminar de consórcio e quaisquer modificações exigidas.


� 	O Mutuário e a Agência Contratante poderão ser a mesma entidade ou diferentes entidades. O texto do Edital de Licitação e os textos dos outros documentos devem conter notas de rodapé para indicar qual agência atuará coma Agência Contratante.


� 	A Agência Contratante deve inserir o nome e o número de identificação de um só contrato, ou, no caso de licitações fracionadas simultâneas, os de contratos individuais (lotes) dentro do pacote em relação aos quais os licitantes expressaram preferência e para os quais foram pré-qualificados.


� 	O escritório de consulta e emissão de documentos de licitação e o escritório para envio de propostas podem não ser os mesmos. O local de abertura das propostas também poderá diferir; neste caso, deve ser identificado.


� 	A taxa imputável deve ser apenas nominal, para cobrir os custos de reprodução e postagem. Um valor equivalente a US$ 50-500 é considerado apropriado, dependendo do tamanho e da complexidade das obras e dos documentos de licitação.


� 	Coordenar esse parágrafo com a Cláusula 25 da Seção II, Instruções aos Licitantes, “Abertura de Propostas”. Veja também a nota de rodapé 4.


� 	Dia, mês, ano; por exemplo, 31 de janeiro de 2004.


� 	[Inserir o seguinte, se for o caso]. Este Contrato será co-financiado por [inserir nome do co-financiador]. A licitação será governada pelas regras e procedimentos de admissibilidade do BID.


� 	Deve-se proporcionar uma breve descrição do tipo de bens ou Obras, incluindo quantidades, localização do Projeto e outras informações necessárias para que os licitantes possam decidir se participam ou não. Os documentos podem exigir que os licitantes tenham uma capacidade ou experiência específica; essas restrições também devem ser incluídas neste parágrafo.


� 	Inserir essa frase se for o caso.


� 	Ocasionalmente, os contratos podem ser financiados com fundos especiais que restringem ainda mais a admissibilidade a um determinado grupo de países membros. Em tal caso, isso deve ser mencionado neste parágrafo. 


� 	Por exemplo, 9 às 12 horas.


� 	A taxa, para custear a impressão e a postagem e envio, deve ser nominal.


� 	Por exemplo, cheque próprio, depósito direto numa conta específica, etc.


� 	O procedimento de entrega é normalmente o correio aéreo para entregas no exterior e correio comum ou expresso para entregas locais. Por motivo de urgência ou segurança, um serviço de correio expresso poderá ser exigido para entregas no exterior.


� 	O valor da garantia da proposta deve ser estabelecido como valor fixo ou como porcentagem mínima do Preço da Proposta. Se uma garantia da proposta não for exigida (em geral no caso de contratos de fornecimento), o parágrafo deve indicar isso.


� 	O escritório de abertura das propostas não precisa necessariamente ser o mesmo que o de consulta ou emissão de documentos ou para envio de propostas. Se os mesmos diferirem, cada endereço deve aparecer no final da notificação e ser numerado como, por exemplo, (1), (2), (3). O texto no parágrafo se referirá então ao endereço (1), (2), etc. Somente um escritório e seu endereço poderão ser especificados para envio, e este deve ser perto do local onde as propostas serão abertas.


� 	O método de medição deve ser especificado no Preâmbulo da Planilha de Quantidades, descrevendo, por exemplo, a derrubada de árvores permitida na escavação, etc. Muitos guias de referência nacionais foram preparados sobre o tema; um deles é o Standard Method of Measurement da U.K. Institution of Civil Engineers.


� 	O exemplo ilustra um dos dois métodos alternativos de preparar uma Planilha de Quantidades, em que as tarifas e preços são indicados somente em moeda local, e os licitantes estipulam separadamente os requisitos proporcionais em diferentes tipos e montantes de moedas estrangeiras. No segundo método discriminam-se os componentes em moeda local e estrangeira das tarifas e preços para cada item. O primeiro método é mais conveniente do ponto de vista administrativo e, portanto, é mais usado em contratos de obras.


� 	(i)	Um “Cronograma de Trabalho Diário” é comumente encontrado em contratos nos quais a provável incidência de trabalho imprevisto não pode ser coberta por descrições definitivas e quantidades aproximadas na Planilha de Quantidades. A alternativa preferida consiste em avaliar o trabalho adicional de acordo com as Subcláusulas 52.1 e 52.2 da Parte I das Condições do Contrato. Um Cronograma de Trabalho Diário normalmente tem a desvantagem de não ser competitivo entre licitantes, que, portanto, acumulam as tarifas atribuídas a alguns ou todos os itens. Se os documentos de licitação incluírem um Cronograma de Trabalho Diário é preferível indicar quantidades nominais para os itens com maior probabilidade de serem usados, e levar a soma dos montantes para o Resumo da Proposta de modo a tornar competitiva a Lista de Tarifas de Trabalho Diário básica.


(ii)	O total atribuído a esse trabalho diário competitivo é normalmente 3–5% do Preço do Contrato estimado, sendo considerado como uma Soma Provisória para Contingências a ser gasta a critério do Engenheiro. Não se aplica limite à quantidade e a tarifa unitária cotada deve ser invariável independentemente da quantidade de trabalho.


� 	O método de indicar lucro e custos fixos separadamente facilita o acréscimo de outros itens de trabalho diário, se necessário, cujos custos básicos podem ser verificados mais facilmente. Uma alternativa é fazer com que as tarifas de trabalho diário incluam os custos fixos e lucro do Empreiteiro, etc., em cujo caso este parágrafo e o Cronograma de Trabalho Diário relevante devem ser modificados.


�	O licitante deve indicar a percentagem na moeda estrangeira comum necessária para pagamento, bem como as taxas de câmbio e fontes oficias usadas.


� 	O licitante deve indicar a percentagem numa única moeda estrangeira, bem como as taxas de câmbio e fontes oficiais usadas.


� 	Trata-se de um exemplo de disposição que inclui custos fixos e lucro, etc., nas tarifas de trabalho diário. Pode-se usar um acréscimo percentual separado para mão-de-obra e materiais.


� 	Uma alternativa, às vezes adotada por conveniência administrativa, consiste em incluir o custo de motoristas, operadores e assistentes nas tarifas básicas do Equipamento do Empreiteiro. Neste caso, deve-se modificar a última frase do parágrafo 5.


� 	O licitante deve indicar a percentagem numa única moeda estrangeira, bem como as taxas de câmbio e fontes oficiais usadas.


.





